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PREFÁCIO

Todos somos “filósofos”.  Quem não ouviu esta expressão? 
Acredito que todos nós já ouvimos. Afirmar que todos somos 
filósofos é admitirmos que todos somos seres pensantes, 
questionadores, sonhadores...

O filósofo nasce da Filosofia. Perguntamo-nos: Quando 
nasce a Filosofia? A Filosofia tem a sua origem na Grécia entre o 
final do século VII a.C. e o início do século VI a.C. com o filósofo, 
engenheiro, matemático e astrônomo Tales de Mileto  (624 a.C.-
548 a.C.), mas quem cunha o termo Filosofia foi o filósofo e 
matemático Pitágoras de Samos (570 a.C-497 a.C.).  

A palavra Filosofia é uma palavra grega, composta por 
duas outras palavras: Philo: amor, amizade; Sophia: sabedoria, 
conhecimento. Portanto, afirmar que todos somos filósofos é 
dizermos que todos somos amantes da sabedoria, amantes do 
conhecimento, amantes da verdade.

A Filosofia nasce com os chamados Pré-Socráticos, conhecidos 
também como “filósofos da natureza”. Estes dedicavam-se a estudar 
a origem do universo e tinham como principal objetivo encontrar 
o elemento primordial (arché) que teria dado o início a tudo o 
que existe. Esses estudiosos buscavam respostas sobre a origem da 
humanidade e do mundo a partir de elementos naturais. Lembro 
de alguns nomes: Tales de Mileto, Anaximandro,   Anaxímenes, 
Heráclito, Pitágoras de Samos, Parmênides, Demócrito  e outros.

Os Pré-Socráticos evoluíram nas suas reflexões em busca 
do conhecimento e da verdade. A Filosofia evoluiu com eles, 
fazendo surgir outros grandes estudiosos e estudiosas que, ao longo 
destes séculos, colaboraram no engrandecimento da Filosofia 
e na evolução do pensamento humano. Entre eles, Sócrates, 
Platão, Aristóteles, Santo Agostinho, Thomas Hobbes, Friedrich 
Nietzsche, Max Scheler, Edith Stein, Jean-Paul Sartre, Albert 
Camus, Michel Foucault, chegando na atualidade com os filósofos 

https://www.todamateria.com.br/tales-de-mileto/
https://www.todamateria.com.br/pitagoras/
https://www.todamateria.com.br/tales-de-mileto/
https://www.todamateria.com.br/anaximandro/
https://www.todamateria.com.br/anaximenes/
https://www.todamateria.com.br/heraclito/
https://www.todamateria.com.br/pitagoras/
https://www.todamateria.com.br/parmenides/
https://www.todamateria.com.br/democrito/
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Zygmunt Bauman, Marilena Chauí, Mário Sergio Cortella, Luiz 
Felipe Pondé, Leandro Karnal, Silvio Gallo e outros.

 Os Filósofos sempre se preocuparam com as questões 
fundamentais da existência humana, como a origem da vida, a 
felicidade, a verdade, a morte, a alma, a linguagem, a mente, os 
valores morais, a estética... No campo do conhecimento, filosofar 
é ir em busca da verdade, da libertação dos seres humanos das 
cavernas da ignorância, do senso comum.

O livro Fragmentos de Filosofia nos ajudará a entendermos 
um pouco mais sobre a importância da Filosofia e a sua influência 
nas nossas vidas.

Fragmentos de Filosofia é uma compilação de dez artigos de 
estudiosos e estudiosas da Filosofia. É uma inspiração do historiador, 
do pedagogo, do mestre em Educação, mestre em História e do 
Professor Doutorando em Educação César Evangelista Fernandes 
Bressanin. Ele idealiza este livro onde os temas tratados são de 
imensa relevância para o conhecimento humano.

Fragmentos de Filosofia é um pouco da reflexão do 
pensamento humano ao longo de séculos de existência. Este livro 
faz com que o leitor pense mais criticamente a realidade em que 
vive. Cada capítulo é um impulso à superação do senso comum, um 
passo para fora da caverna dos nossos medos, das nossas incertezas, 
nos impulsionando para nos transformar em seres pensantes e 
críticos.

Ler este livro é viajar um pouco no pensamento de alguns 
filósofos que fizeram de suas ideias um mundo melhor. 

Leitores: “saboreiem” cada linha descrita neste livro!
Uma excelente viagem pelos Fragmentos da Filosofia.

Prof. Dr. Lizandro Poletto

Filósofo, Teólogo, Cientista da Religião

Sempre em busca da verdade



APRESENTAÇÃO

A ideia de Fragmentos de Filosofia, que ora apresento, 
nasceu da trajetória acadêmica. Apesar do ócio ser 

um espaço privilegiado para o desenvolvimento de ideias e, como 
apontou Aristóteles (1988), o princípio de todas as coisas - uma vez 
que ele se volta para alcançar o fim supremo do ser humano, que é 
a felicidade - não foi o ócio que fez tal provocação. Pelo contrário, 
em meio a muito trabalho intelectual, das inquietações de uma paz 
interior, originou-se esta coletânea. 

	A Filosofia nos faz debruçar sobre as razões e os porquês. Ela 
inquieta, indaga sobre o sentido de algo, nos faz refletir, nos ajuda 
a pensar melhor (CORTELA, 2014). Como não somos prontos, 
mas uma “obra aberta” (ECO, 1962) em constante processo de 
invenção e reinvenção, a Filosofia nos ampara na construção de nós 
mesmos, na perspectiva de sempre sermos melhores. 

	Este é o objetivo da coletânea Fragmentos de Filosofia: 
inquietar, propor reflexões, ajudar a reinvenção de cada dia 
diante da vida. São fragmentos, pois o que se propõe não são 
acabamentos, mas partes, pedaços, montagens, descontinuidades, 
ideias, estudos, pesquisas, opiniões, pensamentos, elucubrações, 
teses. Cada capítulo desta obra apresenta um fragmento onde 
“sobra tudo, exceto o essencial”, pois, “sob o signo do fragmento, 
não há tampouco sobras: o essencial resgata sobras e faz oferendas, 
primícias, primorosos frutos de uma linguagem-vida-linguagem” 
(MUCCI, 2010). 

	Assim, Lucas Pereira dos Santos escreve no primeiro capítulo 
fragmentos que contribuem para dar respostas a questionamentos 
ontológicos a partir de seu escrito “A CATEGORIA DO ESPÍRITO 
COMO A ESSÊNCIA DO HOMEM EM MAX SCHELER”.  

	No segundo capítulo, a produção de Laécyo Negreiros Lima 
propõe fragmentos que nos fazem refletir sobre uma realidade 
invencível, “A MORTE EM SER E TEMPO DE HEIDEGGER E 
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A CRÍTICA DE SARTRE”.
	De autoria de Catherinne Melo Alves, o terceiro capítulo 

“PARA ALÉM DO “CHICOTE” DE ZARATUSTRA: UM 
DIÁLOGO ENTRE NIETZSCHE E AS QUESTÕES DE 
GÊNERO NA ATUALIDADE” objetiva refletir sobre como uma 
visão de mundo, predominantemente aceita, aniquila toda outra 
forma de manifestação diferente. 

	Os fragmentos de uma tessitura que sempre nos questiona 
“O SUICÍDIO FÍSICO PENSADO A PARTIR DO ABSURDO 
EM ALBERT CAMUS”, de autoria de Diogo da Silva Alves, são 
oferecidos no quarto capítulo como uma primorosa leitura. 

	No quinto capítulo, “A VIDA EM COMUNIDADE 
COMO FORMA DE EXISTÊNCIA AUTÊNTICA À LUZ DA 
ANTROPOLOGIA DE EDITH STEIN”, Thallyson Brenner Mendes 
dos Santos oferece aos leitores fragmentos da antropologia filosófica 
steiniana. 

Jucimar Souza Ribeiro tece no sexto capítulo fragmentos 
que ajudam a compreender a existência do ser humano no mundo 
a partir de seu texto “A FENOMENOLOGIA EXISTENCIAL: 
ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE A CRISE DO SUJEITO E 
A POSSIBILIDADE DA AUTORREALIZAÇÃO”. 

O sétimo capítulo assinado por Edisley Batista objetiva 
fazer uma análise do fenômeno da secularização e seus efeitos 
sobre a religião. Intitulado “SECULARIZAÇÃO E RELIGIÃO: 
CONFRONTOS E OPORTUNIDADES” é um fragmento que 
indica caminhos. 

“REFLEXÕES SOBRE O PENSAMENTO ÉTICO 
CONTEMPORÂNEO: SUAS APLICAÇÕES E USOS NO 
ENSINO SUPERIOR” é o oitavo capítulo da coletânea em que 
Geraldo Alves Lima aborda uma forma de difusão da filosofia a 
partir das discussões em torno da ética. 

Na compilação da obra, Eldinei da Silva Carneiro Neto 
assina o nono capítulo “UMA REFLEXÃO SOBRE A ÉTICA 
FILOSÓFICA” em que explana e analisa sobre o conceito da ética, 
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os seus objetos de estudo e sua finalidade. 
O décimo capítulo “A RELAÇÃO PERIGOSA DA IGREJA 

CRISTÃ EVANGÉLICA E A POLÍTICA NO CONTROLE DO 
ESTADO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE A LUZ DA FILOSOFIA” 
é assinado pelos autores Antonio Lopes Ferreira Vinhas e Frank 
Gundim Silva que buscam na filosofia resposta a questionamentos 
da realidade. 

“CONCEPÇÃO HOBBESIANA DE HOMEM NO 
ESTADO NATURAL, CIVIL E POLÍTICO” é o título do décimo 
primeiro capítulo de autoria de Ronaldo Manoel da Silva que tem 
entre seus objetivos, entender elementos da filosofia política de 
Thomas Hobbes.  

O décimo segundo e último capítulo, de minha autoria, 
apresenta a vida, a obra e o pensamento de Anísio Teixeira, Fernando 
de Azevedo e Lourenço Filho, filósofos-intelectuais da educação 
brasileira, sob o título “FRAGMENTOS DE FILOSOFIA DA 
EDUCAÇÃO NO BRASIL: A TREJATÓRIA E CONTRIBUTOS 
DOS ‘CARDEAIS’DA ESCOLA NOVA”. 

Almejo que esta coletânea de Fragmentos de Filosofia seja útil 
para todos que a acessarem. Útil principalmente para o constante 
processo de invenção e reinvenção, para “abandonar a ingenuidade 
e os preconceitos do senso comum” para “não se deixar guiar pela 
submissão às ideias dominantes e aos poderes estabelecidos”, para 
“compreender a significação do mundo, da cultura, da história”, 
para conhecer o sentido das criações humanas nas artes, nas ciências 
e na política”, para “dar a cada um de nós e à nossa sociedade os 
meios para serem conscientes de si e de suas ações numa prática que 
deseja a liberdade e a felicidade para todos” (CHAUÍ, 2000, p. 18).

Referências

ARISTÓTELES. Política. Madrid: Gredos, 1988.

CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 2000. 
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César Evangelista Fernandes Bressanin
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https://edtl.fcsh.unl.pt/encyclopedia/fragmento/


Capítulo 1

A CATEGORIA DO ESPÍRITO COMO A 
ESSÊNCIA DO HOMEM EM MAX SCHELER 

Lucas Pereira dos Santos

1 Introdução 

O que é o homem? Eis a constante e fundamental 
interpelação da antropologia filosófica. O homem 

como interrogador natural, indaga não somente sobre as coisas 
exteriores, mas, por ter consciência de si, é capaz de perguntar 
sobre a sua essência. Outras ciências respondem a essa pergunta 
segundo o seu campo de investigação: a biologia como um ser vivo; 
a sociologia enquanto ser social capaz de relações, a psicologia como 
ser comportamental, etc. Max Scheler1 reconhece que o problema 
não é a escassez de teorias sobre o homem, mas a sua ineficácia 
em responder o que é o homem em sua integridade. Por isso, o 
desafio é construir um sistema antropológico que não exclua o 
conhecimento das ciências particulares, mas que, simultaneamente, 
seja capaz de formular uma visão unitária do homem. O ensaio 

1	 Max Scheler (1875-1928), nasceu em Munique e estudou na Universidade de 
Iena. Em 1901, interessado pela fenomenologia husserliana tornou-se integrante 
do círculo de Munique. Em 1919, mudou-se para Colônia, onde foi professor até 
transferir-se no ano de sua morte para Frankfurt. O pensamento de Scheler passou 
por diversas fases, incluindo a “fase crítica” e personalista, e a tendência, até o final da 
vida, a um certo “panteísmo”, mas em todas essas fases adotou – e transformou – o 
método fenomenológico, sendo considerado um dos mais eminentes discípulos de 
Husserl e ao mesmo tempo seguindo caminhos muito diferentes do mestre. Aberto 
a muitas correntes de pensamento, Scheler tratou de muitos temas, mas se destacou 
principalmente em seus trabalhos de teoria dos valores, sociologia do saber, filosofia da 
religião e da cultura e antropologia filosófica. Suas principais obras são: O formalismo 
na ética e a ética material dos valores (1913); O gênio da guerra (1915); Do eterno no 
homem (1921); A situação do homem nos cosmos (1927). O filósofo faleceu, aos 54 
anos, a 19 de maio de 1928, em Frankfurt (cf. MORA, 2001, p. 2602-2604).
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filosófico “A Situação do homem no cosmos” é a resposta de Scheler a 
esta questão: “o que é o homem e o seu lugar no ser?” (SCHELER, 
2008, p. 11). 

Para responder a esta pergunta, este artigo partirá das 
críticas aos três principais modelos antropológicos da história, 
para depois apresentar a proposta de Max Scheler. Na exposição da 
antropologia scheleriana, primeiro será enfatizada o problema da 
essência do homem em relação ao animal e à planta e segundo a sua 
peculiar posição metafísica, ou seja, o seu relacionamento com o 
fundamento de todas as coisas, operação fundamental do espírito. 

2 A resposta de Max Scheler sobre a questão da essência do 
homem em a Situação do Homem no Cosmos

2.1 Crítica às concepções antropológicas anteriores: “zôon logikón”, 
“imago Dei” e “homo naturalis”

Para formular o seu sistema antropológico, Scheler primeiro 
procura demonstrar as lacunas dos modelos vigentes. A primeira 
crítica é à concepção clássica desenvolvida por Aristóteles (384 
a. C. – 332 a. C.) que a princípio surgiu para definir o cidadão 
helênico e, posteriormente, se consolidou como adágio na cultura 
ocidental. Para o Estagirita, o homem é um hilemorfismo, um 
composto de matéria e forma, corpo e alma, “a matéria sendo 
aquilo que a coisa é feita e a forma que faz com que a coisa seja 
isto ou aquilo (JAPIASSÚ; MARCONDES, 2006, p. 131), “a 
alma é, necessariamente, uma substância, no sentido de forma de 
um corpo natural que possui vida em potência” (ARISTÓTELES, 
2010, p. 63). Aristóteles, para chegar à essência do homem, fez um 
caminho que também Scheler irá adotar (como será apresentado 
posteriormente) descrevendo a alma e as suas funções vitais: 
vegetativa, animal e racional. A faculdade que define essencialmente 
o homem é a última: a racionalidade (cf. ARISTÓTELES, 2008, p. 
27). O homem é um animal racional, um “zôon logikón”.
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A objeção de Scheler à visão aristotélica do homem, além 
de ser uma formulação burguesa com implicações práticas na 
desigualdade social (SCHELER, 1986), concentra-se, sobretudo, 
no princípio da racionalidade que faz o homem distinto dos 
outros animais de maneira geral, mas não quando comparado 
especificamente aos seres infra-humanos, ou seja, os animais que 
conseguiram, no processo da evolução das espécies, desenvolver-se 
ao nível mais próximo do ser humano, inclusive em habilidades 
cognitivas com finalidade prática, são também chamados animais 
superiores, quanto a estes existem mais semelhanças do que 
dessemelhanças: “o homem se assemelha mais a um chimpanzé do 
que ambos ao sapo ou a serpente” (SCHELER, 1986, p. 79).

	Scheler concorda com Aristóteles quanto ao método, 
porém diverge no que refere às conclusões dos estudos, pois para 
Aristóteles a essência do homem é a razão, enquanto Scheler 
ultrapassa os limites da racionalidade. Scheler chamou esta visão 
desenvolvida por Aristóteles de concepção filosófica do homem.

A segunda ideia antropológica criticada por Scheler 
se encontra na Bíblia e na Tradição judaico-cristã, difundida, 
sobretudo, na Europa cristã medieval. As narrações e interpretações 
dos textos bíblicos marcam o novo método de estudo do homem, 
pois enquanto no pensamento grego antigo predominava a visão 
do homem em relação ao cosmos e aos outros entes, agora o 
homem é pensado em relação a Deus: “façamos o homem à nossa 
imagem e segundo a nossa semelhança” (Gn 1, 26a). O homem 
é, por excelência, imagem de Deus que é Criador. Esta concepção 
é reafirma na época da Patrística e por Tomás de Aquino (1225-
1274) que, embora influenciado pela filosofia aristotélica, afirma 
que “a Imago Dei é eminentemente propriedade da alma racional” 
(SILVA, 2009, p. 39) e, portanto, onde reside a essência do homem 
(cf. S. Th. I, q. 75, a 4, s.c.).

Scheler critica esta interpretação afirmando que a sua 
validade restringe ao campo religioso, sendo impossível um rigor 
filosófico e, portanto, apesar da grande repercussão no ocidente, 
está alicerçada sobre o mito:
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Esta ideia amplamente predominante nos círculos teístas 
(judaicos e cristãos), especialmente naqueles ligados à 
Igreja, não é um produto da filosofia ou da ciência, mas da 
fé religiosa. Ela representa um resultado muito complexo 
do judaísmo religioso e seus documentos, especialmente 
do Antigo Testamento, da antiga história da religião e do 
Evangelho: é o mito de uma criação do homem (corpo e alma) 
por um Deus pessoal [...]. Provavelmente nem é preciso dizer 
que, sob qualquer ponto de vista, esta antropologia religiosa 
é totalmente destituída de sentido para uma filosofia e uma 
ciência autônomas. (SCHELER, 1986, p. 77-78). 

 A discordância de Scheler não está na existência de um 
Deus quer seja pessoal ou não, mas na forma de elaboração da teoria 
e pela exclusividade da intenção religiosa. Esta visão, sustentada em 
pressupostos da Bíblia e da tradição judaico-cristã, foi classificada 
como concepção teológica do homem.

A terceira concepção de homem refutada por Scheler, 
difundida pelos avanços científicos, foi consolidada no final da 
modernidade por Charles Darwin (1809-1882). Para Darwin, “não 
há nenhuma diferença fundamental entre o homem e os animais 
superiores do reino no que diz respeito às suas faculdades mentais, 
as diferenças entre homem e animal seriam, contudo, de grau, não 
de natureza” (ADES, 2009, p. 45). O homem apenas possui, em 
maior grau, aquilo que já está presente nos animais:

[Para os defensores do homo naturalis] o homem é o resultado 
final, muito tardio, da evolução do planeta Terra, um ser que 
se distingue das formas animais que o precedem só pelo grau 
de complicação das combinações de energias e de capacidades 
que, em si, se encontram já na natureza infra-humana 
(SCHELER, 2008, p. 15).

Diante das afirmações dos naturalistas sobre a inexistência 
da diferença essencial ente o homem e o animal é proposta a questão: 
“Não será este homo naturalis um beco sem saída da natureza?” 
(SCHELER, 1986, p. 30). Afirmar que o homem é unicamente 
o resultado tardio da evolução das espécies é o mesmo que dizer 
que “nada conseguiu a não ser, justamente, o mesmo que o animal 
consegue tanto por uma forma mais simples, pelo seu instinto e 



  21
Fragmentos de Filosofia 

inteligência prática” (SCHELER, 1986, p. 30). Nenhuma novidade 
seria, essencialmente, apresentada, mas somente a repetição, em 
grau maior, do que faz o animal: a preservação do indivíduo e 
da espécie e, sempre encerrado na natureza, ou seja, no beco sem 
saída: “o homem é, em primeiro lugar, apenas um ser instintivo [...] 
Não passa de um ser altamente desenvolvido” (SCHELER, 1986, 
p. 84).

Scheler não rejeita a teoria de Darwin da atribuição do 
predicado da racionalidade ao homem e aos animais superiores. 
Então em que consiste a diferença essencial entre o homem e os 
outros animais? A distinção está que para Darwin a inteligência é 
o predicado último do homem e dos seres infra-humanos, sendo, 
assim, uma diferença quantitativa. A novidade de Scheler está 
em afirmar que por ser uma diferença quantitativa não poderá 
ser essencial. A essência do homem ultrapassa os limites da 
racionalidade. O sistema antropológico desenvolvido por Darwin 
e pelos outros defensores do evolucionismo foi denominada por 
Scheler de visão científico-natural do homem.  

2.2 A construção do mundo biopsíquico

A partir das críticas aos modelos antropológicos anteriores, 
Scheler pressupõe a sua antropologia filosófica, propondo um 
método ascendente e unitário para se chegar à essência do homem. 
Existem, pelo menos, três visões antropológicas predominantes, 
mas nenhuma ideia unitária sobre o homem. Para isso, Scheler 
utiliza o conceito de “mundo psicofísico”, também chamado de 
“mundo biofísico” ou “vida”. Este mundo está classificado em 
quatro estágios: o impulso afetivo, o instinto, a memória associativa 
e a inteligência prática. 

	O primeiro grau e o “mais ínfimo do psíquico [...] é 
constituído pelo ‘impulso afetivo’, inconsciente, privado de 
sensação e de representação” (SCHELER, 2008, p. 20). É o estado 
característico das plantas. Neste primeiro estágio, não há diferença 
entre “sentimento e pulsão” (SCHELER, 2008). O impulso afetivo 
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das plantas tende para duas finalidades fundamentais para a sua 
sobrevivência: a alimentação e a reprodução; e isso de maneira 
estática e total subordinação ao meio. A planta “é desprovida de 
qualquer centralização da vida, “de um sistema nervoso central” 
(SCHELER, 2008, p. 23), o que existe é apenas uma pulsão 
dirigida exclusivamente para fora [...] com ausência plena de um 
retorno da vida a si mesma” (SCHELER, 2008, p. 22).

	O segundo grau é o instituo, determinado “somente a 
partir do comportamento do ser vivo” (SCHELER, 2008, p. 26). 
Segundo Scheler (2008), quatro características são fundamentais 
para que um comportamento seja especificado como instinto: ter 
um sentido (como a alimentação e a reprodução), ritmo fixo e 
inalterável (sempre condicionado ao meio em que está inserido), o 
serviço à espécie (repetição de comportamentos importantes para a 
espécie, mais que para o indivíduo) e a conduta previamente pronta 
(independentemente do número de tentativas executadas pelo 
animal). Contudo, esta conduta instintiva “pode ser especializada 
pela experiência e pela aprendizagem, como é o caso dos animais 
predadores, aos quais é inato o perseguir uma determinada presa, 
mas não a arte de levar a bom termo tal exercício” (SCHELER, 
2008, p. 28), contudo não será uma aquisição de um novo método 
indiferente à espécie, “o que sim pode ocorrer é o animal tornar-
se mais experiente a partir da estrutura inata do instinto, mas 
não adquirir um novo comportamento mais sofisticado, pois 
independentemente do número de vezes, o instinto apresentará 
sempre o mesmo comportamento” (KLAUS, 2014, p. 37). De 
maneira geral é o instinto que determina o que é importante no 
comportamento do animal pertencente a uma espécie. 

	O terceiro nível do mundo biopsíquico é a memória 
associativa. A princípio surge como reposta ao comportamento 
instintivo, mas gradativamente afasta-se deste, pois já aparece, 
apesar de lentamente, o desenvolvimento do comportamento que, 
aos poucos, ganha mais sentido e aprimoramento devido a repetição 
dos movimentos, aqueles que resultam em melhores êxitos são 
repetidos com mais frequência. É o início do declínio do instituto 
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e o desenvolvimento, ainda que incipiente, do aparato que servirá 
de base para a edificação do mundo psíquico, “é a emancipação 
crescente do indivíduo orgânico relativamente ao vínculo com 
a espécie e à rigidez do instinto, desprovido de adaptação” 
(SCHELER, 2008, p. 39). A memória associativa “marca o início 
de uma tradição que pela força do hábito permite voltar à estágios 
e situações já vividas que favorecem não somente à espécie, mas ao 
próprio indivíduo” (SCHELER, 2008, p. 33). Esta independência 
da espécie faz com que surja, mais claramente, uma vida interior, 
desmembrando-se paulatinamente do meio e aproximando-se da 
centralização que dá sentido à vida. O indivíduo, já não é mais 
visto, somente, como integrante de uma espécie, mas com uma 
especificidade.

	O último estágio é a inteligência prática, chamada deste 
modo porque a sua finalidade será sempre um agir. Configura-se 
como “o grau mais elevado da vida psíquica, ainda que subordinada 
ao organismo e ao meio” (SCHELER, 2008, p. 40). Diferente da 
memória associativa, o comportamento, enquanto inteligente, não 
precisa de estágios anteriores para agir, pois “se refere a situações 
novas tanto para a espécie quanto para o indivíduo, independente 
de atingir um resultado satisfatório ou não” (SCHELER, 2008, p. 
43). Um exemplo apresentado por Scheler é o do animal que tem 
como fim impulsional alcançar um fruto, mas para isso é preciso 
superar alguns obstáculos para alcançá-lo. Quando o animal 
impulsionado para atingir esta meta supera tais obstáculos ou até 
mesmo utiliza desses instrumentos para alcançar o fim, ainda que 
não seja bem-sucedido, faz uso da inteligência prática. 

Mas, poder-se-á levantar a ideia de que os atributos da 
inteligência prática nos animais são propriamente da memória 
associativa ou até mesmo do instituto, reservando a condição da 
racionalidade somente ao homem? Não, pois enquanto o instinto 
é inalterável e sempre está para à espécie e a memória associativa 
requer uma situação atípica tanto à espécie quanto para o indivíduo, 
a inteligência prática não necessita de situações anteriores para que 
haja uma resposta à situação e o resultado das ações não favorece 
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somente à espécie, mas de modo particular o indivíduo. No 
homem, a inteligência, além da finalidade prática consegue atingir 
níveis elevados de abstração. 

2.3 A categoria do espírito como a essência do homem: a transição do 
mundo psíquico para o mundo espiritual

Tendo descrito o mundo biopsíquico, construindo o terreno 
sólido da sua antropologia filosófica, surge a questão decisiva 
para o conjunto do problema da antropologia scheleriana: “Se a 
inteligência está já presente no animal, existirá ainda mais do que 
uma simples diferença de grau entre o homem e o animal ou haverá 
também diferença de essência?” (SCHELER, 2008, p. 47). 

	É evidente que “toda definição essencial do ser humano que 
permanece restrita ao nível do vivente erra o seu alvo por reduzir o 
ser humano a suas raízes naturais” (ARLT, 2008, p. 119). Por isso, 
ao atribuir a inteligência prática aos animais superiores, Scheler, 
não comete o mesmo erro do evolucionismo que foi alvo de suas 
objeções? Atribuir a razão ao homem em nível mais elevado do 
que no animal não o faz descobrir o seu lugar peculiar no mundo, 
mas é necessário ultrapassar os limites de tudo o que considerado 
“psicofísico” ou “vida” para se chegar a essência do homem, àquilo 
que o faz ser ele mesmo, distinto de todos os outros entes, de 
maneira essencial e não apenas quantitativa, “o novo princípio está 
fora de tudo aquilo que, no sentido mais amplo, podemos chamar 
vida”. (SCHELER, 2008, p. 47-48). Esta nova realidade deve ser 
independente de tudo o que é vivente, não sendo nem mesmo o grau 
mais sublime do mundo biopsíquico, pois a reduziria à psicologia; 
este princípio é o espírito “Geist” (SCHELER, 2008, p. 48), marco 
da transição do mundo biopsíquico para o mundo espiritual. Com 
o conceito de “espírito”, Scheler inaugura a dimensão metafísica da 
sua antropologia.
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2.4 Significados do espírito e o problema da relação entre pessoa e 
espírito

A categoria do espírito como a novidade que faz do homem 
um ser peculiar no cosmos. O homem torna-se um ser privilegiado, 
pois se encontra não somente “à frente a todas as outras espécies 
viventes, frente à própria natureza” (AQUINO, 2015, p. 70). 
Scheler apresenta duas definições de espírito: a abertura ao mundo 
e a atualidade pura.

	O espírito como “desprendimento existencial do orgânico, 
é a liberdade em relação ao meio que consiste no ser aberto ao 
mundo capaz de elevar os centros de resistência e de reação do seu 
meio à objetos originariamente dados” (SCHELER, 2008, p. 49), 
criando, assim, a total oposição entre espírito e vida; ou em outras 
palavras “é reunião da concentração e da capacidade objetivante 
da originária resistência impulsiva” (SCHELER, 2008, p. 52). Por 
“concentração” entende-se a autoconsciência, o conhecimento 
de si mesmo e por “objetivação das resistências”, a capacidade de 
conhecer objetivamente as coisas inclusive a própria constituição 
fisiológica e psíquica. Conexa ao significado de espírito está a 
definição de pessoa como “o centro dos atos do espírito em que este 
se manifesta no seio das esferas finitas do ser” (SCHELER, 2008, 
p. 48), a pessoa “é a síntese entre essência e existência” (KLAUS, 
2014, p. 63), do mundo psicofísico e do mundo espiritual. Por 
estar no mundo, a pessoa vive o momento da existência e enquanto 
essência apresenta a sua constituição ontológica fundamental, 
aberta ao absoluto, atribuindo-lhe o caráter metafísico. 

	O homem, é o único que enquanto ser espiritual, “pode 
conhecer as coisas em si mesmas sem o auxílio de estruturas externas, 
químicas ou psíquicas” (SCHELER, 2008, p. 43).  Diferente do 
animal que age “preso à realidade vital, correlativa aos seus estados 
orgânicos” (SCHELER, 2008, p. 51), o homem, situado no ápice 
da hierarquização do cosmos, enquanto ser espiritual, é capaz de 
conhecer a si mesmo, a vida e o fundamento do mundo.

O espírito, ainda, faz do homem um ser portador de 
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singularidades como o conhecimento das substâncias, do espaço 
e do tempo: “a mosca que está dentro da presa na teia de aranha e 
logo afasta-se da proximidade do predador, mas continua no campo 
visual da aranha ou o macaco que não sabe que a banana descascada 
e meio descascada é a mesma banana” (SCHELER, 2008, p. 
54), o inverso acontece no homem que, pelo seu conhecimento 
espaciotemporal, afasta-se totalmente da visibilidade da ameaça 
quando se vê em perigo e sabe reconhecer a coisa em seus diversos 
modos.

	Precisamente pelas faculdades de espaço e tempo presentes 
no homem, ele é o único ser capaz de sentir o vazio que consiste 
na insatisfação da expectativa de realização das funções fisiológicas 
e psíquicas: “o homem que se encontra insatisfeito com a realidade 
vital vê-se diante do ‘primeiro vazio’ que é o ‘vazio do coração’ 
[...] que é um ‘vazio infinito’ do espaço e do tempo, como se esta 
vacuidade pudesse subsistir independentemente da existência das 
coisas” (SCHELER, 2008, p. 56-57). É de fato um vazio que 
provocado no homem pela insatisfação do mundo biopsíquico, 
impulsiona-o para o mundo espiritual na expectativa de encontrar 
nele a realização “e tudo isso ocorre ao homem porque ele pode 
se elevar acima de si mesmo e para além do espaço e do tempo, 
de modo a tornar tudo objeto de seu conhecimento, inclusive si 
mesmo” (KLAUS, 2014, p. 45). 

	O segundo significado de espírito é o de atualidade pura. 
Diferente do biológico e do psíquico que não podem realizarem-se 
em si mesmos, quanto, na verdade, são objetiváveis, “o espírito, 
incapaz de ser para si um objeto” (SCHELER, 2008, p. 59) se 
realiza em si mesmo, por isso é ato puro. Nesta segunda definição é 
preciso perguntar: como se dá a relação entre o espírito e a pessoa? 
Para responder à questão é preciso retomar o conceito de pessoa 
entendia como “ser espiritual indefinível que se realiza no espírito” 
(cf. KLAUS, 2014, p. 45). A pessoa não pode ser objetivável devido 
a sua estreita ligação com o espírito, o que não a faz jamais o espírito, 
é uma espécie de constitutivo do espírito, “é o centro que coloca 
o homem no fundamento ontológico mais supremo” (KLAUS, 
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2014, p. 45). A única maneira de se chegar ao espírito, na condição 
de pessoa ou ser espiritual é o “recolhimento e a concentração na 
sua direção” (SCHELER, 2008, p. 59), pois na medida em que 
se aproxima deste, surge, gradativamente, a identificação com o 
espírito, que é em si o “amor espiritual”. Se a pessoa não pode 
objetivar a si mesma, por conseguinte, “não poderá objetivar outras 
pessoas enquanto pessoas” (SCHELER, 2008, p.59). Assim, a 
relação do espírito com a pessoa se dá na participação da pessoa, 
enquanto ser espiritual, nos atos do espírito. 

2.5 Ideação: o ato fundamental do espírito

O homem pode conhecer de diversas maneiras e uma delas 
é pela inteligência técnica, cujo o pensamento é, necessariamente, 
mediato, como é o caso das ciências positivas. Porém, existe outra 
maneira ainda mais peculiar de conhecimento, a ideação, o ato 
fundamental do espírito: “idear significa apreender as características 
e as formas estruturais essenciais do mundo num único exemplo da 
correspondente região eidética” (SCHELER, 2008, p. 62).

O pensar mediato se concentra nas questões práticas, 
enquanto o pensar imediato da ideação visa a essência das coisas:

Um problema da inteligência seria, por exemplo, o seguinte: 
tenho agora aqui uma dor no braço, como surgiu ela e como 
poderá ser eliminada? A solução seria uma tarefa da ciência 
positiva, da filosofia, da psicologia, da medicina. Mas posso 
igualmente apreender esta mesma dor numa atitude mais 
distanciada, reflexa, contemplativa perante esta mesma 
vivência como exemplo do estado de coisas essenciais e muito 
estranho e deveras singular de que o mundo em geral está 
maculado de dor, de mal e de sofrimento; então, a minha 
questão seria outra: que é, então, a própria dor, abstraindo 
agora do fato de eu a sentir e como deve o fundamento das 
coisas ser constituído para que seja possível algo como a dor 
em geral? (SCHELER, 2008, p. 61).  

	As ciências empíricas concentram-se na resolução das 
situações pontuais limitadas no “agora-aqui-assim” (termo é 
utilizado, por Scheler, para afirmar que toda percepção sensível do 
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homem está limitado ao tempo “agora”, ao espaço “aqui” e ao modo 
de ser estático e inalterável “assim”), ao contrário da ideação, na 
qual o espírito buscando compreender as coisas na sua totalidade 
eleva-se acima de toda a realidade para se chegar ao “ser-aí” (o ser 
real).  A segunda finalidade está no fato de que a busca pela “coisa 
em si mesma” é, necessariamente, ascendente, pois é constatando 
as situações pontuais no mundo biopsíquico que o homem é capaz 
de elevar-se às realidades superiores. 

Influenciado pela fenomenologia de Edmund Husserl (1859-
1938), para idear, ou seja, chegar a essência das coisas, é necessário 
a redução fenomenológica. Afinal, “a capacidade de separação entre 
a existência e a essência constitui o caráter fundamental do espírito 
humano, a característica que funda todas as outras” (SCHELER, 
2008, p. 63). Mas, poder-se-á levantar a seguinte questão: a redução 
fenomenológica não constitui uma estrutura ou método do qual o 
espírito depende para idear? Não é uma contradição a afirmação 
de que o espírito humano não precisa de nenhuma mediação para 
chegar as “coisas mesmas”? Não, pois a “suspensão do caráter de 
realidade das coisas e do mundo” (SCHELER, 2008, p. 64) é uma 
atitude já presente no espírito, não é diferente do ato de ideação, 
mas a sua primeira manifestação.   

	O homem, pelo ato fundamental do espírito, é o único 
capaz de dizer “não” à realidade, é aquele apto para “cancelar ou 
de pôr entre parêntesis o coeficiente contingente da existência das 
coisas do mundo, para assim captar a sua essência” (SCHELER, 
2008, p. 64). É uma atitude de desrealização do mundo para se 
chegar à essencialidade das coisas, tendo em vista que o espírito 
permite ao homem desprender-se de tudo o que chamado de “vida”. 

2.6 O homem como asceta da vida

O homem, pelo espírito, é um asceta da vida, inconformado 
com este mundo e procurando transcendê-lo, é a constante angústia 
para romper as cadeias do “agora-aqui-assim” para chegar ao “ser-
aí”: “comparado com o animal que sempre diz “sim” a realidade, 
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mesmo quando por ela tem aversão e lhe foge, o homem é aquele 
que pode dizer “não”, o asceta da vida, o eterno protestante em face 
da simples realidade” (SCHELER, 2008, p.67-68).

	Ao atribuir o espírito como a essência do homem e, por 
esta categoria, reconhecer a sua capacidade de transcender, Scheler 
pretende exemplificar, ainda mais, o lugar peculiar do homem 
distinto da planta e dos animais ou da concepção do homo naturalis 
preso no beco sem saídas, mas enquanto ser espiritual é a saída do 
beco:

Enquanto ser vital é, sem dúvida, um beco sem saída da 
natureza, seu fim e ao mesmo tempo sua maior concentração. 
Mas enquanto ser espiritual, enquanto o ser possível auto 
manifestação do espírito divino, enquanto em ser que, numa 
colaboração ativa com os atos espirituais do fundamento do 
universo é capaz de deificar-se a si mesmo, enquanto tudo isto 
ele é algo mais do que este beco sem saída; ele é, ao mesmo 
tempo, saída iluminada e maravilhosa deste beco [...] o homem 
é, portanto, ambas as coisas ao mesmo tempo: um beco sem 
saída e uma saída. (SCHELER, 1986, p. 32).

A sua posição peculiar no cosmos permiti-lhe elevar ao 
fundamento de todas as coisas. Esta ascendência é plena realização 
e atualização. Pela atualização no espírito, o homem transcende 
todas as formas deste mundo encerrado no “agora-aqui-assim”, 
não podendo dizer sequer: “eu sou parte do mundo, estou nele 
compreendido” (SCHELER, 2008, p. 103), mas que está acima do 
mundo e de si mesmo.

2.7 A relação metafísica do homem com o fundamento de todas as 
coisas

O homem, sendo asceta por essência, é capaz de transcender 
aos animais, os outros entes, a si próprio e de forma mais sublime 
idear o fundamento de todas as coisas: “as características especificas 
do espírito, deve também apreender a mais formal ideia de um 
Ser Superior ao mundo, infinito e absoluto” (SCHELER, 2008, p. 
103). 
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Scheler defende que a consciência de que “a existência de 
um Ser superior é inerente no homem como a autoconsciência 
e a consciência do mundo (SCHELER, 2008, p. 104). Este é o 
Ser que é por si mesmo, não há contingência, impossível supor 
a possibilidade de que este Ser não exista ou fosse meramente 
criação humana. O fundamento de todas as coisas é imposto como 
condição necessária para existência do homem. Mas poder-se-á 
indagar: como provar que este fundamento, de fato, existe? Diante 
do problema é preciso retomar a necessidade do nexo existente entre 
a consciência de si mesmo, do mundo e de Deus: “a consciência do 
mundo, a consciência de si e a consciência de Deus constituem uma 
unidade estrutural indissociável” (SCHELER, 2008, p. 104-105). 
E por este argumento, afirma: “o mundo em geral existe, em vez de 
não existir, e o homem existe, em vez de não existir” (SCHELER, 
2008, p. 104). O homem ao tomar consciência de si, logo percebe 
que não está sozinho, mas que existe outros entes à sua volta e 
que estão situados no tempo e no espaço (consciência do mundo), 
por conseguinte, já concluído que não é o único existente, surge a 
problemática sobre qual o seu lugar neste mundo de que tomou 
consciência, é a pergunta pela sua essência. Mas logo descobre que 
a sua essência está para além do mundo e ao deparar-se com tal 
situação se angustia e, por isso, desponta a necessidade de haver 
um fundamento que é âncora do homem e do mundo, totalmente 
transcendental no qual o homem possa se apoiar para superar os 
seus anseios.

A consciência de que existe um fundamento de todas as 
coisas é inerente ao processo de hominização, ou seja, do tonar-se 
humano, pois, ao se angustiar por se encontrar a frente do mundo, 
o homem se desesperaria, ainda mais, ao se defrontar com o “Nada 
Absoluto”, a inexistência de um Ser superior faria da transcendência 
um vazio de sentido e significado. Logo, se conclui a indispensável 
existência do fundamento do mundo. 

Historicamente, esta necessidade de superação do Nada 
Absoluto foi apresentada pela mitologia que, por sua vez, possibilitou 
o surgimento do fenômeno religioso cuja representação mais elevada 
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e mais pura é expressa nos limites do monoteísmo, quando chega 
à ideia de ‘filiação’ de todos os homens em relação a Deus Pai, pela 
mediação do ‘Filho’ que lhe é substancial, que revela aos homens 
Deus na sua essência íntima e lhes prescreve, com uma autoridade 
divina, certas noções de fé e certos mandamentos (cf. SCHELER, 
2008, p. 105-106). Porém, segundo Scheler, o pensamento religioso 
revela-se insuficiente, por isso, surge, tardiamente, a metafísica 
como instrumento mais rigoroso e sistemático da reflexão do 
fundamento de todas as coisas.

Mas o que de fato é esse fundamento do universo? Coincide 
com um Deus pessoal que governa o mundo e no qual o homem 
pode se comunicar? Se pensassem desse modo, Scheler incorreria 
na mesma aporia por ele criticada na visão teológica do homem: 
“devemos rejeitar todas as ideias deste gênero na nossa consideração 
filosófica da relação do homem ao fundamento supremo; assim 
deve ser porque rejeitamos o postulado de um Deus pessoal, 
espiritual e onipotente” (SCHELER, 2008, p. 107). Tendo negado 
os pressupostos das religiões, como entender, agora, a relação do 
homem com fundamento de todas as coisas? 

Para nós, a relação basilar do homem ao fundamento do 
mundo consiste no seguinte: no próprio homem, que como 
um ser espiritual e como ser vivo é apenas um centro parcial 
do espírito e do impulso inerente ao Ser por si, e que o 
fundamento do mundo imediatamente se apreende e se realiza. 
(SCHELER, 2008, p. 107).

É nítido para Scheler que este Deus de algum modo também 
precisa do homem e conta com a sua colaboração (SCHELER, 
2008, p. 108), porém, o filósofo, não tem a pretensão de detalhar 
os atributos deste Ser fundamento de todas as coisas, pois a 
investigação não é teológica, mas antropológica, não se sabe se este 
Deus é uma pessoa, o próprio cosmos ou sequer outra realidade, 
abrindo margem inclusive para interpretações panteístas. A questão 
não é descrever este Deus ou Ser superior, mas sim a capacidade 
humana de transcender a realidade, pelo espírito. A finalidade não 
é apresentar um Deus onipotente e pessoal das religiões ou muito 
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menos revelado que se possa rezar ou que na melhor das hipóteses 
distribui benefícios à humanidade, mas em mostrar que o homem, 
pela sua posição peculiar no cosmos, está além do mundo e que 
existe um Ser que lhe é superior. De todo modo, Scheler é incisivo 
em afirmar que não existe, no homem, apenas uma dimensão 
criatural, mas também espiritual, metafísica. 

3 Considerações finais

O grande confronto das ciências modernas com a metafísica 
tradicional necessitou de um método que unisse as duas vertentes 
na reflexão filosófica sobre o homem. A visão do homem, em 
sua totalidade, não deveria corresponder somente ao campo da 
vida concreta ou da transcendência, mas a autêntica ideia sobre 
a natureza humana estava na conciliação do terreno sólido com a 
capacidade de abertura ao Absoluto. Scheler conseguiu sintetizar 
as duas realidades considerando o conhecimento das ciências 
particulares, mas não restringindo o homem a estas. A vida é a base 
sólida ou terreno natural do qual se edifica a ideia antropológica. O 
homem é a sua vida, as constituições orgânicas e psíquicas, mas estas 
estruturas não lhe são exclusivas e, por isso, de maneira ascendente, 
intuiu a dimensão espiritual para dar ao homem o pleno sentido 
da existência, prova de que o espírito faz com que o homem seja, 
realmente, homem, distinto dos demais entes. Em tempos que 
ressurgem visões fragmentadas sobre o homem e o mundo causando 
extremismos no modo de pensar e agir, o pensamento de Scheler se 
faz profundamente atual. 
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Capítulo 2

A MORTE EM SER E TEMPO DE HEIDEGGER 
E A CRÍTICA DE SARTRE

Laécyo Negreiros Lima

1 Introdução

Pensar a morte é tão inevitável quanto pensar a vida. É 
próprio do homem questionar a sua origem, possibilidades 

e limites, o que significa indagar a sua própria existência. Seja ela 
a ignóbil fatalidade de um processo biofisiológico ou o cume da 
relação com o transcendente, a morte, sempre representou um 
enigma para a humanidade. Para o filósofo pós-moderno Martin 
Heidegger1, a morte é “a possiblidade mais-própria, irremetente e 
insuperável” (HEIDEGGER, 2012, p. 691) na qual está em jogo 
o próprio “ser” do Dasein, cuja essência é a própria existência e 
existência finita. Mas, será possível encontrar significatividade em 
um mistério tão inacessível? Essa é uma das questões que a filosofia 
existencialista de Jean-Paul Sartre mais interroga da proposta 
heideggeriana, já que para Sartre o homem é um ser “para-si”, cuja 
essência é a liberdade e a morte não passa de um absurdo que finda 
com toda espera, com o homem, com a existência e tira da vida 
toda significação.

1	 Martin Heidegger (1889-1976) – a figura mais representativa do existencialismo 
alemão – foi professor em Marburgo, e a partir de 1929, sucessor de Husserl na 
catedral de Friburgo. Em 1933, Heidegger – que havia aderido ao nazismo – torna-
se reitor da Universidade de Friburgo e pronuncia o discurso A auto-afirmação da 
universidade alemã. Em 1927 sai o trabalho fundamental de Heidegger: Ser e tempo. 
De 1929 são: O que é metafísica? e Sobre a essência do fundamento. De 1937 é Hölderlin 
e a essência da poesia; de 1947 é a Carta sobre o humanismo; de 1950, Caminhos 
interrompidos; de 1959, A caminho para a linguagem (REALE, G; ANTISERI, D., 
2006, p. 201).



36  
César Evangelista Fernandes Bressanin (Org.).

2 O Dasein e a Morte no Projeto Ontológico de Ser e Tempo

2.1 A morte e a filosofia

A morte é um forte temor que nas várias épocas e contextos 
da história gerou diversas formas de organização social, política e 
religiosa, além de instigar a reflexão filosófica da antiguidade até os 
dias atuais, pois, “diz Cícero que filosofar não é outra coisa senão 
preparar-se para a morte (MONTAIGNE, 2000, p. 92) e segundo 
Aristóteles, a morte é o termo final que pertence a todos – já que 
“é uma propriedade do homem o ‘ser mortal’” (ARISTÓTELES, 
1987, p. 145).

Existe, contudo, na história da filosofia, um incessante 
embate no que se refere a possibilidade real ou não da morte. Platão 
(428-347 a.C.), no Fédon, considera a morte como a separação 
da alma do “cárcere” que é o seu corpo, passando a subsistir 
inteligivelmente “com capacidade de pensar” (PLATÃO, 1972, 
p. 78). Para Tomás de Aquino (1225-1274) na Suma Teológica, a 
morte, é a pena do pecado que revela a privação de uma unidade 
perfeita e original, onde a alma para retornar, logo depois de 
separada do corpo, “ou é precipitada no inferno, ou sobe aos céus 
[...]” (TOMÁS DE AQUINO, q. 69, art. 2). Karl Jaspers (1883-
1959), no séc. XX, também, reconheceu na morte a “situação-
limite”, que no “naufrágio” da existência, é o apelo do homem à 
consciência de sua finitude, para buscar a eternidade e a “Verdade 
única” que transcende todas as verdades que se movem em sua 
direção, pois, a existência só “se revela a si mesma na certeza de 
eternidade” (JASPERS, 1965, p. 132).

Alguns outros filósofos, no entanto, não vislumbraram na 
morte nada de metafísico e nem sobrenatural: Epicuro (341-270 
a.C.), ao conceber o homem como mero agregados de “átomos”, 
cujo bem supremo é a ausência de dor, considera a morte nada mais 
que algo insignificante, pois, “quando estamos vivos é a morte que 
não está presente; ao contrário, quando a morte está presente nós 
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é que não estamos” (EPICURO, 2002, p. 29). Para Schopenhaeur 
(1788-1860), a morte, “musa da filosofia”, só representa um “fim” 
na ilusória noção de “indivíduo racional”, mas, a verdadeira essência 
do homem está no corpo que persiste como manifestação da 
vontade: “O morrer é o momento de libertação da unilateralidade 
de uma individualidade que não constitui o núcleo mais íntimo de 
nosso ser” (SCHOPENHAEUR, 2000, p. 139).

De modo semelhante, Nietzsche (1844-1900), sob a 
herança do pensamento leibniziano da morte como “involução da 
vida”, também, viu na morte uma ilusão, pois ela trata-se apenas de 
constantes variações de força na eternidade de um mundo instável e 
em infinitos movimentos circulares, que sempre se repete e precisa 
ser aceito. O homem só é “livre para a morte” quando deseja o 
“eterno retorno” do tempo, para revivê-lo em um instante único, 
onde ele, repetindo-se, torna-se completo e a morte nunca lhe 
atinge – reconectando-se ao mundo como diz Zaratustra: “Assim 
quero morrer eu para que, por mim, ameis mais a terra, meus 
amigos, e quero tornar-me terra para encontrar meu repouso na 
que me engendrou” (NIETZSCHE, 2011, p. 106).

No entrave dessas discussões que, a bem da verdade, 
demonstram o paradoxo entre a afirmação ou da morte ou do 
homem, o filósofo alemão, Martin Heidegger, na efervescência do 
séc. XX, investiu na busca do verdadeiro significado da morte, para 
além do ceticismo ou do sobrenaturalismo das teorias tradicionais, 
e na real possiblidade desse dramático desfecho atingir o íntimo do 
homem.

2.2 Morte e Dasein em Ser e Tempo

Na busca por desvendar claramente uma estrutura da 
existência que justifique o projeto da “ontologia fundamental”, 
em Ser e Tempo, Heidegger confronta o enigma da morte. Para 
entender o homem na totalidade da sua existência e como ente 
privilegiado – Dasein – capaz de percorrer o caminho para o 
desvelamento do ser.
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Ser e Tempo é a obra célebre de Heidegger ainda da primeira 
fase do seu pensamento, classificada como a filosofia do sistema 
ontológico e marcada pela aproximação à corrente existencialista 
surgida após a fenomenologia de Edmund Husserl (1859-193). 
Até 1946, depois das teses e ensaios de lógica, Heidegger, para 
falar ontologicamente da existência e da compreensão do ser, 
estuda a situação cotidiana do homem, porém, como na carta 
Sobre o humanismo (1930) se nega a ser contado entre os filósofos 
existencialistas, já que a sua reflexão, superando essa corrente 
filosófica, não se restringe “a existência humana e sim a questão do 
ser em seu conjunto e enquanto tal” (NUNES, 2016, p. 25).

Para Heidegger (2012, p. 51.59), o “ser é cada vez o ser de 
um ente” e entre todos outros entes há aquele mais notável. Esse 
ente que entende-se em seu ser e a quem é dirigida a pergunta pelo 
ser é apreendido pelo nome de Dasein (“ser-aí” ou “pre-sença”). O 
único aberto para ele mesmo, o Dasein, é a extrema individualização 
da pergunta pelo ser, capaz de realizá-la na busca pelo seu sentido: 
“Com efeito, o Dasein não é uma coisa, nem uma substância, nem 
um objeto, nem um sujeito. É um ser que existe, um todo cuja 
unidade levanta problemas” (PASQUA, 1993, p. 38).

O projeto ontológico heideggeriano é a afirmação do caráter 
exclusivo da ontologia, entendida “como a determinação do sentido 
do ser a partir do ser do ente que faz as perguntas e dá as respostas: 
o homem” (ABBAGNANO, 2007, p. 666). “Diferentemente da 
tradição, para a qual a essência estava radicalmente desarticulada 
da existência e possuía um modo de ser a priori” (CASANOVA, 
2009, p. 128), a interpretação do ser-aí humano de Heidegger 
não se dá em uma definição abstrata (homem racional, imagem de 
Deus), pois, sua estrutura não é estável como as propriedades ou 
categorias de um ente subsistente intramundano, mas, se articula 
essencialmente nos modos-de-ser da existência, os existenciais: ser-
para-o-mundo, ser-para-os-outros e ser-para-a-morte.

Enquanto o “ser-no-mundo manifesta-se no assumir o 
cuidado das coisas, o ser-com-os-outros se exprime em ter cuidado 
dos outros” (REALE; ANTISERI, 2006, p. 201). Porém, há 
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sempre no homem algo que ele ainda pode ou não ser, ou seja, uma 
possibilidade que lhe falta. Àquilo que lhe falta pertence o próprio 
final do Dasein: a morte, o ser do não-ser e da não-possibilidade, 
“que somente é em um existencial ser para a morte” (HEIDEGGER, 
2012, p. 647).

2.3 O Ser-para-a-morte

A compreensão da morte como início ou passagem de um 
ciclo da vida, como abordou a visão platônica ou religiosa, está 
além da análise filosófica heideggeriana, que não é um ensaio sobre 
a “imortalidade do Dasein”, o “sentido do sofrimento” ou uma 
“metafísica da morte”, pois, essas revelam apenas uma preocupação 
ôntica que exigiria uma estrutura ontológica clara:

As questões de uma biologia, psicologia, teodiceia e teologia 
da morte estão metodicamente subordinadas à análise 
existenciária [...] se já o Dasein em geral nunca é acessível 
como subsistente, porque pertence ao seu modo-de-ser o ser-
possível de modo próprio, então menos ainda se deve esperar 
simplesmente poder apreender a estrutura ontológica da 
morte, se esta é por outro lado uma assinalado possibilidade 
do Dasein (HEIDEGGER, 2012, p. 685).

Como simples processo físico-biológico, “a morte é 
um fato natural como todos os outros [...] o falecimento do ser 
vivo, qualquer que seja, sem referência específica ao ser humano” 
(ABBAGNANO, 2007, p. 795). No entanto, para Heidegger, a 
morte não é apenas um acontecimento particular situado no fim 
do ciclo vital, mas, “uma possibilidade sempre presente na vida 
humana” (ABBAGNANO, p. 796). O animal finda, mas, os 
homens são mortais, porque tem a morte atrás e diante de si, sabem 
a morte como morte.

Nesse sentido, é correto afirmar que “para morrer basta 
estar vivo” e que não se morre simplesmente, mas, “termina-se de 
morrer”. Já que na morte o Dasein atinge seu todo e deixa de ser ele 
mesmo quando não lhe sobram mais possibilidades, porque perde 
o ser-aí ao “já-não-ser-aí”, a experiência da morte lhe é negada: 
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“Assim, a morte se desvenda como a possibilidade mais-própria, 
irremetente e insuperável [...] se o Dasein existe, ele já está dejectado 
nessa possiblidade” (HEIDEGGER, 2012, p. 691).

É possível experimentar apenas a morte dos outros, porque 
nela se pode ver a estranha transformação de um ente com o 
modo-de-ser do Dasein em um ente como mero subsistente “não-
vivo”. Todavia, o cadáver não se torna apenas um instrumento 
de ocupação do mundo como qualquer objeto-ferramenta, pelo 
contrário, é mais que uma coisa material sem vida. Pois, o finado 
sendo um não vivo que perdeu a vida, ainda traz consigo o modo de 
“preocupação-com-o-outro” por aqueles “vivos” que não o tratam 
como coisa utilizável, mas que lhe fazem memória pelo velório, 
pelo luto e estão junto a ele reverenciando-o (cf. HEIDEGGER, 
2012, p. 659).

Os enlutados podem até sofrer a perda, mas, não a sofrem 
em seu sentido legítimo, pois, se a morte é a perda-do-ser, apenas 
o que morre dela padece e os outros estão apenas “presentes a ela”:

Ninguém pode tomar de um outro o seu morrer [...] Tal morrer 
por... nunca pode significar, no entanto, que assim se tomou 
o mais minimamente de um outro a sua morte. O morrer, 
deve assumi-lo todo Dasein cada vez por si mesmo. A morte, 
na medida em que “é”, é essencialmente cada vez a minha. E 
ela significa sem dúvida uma peculiar possibilidade-de-ser, na 
qual está pura e simplesmente em jogo o ser que é cada vez 
próprio do Dasein (HEIDEGGER, 2012, p. 663).

Para Heidegger, a morte é um modo-de ser assumido pelo 
Dasein desde seu nascimento: “O findar que é pensado com a 
morte não significa um ter-chegado-ao-final do Dasein, mas um 
ser-para-o-final desse ente. A morte é um modo de ser que o Dasein 
assume logo que é.  Um humano logo que nasce já é bastante velho 
para morrer” (HEIDEGGER, 2012, p. 677). Mas, como encontrar 
significatividade em um mistério tão inacessível a qualquer contato 
ou experiência? Como pode a morte singularizar o Dasein e 
conduzi-lo à verdade do ser?
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2.4 A morte e a angústia como singularização fundamental do Dasein

O homem não responsabiliza-se e nem compreende de 
imediato a iminente possibilidade da morte, que é intrinsicamente a 
sua. Na maioria das vezes ele interpreta-se no coletivo, na cotidiana 
homogeneização do “a-gente”, permanecendo na inautenticidade 
do “decair”. Na queda, deixa de desvendar a si mesmo através da 
morte, fugindo dela e morrendo para si mesmo. Morto para a 
responsabilidade de si, ele ainda é “ser-para-a-morte” e também 
morrerá, mas “a morte não é para ele uma experiência existencial” 
(CASANOVA, 2009, p. 131).

Já que não é possível experimentar a própria morte, ela 
aparece de encontro no dia a dia como a morte de um ente querido 
ou até de um desconhecido distante. O que se costuma dizer a 
respeito delas, segundo Heidegger, são vagas referências de modo 
que de imediato o homem não é atingido: sempre, no final “a-gente 
também morre”; “faz parte da vida”; “deixe passar, não pense nisso”; 
“não fale em morrer, tire isso da cabeça”; etc. No cotidiano, a morte 
é entendida como “algum determinado que deve vir alguma vez 
de alguma parte, mas que de mediato ainda não é subsistente para 
a-gente, não importando, por conseguinte nenhuma ameaça” 
(HEIDEGGER, 2012, p. 697).

Uma tomada de responsabilidade (dejeção) do Dasein só é 
possível, agora, por meio da angústia, que o retira da possibilidade 
de “entender-se a partir do mundo e do público ser-do-interpretado” 
(HEIDEGGER, 2012, p. 525). A angústia revela a possibilidade 
de uma superação do domínio do discurso cotidiano e fático sobre 
o ser, é a abertura exclusiva e fundamental do Dasein em que ele 
descobre-se como ser projetado para o seu final.

Muito semelhante ao que pensou S. Kierkegaard (1813-
1855), a angústia para o Dasein heideggeriano não existe em relação 
a algo que está fora, não tem caráter afetivo e nem é um fraco 
“estado-de-ânimo” como o medo de deixar de viver ou o temor de 
uma coisa que parece ser “maléfica” e provoca a fuga como reação 
por horror ou pavor. Mas, aqui, angústia é abraçar sua própria 
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finitude e deparar-se consigo mesmo, uma fuga do indeterminável 
de si mesmo: “Não possui qualquer relação com um ente que se 
destaca no interior dos campos de uso cotidianos, mas nasce muito 
mais de um despontar do próprio caráter do ser-aí enquanto poder-
ser” (CASANOVA, 2009, p. 120).

Para Heidegger (2012, p. 722), da mesma forma que o 
Dasein é ser de possibilidades para um “possível” na ocupação de 
uma coisa subsistente, como produzir, modificar, preparar, na busca 
de realizá-lo efetivamente, deve, também, empenhar-se na efetiva 
realização da morte como uma possibilidade: “Sua compreensão não 
é esperá-la nem fugir dela, ‘não pensar nela’, mas a sua antecipação 
emocional, a angústia” (ABBAGNANO, 2007, p. 797).

Dessa maneira, ele não se torna refém da angústia da morte, 
mas, pelo contrário, torna-se livre das perdas do mal entendido 
e da escolha imprópria de outras possibilidades fortuitas, que 
são anteriores à morte e o atrasam quando se antepõem à essa, 
tornando-o desgastado suficiente para não projetar seus próprios 
passos: “Ao adiantar-se, o Dasein se resguarda de vir a se atrasar 
em relação a si e ao seu poder-ser já entendido e de ‘se tornar 
demasiado velho para suas vitórias’ [Nietsche]” (HEIDEGGER, 
2012, p. 725).

O Dasein deve deter-se na morte por meio apenas do 
pensamento. Porém, não em uma “contemplação embasbacada”, 
mas tornando a morte maior cada vez que dela se aproxima, 
antecipando-a “radicalmente no nível da possibilidade. Por meio 
dela não se alude nada que possa tornar-se real. Do contrário seria 
impossível um relacionamento com a morte” (PISETTA, 2007, 
p. 227). Tal dinamicidade do Dasein não invoca uma tomada 
de posição heroica para que seja erguido um modelo moral de 
existência, já que a análise heideggeriana não se trata de um manual 
do bem-viver, mas, simplesmente explora fenomenologicamente 
a conduta humana para, por fim, descobrir o ser. Tanto a 
propriedade como a impropriedade do decair (inautenticidade) 
são possibilidades naturais às quais o ser jogado no mundo está 
lançado: “A propriedade não é o bem para o qual devemos tender, 
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assim como a impropriedade não é o mal do qual devemos escapar” 
(CASANOVA, 2009, p. 123).

Contudo, o Dasein, a partir do momento que possibilita 
a si mesmo e se abre para a morte, é propriamente ele mesmo, 
percebe as ilusões do cotidiano e é desprendido “para uma genuína 
vivência da liberdade como compromisso com [...] o certo, mas 
indeterminado” (PISETTA, 2007, p. 231). É a angústia, como 
decisão antecipadora da morte, das negações e privações no discurso 
e na vida, que desvela o próprio nada. O ser coincide com o nada 
a medida que ao se manifestar no ente torna-se finito por causa 
da morte. Dizer o que ele “é” é, também, afirmar o que “não-é”, e 
apenas quando o Dasein se transcende como próprio ente, a ponto 
de colocar-se fora do ser e suspender-se no nada é que ele reconhece 
o ser. O nada é a condição de possibilidade do próprio ser, pois o 
ente só ocorre para o homem em razão da finitude e a finitude do 
ente é a nadificação do ser, a presença do nada.

Segundo F. Balod (2007, p. 212), diferente do princípio 
da metafísica antiga de que “do nada, nada vem”, a não ser a 
intervenção divina criadora ex nihilo (“a partir do nada”), para 
Heidegger, “todo ente enquanto ente só vem a partir do nada, 
pois no ser do ente acontece o nadificar do nada” (HEIDEGGER, 
2008, p. 126). O apelo da consciência pede, silenciosamente, ao 
Dasein que reconheça e aceite sua condição, saindo e voltando a si 
mesmo, ele assume a infelicidade de seu existir, pois, se “filosofar, 
dizia Sócrates, é aprender a morrer. Ek-sistir, diz Heidegger, é ser 
para a morte” (PASQUA, 1993, p. 144).

Para Heidegger, “na medida em que o Dasein determina seu 
projeto rumo à morte, realiza a liberdade-para-morrer e constitui a 
si mesmo como totalidade pela livre escolha da finitude” (SARTRE, 
2014, p. 653). A capacidade do “ser-para-a-morte” de trazer o 
homem para existir como “poder-ser” total, Heidegger chama 
de uma prévia “assunção existencial” dele como um todo. Dado 
que, não se trata de, pela única relação consigo mesmo, excluir as 
remissões aos outros Daseins e abster-se da relação com os utensílios 
e o mundo, que é impossível, mas, “levar toda outra relação para 
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um novo plano que a inclua” (PISETTA, 2007, p. 224).

3 A Crítica de Sartre ao Ser-para-a-morte de Heidegger

3.1 O ser e o nada

Heidegger, ao descobrir a singularidade da morte como a 
possibilidade mais própria, única e insubstituível do Dasein, faz dela 
o termo que individualiza o próprio Dasein. Mas, qual a garantia 
de pensar a possibilidade da morte certa e saltar para uma decisão 
antecipadora que singulariza verdadeiramente o sujeito? Essa foi 
a dúvida que Jean-Paul Sartre (1905-1980), professor, filósofo, 
romancista e principal representante do existencialismo francês, 
lançou sobre a concepção do ser-para-a-morte heideggeriano.

Influenciado pela leitura de Heidegger, Sartre em O 
Ser e o Nada – seu mais importante escrito especificamente 
filosófico, onde está o “fundamento teórico de todo seu trabalho” 
(ALMEIDA, 1988, p. 20) – também constrói seu pensamento 
partindo de uma ontologia. Porém, se Heidegger ainda está entre 
os filósofos preocupados com o problema do conhecimento e da 
metafísica, calcado pela clareza da existência humana diante da 
crise de fundamentos da modernidade, Sartre está, mais ainda, 
entre os pensadores da assoladora angústia do pós-guerra, para 
quem “desvendar a vida humana transformou-se numa questão 
de sobrevivência” (ALMEIDA, 1988, p. 11). Enquanto Heidegger 
descobre o horizonte do tempo na descrição fenomenológica da 
existência, unicamente, para descobrir o sentido do ser, Sartre 
encerra o ser na descrição das estruturas da existência, na tensão do 
“em-si” e do “para si”.

Para Sartre, “o ser em si é o que é” (SARTRE, 2014, p. 35), 
porque não depende de nenhuma apreensão e de nada que esteja 
“fora” para torná-lo existente. Já que é ser também do “devir”, o 
ser, acha-se para-além de todo não-ser ou tudo que passe do ser ao 
“vir-a-ser”. O ser em-si é estático, opaco, não mantém nenhuma 
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relação com o que não é, com o que deixa de ser ou com o outro 
que o negue: “o ser é. O ser é em si. O ser é o que é” (SARTRE, 
2014, p. 40).

Contudo, o ser em-si (coisa) não é a única região do ser. 
Para além dele, o ser do fenômeno é “transfenomenal”. Isso não 
significa que exista um ser atrás dos fenômenos, mas, que o ser do 
fenômeno é exigido pela consciência: o ser para-si – “tema ao qual 
[Sartre] dedica suas análises mais magistrais” (BORNHEIM, 2005, 
p. 37). O para-si revela o não-ser, o nada. Porque a consciência, 
dotada de transcendência é sempre consciência de um ser-em-si, 
“nasce tendo por objeto um ser que ela não é” (SARTRE, 2014, 
p. 34).

Para Sartre, o homem é um “ser-para-si”, consciente e livre 
para suas escolhas, “um ser cuja existência precede a essência [...] 
tal ser é o homem, ou como diz Heidegger, a realidade humana” 
(SARTRE, 2012, p. 25). O nada surge no mundo ou “se nadifica” 
através do para-si, dentro do ser, como um verme no ser. Porque 
o homem é o ser que não é em si, não é pleno, sabe que “está aí” 
para nada, traz consigo as negatividades e interroga o nada que está 
dentro de si mesmo. Ele é o ser “bizarro” que deve ser seu próprio 
nada.

A consciência é consciência do nada de seu ser. Porém, ao 
contrário disso, o homem se comporta negativamente em relação a 
si mesmo, assinalando o conceito de má-fé. Para Sartre, faz parte da 
condição humana a representação de um papel ou uma atuação que 
não é ele mesmo. Busca ser um em-si que não é de imediato, não 
nasce sendo, e sem poder de fato sê-lo “está condenado a representar 
e o teatro é eterno” (BORNHEIM, 2005, p. 50).

3.2 A morte como absurdo

	Sartre, em O Ser e o Nada, afirma que a morte, assim 
como o nascimento, é a “situação limite”, o verdadeiro absurdo 
da factualidade. Para L. Wittgenstein (1889-1951), na eclosão da 
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filosofia da linguagem, “a morte não é acontecimento da vida”, 
porque não pode ser vivida e nem representada no mundo da 
linguagem, e sobre ela deve-se silenciar, porque “o que não se 
pode falar, deve-se calar” (WITTGENSTEIN, 1968, p. 129). 
Semelhantemente, para Sartre a morte, tomada como fato da 
vida, revela apenas “um sentido de meu esforço desesperado por 
ser, embora situados para além deste esforço” (SARTRE, 2014, p. 
650). É um ser distante pelo qual a liberdade impõe a si mesma a 
escolha de ser limitada pela liberdade do outro.

A liberdade, por sua vez, em sua estrutura ontológica “é total 
e infinita, o que não significa que não tenha limites, mas, sim que 
jamais os encontra”. Sartre concorda com Heidegger que a atitude 
inautêntica de fuga da morte é, na verdade, sua livre assunção, 
embora confesse que “as expressões ‘autêntico’ e ‘inautêntico’ que 
este emprega sejam dúbias e pouco sinceras devido ao seu conteúdo 
moral implícito” (SARTRE, 2014, p. 651). 

A interiorização da morte em Heidegger é até atraente, mas, 
para Sartre, diante de seu absurdo, é impossível e incorre em erro. 
Pois, a morte só poderia ser antecipada em se tratando, não do termo 
final da vida humana, mas de um momento de transição, como 
nas concepções metafísicas ou religiosas. No entanto, na crença da 
imortalidade da alma a morte não revela nada além do humano 
e subjetivo. Pois, por mais que a morte fosse uma passagem ao 
absoluto incognoscível seria “preciso abandonar qualquer esperança 
de considerá-la uma espécie de claraboia iluminando esse absoluto” 
(SARTRE, 2014, p. 653).

A compreensão de morte na sabedoria cristã ou a 
decisão antecipadora de Heidegger tenta recuperar o mistério 
transformando-o em “morte esperada”. O único ponto positivo 
disso, para Sartre (SARTRE, 2014, p. 654), é a marca de 
infalibilidade que a morte imprime ao sobrevir realmente, mas, 
a morte como possibilidade última não pode ser esperada. Uma 
pessoa “não experiencia a si mesmo como um ser progredindo 
em direção a um encontro com o nada e a aniquilação da morte” 
(COX, 2011, p. 198). Além disso, mesmo com a ameaça constante 



  47
Fragmentos de Filosofia 

da morte não é possível aproximar-se dela cada vez mais, a partir da 
decisão antecipadora.

Assim, esta perpétua aparição do acaso no âmago de meus 
projetos não pode ser captada como minha possibilidade, 
mas, sim, ao contrário, como nadificação de todas as 
minhas possibilidades, nadificação essa que já não mais faz 
parte de minhas possibilidades. Logo, a morte não é minha 
possibilidade de não mais realizar presença no mundo, mas 
uma nadificação sempre possível de meus possíveis e que está 
fora de meus possíveis (SARTRE, 2014, p. 658).

O homem como ser para-si exige sempre um depois; é feito 
de esperas: espera por si mesmo, espera pela realização de seus fins, 
espera outras esperas que, por sua vez, possuem outras, etc. Já que 
somente de sua subjetividade pode emergir sentido ou qualquer 
significação, quando o objeto de sua última espera e ele mesmo é 
suprimido toda espera torna-se absurdo, pois, o que faz a morte 
é só “tirar da vida toda significação” (SARTRE, 2014, p. 660). O 
suicídio, por mais que seja uma escolha, faz a vida cair no absurdo, 
pois sendo uma escolha é também uma espera, que só ganharia 
significação no “porvir”. Mas nesse caso é recusado todo porvir.

Para Sartre, o homem em seu ser tem uma parte do tipo em-
si, seu passado estático que depois da morte não se extingue e pode 
ter seu sentido determinado não mais pela sua consciência, mas, 
“feito” pela totalidade da vida interrompida, o em-si, salvaguardado 
pela existência e memória do outro. Além da nadificação que tira 
todo sentido da vida do indivíduo, o que ainda sobra, depois da 
morte, é confiado a outros que não ele mesmo, “a morte é um puro 
fato como o nascimento; chega-nos de fora e nos transforma em 
lado de fora puro” (SARTRE, 2014, p. 668). Contra Heidegger, 
Sartre diz que a finitude é uma estrutura ontológica do para-si, 
mas, não a morte, pois ela não deixa de ser um fato contingente 
da facticidade. É a irreversibilidade temporal da liberdade que faz 
a finitude, pois, mesmo que fosse imortal, o indivíduo ao escolher 
uma, sempre nega alguma outra possibilidade, e mesmo que depois 
a realize, só a faz em oportunidade que não mais a primeira.
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Mesmo reconhecendo a angústia como um desprender-se 
do mundo pela reflexão, para Sartre, ela ainda configura má-fé. Pois, 
ao tentar separar o “eu” da ação, como um presente instantâneo ou 
um em-si que não fosse constrangido nem mesmo pela sua própria 
decisão ou seu passado, o homem cai em um desentendimento da 
sua própria estrutura temporal. Para ele, “a primeira decorrência do 
existencialismo é colocar todo homem em posse daquilo que ele é, e 
fazer repousar sobre ele a responsabilidade total por sua existência” 
(SARTRE, 2012, p. 26). É preciso uma reflexão que reconheça 
a plenitude da liberdade em fazer aparecer qualquer situação do 
cotidiano, inclusive as adversidades. A consciência de ser livre, de 
assumir as suas próprias interpretações e a “culpa”, até mesmo, 
pelos seus fracassos, é o que Sartre chama de “responsabilidade”.

Sartre, diferente de Heidegger, não abordou 
fenomenologicamente a existência em vista de um problema 
ontológico. Por isso, para o francês que fala do engajamento na 
existência e na história, o plano da existência é unicamente humano, 
nele “só há homens”; enquanto para o alemão, contestando-o, está 
a afirmação “de que no plano em que existimos só o Ser se dá” 
(NUNES, 2016, p. 72).

Para Heidegger, em Carta sobre o humanismo, o princípio 
básico do existencialismo de Sartre de que a “existência precede 
a essência” é apenas uma inversão da metafísica desde Platão, que 
não se perguntou pelo destino ontológico do ser na distinção 
entre essência e existência, que ainda se dá no ser: “Sartre inverte a 
frase. Mas a inversão de uma frase metafísica continua sendo uma 
frase metafísica. Com essa frase ele continua preso, junto com a 
metafísica, no esquecimento da verdade do ser” (HEIDEGGER, 
2008, p. 341).

Na busca pela verdade do ser reduzida à estrutura da 
existência, em Sartre, a morte também é existencializada. Pois, 
como Heidegger, ele pensa-a, mesmo que seja como absurdo, em 
relação à existência, como uma exterioridade factual da existência. 
No entanto, Sartre não reconhece no absurdo da morte nenhuma 
relação com a condição corpórea do homem e, menos ainda, com a 
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descoberta ontológica e originária em sua subjetividade.
Além de negar-lhe qualquer significatividade, Sartre, 

revestido de um ateísmo existencialista, mais profundo que o 
ateísmo metodológico de Heidegger, de antemão já põe em 
suspenso os tradicionais conteúdos emocionais ou metafísico-
religiosos que envolvem o tema da morte. Incluindo qualquer 
possibilidade de especular o que há além da vida ou depois da 
morte, como nas leituras de cunho dualista platônico que, a bem 
da verdade, retiram da morte seu caráter dramático. Pois, nessas 
interpretações a morte torna-se uma experiência de libertação que 
atinge apenas uma dimensão da unidade corpo-alma do homem e 
não “adverte com a mesma intensidade o seu ser espírito encarnado 
e corpo espiritualizado” (GALANTINO, 2003, p. 143).

Na abordagem heideggeriana a morte está ligada, não apenas 
à condição “encarnada”, mas, fundamental e ontologicamente, 
relacionada ao modo de ser essencial da realidade humana, que 
ainda implica no reconhecimento de significados e valores que 
o caráter da finitude integra à existência. Pois, “a limitação da 
existência constituída pela morte não faz dessa o termo absoluto 
da própria existência; ela constitui muito mais uma condição que 
acompanha todos os momentos da existência” (GALANTINO, 
2003, p. 143). Sartre, admite que o reconhecimento da “finitude” é 
para o indivíduo uma realidade existencial. No entanto, o entender-
se finito sobrevém, não da morte, mas, da própria liberdade. Se 
Heidegger abordou a morte entrevendo certo caráter de moralidade, 
Sartre, a investigou no cenário de “afirmação da liberdade” (COX, 
2011, p. 196).

4 Considerações finais

No cerne da pergunta pela existência, mais uma vez, o 
homem precisa enfrentar um dos temas mais caros à reflexão e 
que num primeiro momento intimida toda construção teórica ou 
prática, visto que todo empreendimento pode se dissolver no nada.  
Enquanto Heidegger descobriu na morte o nada único por meio 
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do qual o homem pode transcender à totalidade da existência e 
relacionar-se com o ser, para Sartre, a morte torna a vida um absurdo 
que tira do homem o futuro, a capacidade de esperar e de fazer-se. 
E como o homem só encontra sentido nesse porvir, lhe é arrancado 
o núcleo da própria subjetividade: a liberdade, isto é, sua existência. 
Com a morte finda a consciência, o para-si, o homem, todas as 
suas possibilidades, a existência e a própria razão indeterminada 
de “sermos aqui”. Logo, na morte não há significatividade alguma 
para o homem.

Ainda que a crítica de Sartre surja, claramente, a partir 
de uma recepção da primeira fase do pensamento heideggeriano, 
sua postura pode representar uma tentativa de neutralizar esse 
enigmático fenômeno da vida. Indiferença que, segundo Galantino, 
repousa “em última análise, sobre a recusa da condição encarnada do 
homem, a saber, repousa sobre a recusa de reconhecer que o morrer 
pertence necessariamente ao ser-no-mundo” (GALANTINO, 
2003, p. 143).

A morte, reconhece também Sartre, é uma certeza. A atitude 
de mascarar ou fugir da morte, mesmo que seja um absurdo sem 
sentido, para um homem que deseja ser todo, tudo e eternizar-se, 
revela, ainda, com maior veemência o caráter inelutável e infalível 
desse fim último, como pensou Heidegger. Entretanto, a morte só 
possui esse caráter para um ente consciente, que sabe que morre.

Para Heidegger, não se trata de desprezar a dramaticidade da 
morte como na abordagem dualista-platônica que “positivamente” 
faz dela uma passagem necessária à dimensão espiritual em 
detrimento da corporal, nem entrever a mesma natureza do acaso 
que faz, não só da morte uma exterioridade, mas, também, equipara 
o homem aos animais ou objetos inconscientes do seu próprio fim. 
Mas, pensar a morte de maneira a entendê-la como núcleo da 
própria existência é perceber, claramente, que essa mesma existência 
tem início e fim. Por mais que tente permanecer, o homem e todas 
suas maquinações em algum momento se encerram. O Dasein é 
ser-para-a-morte porque a morte, como a consciência, o mundo 
e os outros, é uma expressão intrínseca ao seu modo de ser e ele 
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não existe fora dessa realidade. Negar o sentimento surgido dessa 
constatação, a angústia diante da morte “minha” e não apenas dos 
outros, e dispensá-lo ao acaso da factualidade mundana como 
trágica fatalidade digna de indiferença, como fizeram Sartre e os 
epicuristas, é segundo Heidegger, inautenticidade.

Resistir à mensagem que a morte ou, pelo menos, o 
sentimento surgido diante dela pode comunicar, entende-se 
como a atitude de subestimar aquela dimensão transcendente da 
consciência, como tanto o defendeu a filosofia contemporânea e os 
existencialistas, e reduzir o homem aos outros objetos do mundo, 
que não sabem que morrem, mas, apenas perecem pelo absurdo da 
fatalidade.

Nesse sentido é possível, mesmo com o ceticismo das teorias 
negativas, como a de Sartre, realizar uma abordagem positiva e 
segura que integre o sentimento de angústia diante da morte à 
realidade mais essencial do homem. Pois, a decisão antecipadora 
de Heidegger não é um suicídio existencial ou inconsciente, mas, 
significa abraçar, sem negar nenhuma realidade, a totalidade dos 
modos da existência, incluindo até o seu fim, o nada descoberto 
pelo sentimento da finitude, como algo que acompanha a vida 
humana desde sempre e a completa, para que o homem transcenda 
a unidade da existência e parta em direção ao que é próprio da sua 
natureza: ser para o futuro.

Longe de esgotar o pensamento dos dois autores, até aqui 
demonstrou-se a paradoxal importância do tema da morte para a 
reflexão filosófica contemporânea, além da genuína possibilidade 
de encontrar significado nesse misterioso arremate que atinge o 
mais íntimo do homem. É ele mesmo que, segundo Heidegger, 
precisa lembrar-se constantemente da morte. Pois, como diz o 
antigo jargão latino ao homem de ontem e de hoje: “memento 
mori!” (lembre-se de que és mortal).
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Capítulo 3

PARA ALÉM DO “CHICOTE” DE 
ZARATUSTRA: UM DIÁLOGO ENTRE 

NIETZSCHE E AS QUESTÕES DE GÊNERO 
NA ATUALIDADE

Catherinne Melo Alves

1 Introdução

Este trabalho tem como objetivo refletir a questão de 
como uma visão de mundo, predominantemente 

aceita, aniquila toda outra forma de manifestação diferente da sua 
visão. É sabido que a violência a pequenos grupos da sociedade, 
principalmente LGBT, é bastante recorrente na sociedade atual. 
Em busca de como poderíamos contribuir com esse assunto, 
chegamos aos escritos de Nietzsche, que apesar de ser marcado por 
um discurso machista, podemos extrair de sua filosofia elementos 
possíveis de discutir a origem do preconceito moral, tal qual a obra 
“Para a Genealogia da Moral”, discute, como base da homofobia 
(ou intolerância). Isso é possível porque os escritos de Nietzsche 
não são cristalizados em uma ordem de sistemas e por deixar uma 
margem de manobra para “mal-entendidos”. 

Ao observarmos o agonismo em Nietzsche, entendemos que 
a pluralidade é muito valorizada em seu conceito. É a pluralidade 
que mantém o conflito e a sociedade saudável, pois uma sociedade 
que cristaliza conceitos tende a negar a autoridade de seus cidadãos. 
Assim, entendemos que a nossa visão de mundo influencia, 
também, a forma política de organização do Estado, configurando 
o que podemos chamar de Estados fortes e fracos.
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2 O estereótipo Nietzsche

A despeito de Friedrich Nietzsche ser um filósofo conhecido 
pelas suas críticas mordazes à democracia, à moral cristã e pela sua 
proposta de superação dos cânones morais e filosóficos do seu 
tempo, no que diz respeito à reflexão sobre questões de gênero, a 
imagem que transparece à primeira vista é a de um típico filho de 
seu tempo, defensor de um discurso sexista, machista e até mesmo 
misógino.

Nossa afirmação pode ser verificada quando observamos 
passagens que reforçam a ideia de que a cultura masculina seria 
mais elevada, enaltecendo a ideia de que há um sexo dominante, 
o homem. Em Humano Demasiado Humano, ao afirmar a 
sociedade grega clássica como uma cultura masculina, o filósofo 
considerava que “a relação erótica dos homens com os rapazes 
era, num grau inacessível ao nosso entendimento, o pressuposto 
único e necessário de toda educação masculina” (NIETZSCHE, 
2000, p. 176) enquanto a relação dos homens com as mulheres 
não passaria de um mero divertimento ou apenas para a finalidade 
da procriação. Desta forma, “Quanto mais altamente se estimava 
essa relação, mais declinava o comércio com a mulher: a perspectiva 
da procriação e da volúpia – apenas isso entrava em consideração; 
não havia troca intelectual, nem namoro de fato” (NIETZSCHE, 
2000, p. 176-177).

A função social da mulher grega era de cuidar dos filhos 
e do lar, o que fazia dela uma serviçal, um animal dócil e sem 
grandes atividades para a vida pública. Somente na arte a imagem 
da mulher de forma superior era suportável, a exemplo de Electra 
e Antígona nas tragédias, pois, essa superioridade não era desejada 
na vida. Assim, podemos perceber que, para Nietzsche, a cultura 
da sociedade grega clássica teria suas bases na natureza. Como é 
natural do homem participar da vida pública e política, é natural 
da mulher cuidar do lar e dos filhos, esse papel da mulher dentro da 
sociedade era tido como necessário ao desenvolvimento do instinto 
feminino.
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 (...) As mulheres não tinham outra tarefa senão produzir corpos 
belos e fortes, em que prosseguisse vivendo incólume o caráter 
do pai, a fim de combater a superexcitação nervosa que crescia 
rapidamente numa cultura tão desenvolvida. Isso manteve a 
civilização grega jovem por um período relativamente longo; 
pois nas mães gregas o gênio grego retornava sempre à natureza 
(NIETZSCHE, 2000, p. 176-177).

A partir dessa passagem, é possível observar que haveria uma 
função social específica do feminino, a qual seria a maternidade e 
que o predomínio dessa estrutura favoreceu a cultura e a sociedade 
gregas. Em Assim falou Zaratustra, no discurso intitulado “Das 
mulheres, velhas e jovens”, podemos perceber que Nietzsche reforça 
esta concepção da mulher como reprodutora e integralmente 
inferior ao homem “Tudo, na mulher, é enigma e tudo, na mulher, 
tem uma única solução: chama-se gravidez. O homem, para a 
mulher, é um meio: o fim é sempre o filho”  (NIETZSCHE, 2009, 
p.92). O discurso sexista se estrutura a partir da ideia de que a 
mulher deve se privar do seu próprio desenvolvimento, precisando 
afirmar sua existência na vontade do homem. Nietzsche desenvolve 
o pensamento de que a natureza da mulher, além da maternidade, 
também é superficial. A mulher possui pensamentos rasos, é fútil, 
mimada e precisa aprofundar-se no homem e obedecê-lo porque 
isso faz parte de sua natureza. 

A felicidade do homem chama-se: eu quero. A felicidade da 
mulher chama-se: ele quer. “Vê! O mundo acaba de atingir a 
perfeição! – assim pensa toda mulher, quando obedece com 
a força inteira do seu amor. E obedecer, deve a mulher, e 
achar uma profundidade para a sua superfície. Superfície é o 
gênio da mulher, uma epiderme movediça e borrascosa numa 
água pouco funda. Mas a alma do homem é profunda, seu 
caudal ressoa em cavernas subterrâneas; a mulher adivinha-lhe 
a força, mas não a compreende. – Respondeu-me, então, a 
velhinha: “Muitas coisas gentis disse Zaratustra, especialmente 
para as que são bastante jovens para isso. Estranho é que 
Zaratustra pouco conhece as mulheres e, ainda assim, tem 
razão a seu respeito! Será que isto acontece porque, à mulher, 
nada é impossível? E agora, como agradecimento, recebe uma 
pequena verdade! Afinal, sou suficientemente velha para dá-la. 
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Enrola-a e tapa-lhe a boca, senão essa pequena verdade gritará 
com toda a força.” 

“Dá-me tua pequena verdade, mulher!”, disse eu. E assim 
falou a velhinha:

“Vais ter com mulheres? Não esqueças o chicote!” – Assim 
falou Zaratustra (NIETZSCHE, 2009, p.92-93).

A partir destas leituras, é possível entender que o filósofo 
tenciona apresentar-se a seus leitores como um profundo conhecedor 
das mulheres, e parece acreditar que de fato está veiculando uma 
verdade, delineando aquilo que seria um instinto natural na mulher 
e se posicionando como “o primeiro psicólogo do eterno-feminino” 
(NIETZSCHE, 1995, p. 58). Para Nietzsche, a mulher notável é 
aquela que torna a vida de seus maridos mais leve oferecendo-se 
a tal sacrifício de forma voluntária, realizando, dessa forma, sua 
natureza. 

Sacrifício voluntário. – Mulheres notáveis aliviam a vida de 
seus maridos, no caso de eles serem grandes e famosos, ao 
se tornarem como que um recipiente do desfavor geral e do 
ocasional mau humor das demais pessoas. Os contemporâneos 
costumam revelar muitos erros, tolices e mesmo atos de grossa 
injustiça dos seus grandes homens, se encontram alguém 
que, como verdadeiro animal de sacrifício, possam maltratar 
e abater para aliviar seus sentimentos. Não é raro que uma 
mulher tenha a ambição de se oferecer para tal sacrifício, e 
então o homem ficará satisfeito – caso seja egoísta o bastante 
para tolerar em seu convívio esse voluntário para-raios, guarda-
chuva e abrigo contra tempestades (NIETZSCHE, 2000, p. 
233).

Como podemos perceber, existe a ideia de uma tolerância à 
presença da mulher na vida do homem. Com isso, pode-se perder 
muito de sua grandeza ao casar-se, ou “ganhar” muito ao realizar tal 
fato. Um exemplo de como o homem pode “ganhar” é o casamento 
de Sócrates com Xantipa, que fez de Sócrates um andarilho 
conhecido das ruas de Atenas por não suportar a “histeria” de sua 
esposa, “Sócrates encontrou uma mulher tal como precisava – mas 
não a teria buscado, se a tivesse conhecido suficientemente bem: 
mesmo o heroísmo desse espírito livre não teria ido tão longe” 
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(NIETZSCHE,2000, p. 234).
Em Ecce Homo, Nietzsche claramente repudia as mulheres 

de pensamentos modernos, por acreditar que “abandonam seus 
instintos mais femininos” (NIETZSCHE, 2009, p.239) e se 
tornam, aos seus olhos ressentidas, vitimadas, idealistas, castradas e 
doentes, em contraste com o sucesso das mulheres bem realizadas. 
As feministas que buscam emancipação e apoiam discursos de 
igualdade estariam contra a sua natureza. 

A luta por direitos iguais é inclusive um sintoma de doença: 
qualquer médico o sabe. – A mulher, quanto mais é mulher, 
mais se defende com unhas e dentes contra os direitos em 
geral: o estado de natureza, a eterna guerra entre os sexos, 
dá-lhe de longe a primeira posição. – Houve ouvidos para a 
minha definição do amor? É a única digna de um filósofo. 
Amor – em seus meios a guerra, em seu fundo ódio de morte 
dos sexos. – Foi ouvida a minha resposta à questão de como 
se cura – se “redime” – uma mulher? Fazendo-lhe um filho. A 
mulher necessita de filhos, o homem é sempre somente o meio: 
assim falou Zaratustra. – “Emancipação da mulher” – isso é o 
ódio instintivo da mulher que não vinga, ou seja, não procria, 
à mulher que vingou – a luta contra o “homem” é sempre 
apenas o meio, pretexto, tática. Ao elevarem a si mesmas, como 
“mulher em si”, como “mulher superior”, como “idealista 
feminina”, querem rebaixar a posição geral da mulher; nenhum 
meio mais seguro para isso do que instrução secundária, calças 
e direitos políticos de gado eleitoral. No fundo as emancipadas 
são as anarquistas no mundo do “eterno-feminino”, as que 
fracassaram, cujo instinto mais fraco é a vingança... Todo 
um gênero do mais maligno “idealismo” – que aliás também 
ocorre em homens, por exemplo em Henrik Ibsen, essa típica 
solteirona – tem o objetivo de envenenar a boa ciência, a 
natureza no amor sexual... (NIETZSCHE, 1995, p.58-59).

Nietzsche também criticará os homens que apoiam o 
movimento feminista europeu1 e considerará a emancipação uma 
forma de desfeminilização, por fazer com que a mulher perca o 

1	 Henrik Ibsen foi um dramaturgo norueguês do século XIX, grande crítico da 
moralidade e conhecido como pai do drama em prosa. Foi um dos fundadores do 
teatro moderno, suas peças causaram desconforto e polêmica aos seus contemporâneos 
por se chocar com as ideias de família e de propriedade de seu tempo.
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medo do homem. Esse preconceito contra a mulher emancipada 
revela-nos o temor de que a mulher dissociada do seu papel 
fundamental, que seria o cuidado do lar e da criação dos seus filhos, 
para assumir o papel do homem e suas funções políticas, levaria a 
sociedade a uma total degeneração das funções.

Há estupidez nesse movimento, uma estupidez quase 
masculina da qual toda mulher bem constituída e inteligente 
deveria envergonhar-se, envergonhar-se de perder o olfato que 
indica qual o terreno mais apropriado para conseguir a vitória, 
transcurar o exercício das armas que lhe são próprias, acanalhar-
se diante do homem para chegar “até o livro”, enquanto antes 
procurava a educação severa e a humildade astuta: tentar 
demolir a crença do homem num ideal fundamentalmente 
diferente do seu, que se oculta na mulher, a sua fé no eterno; 
tentar dissuadir o homem de que a mulher é uma espécie de 
animal doméstico, mais delicado, estranhamente selvagem e 
por vezes agradável, o qual deseja proteção, acarinhamento, 
acumular tendenciosamente todos os títulos de escravidão, aos 
quais na ordem social vigente até aqui a mulher era submetida 
e o é ainda (como se a escravidão fosse contrária e não uma 
condição necessária de toda cultura mais elevada, de toda 
elevação na cultura), que significa tudo isso sendo uma ruína 
dos instintos femininos, uma desfeminilização? É bem verdade 
que existem muitos amigos e corruptores imbecis das mulheres 
entre os doutos asnos do gênero masculino, que sugerem às 
mulheres que deixem sua feminilidade e imitem todas as 
tolices, que na Europa debilitaram o homem, a virilidade 
européia — que desejam fazer a mulher descer ao nível da 
cultura geral, à leitura dos jornais e à política! (NIETZSCHE, 
2009, p. 165-166).

O repúdio de Nietzsche ao movimento feminista europeu é 
uma consequência de seu pensamento do que seria uma sociedade 
desenvolvida, como a grega clássica, em relação a visão das mulheres 
modernas que estão desfeminilizadas, que não seguem a sua 
natureza, pois esta mulher moderna teria inveja e um desejo oculto 
de vingança da mulher que procria. Sabemos que para Nietzsche, 
uma mulher bem constituída se submete aos seus instintos mais 
“profundos” de servidão como condição necessária para a elevação 
da cultura. Essa visão tradicionalista do filósofo para com as 
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mulheres, reflexo de um modelo patriarcal, demonstra claramente 
que, Nietzsche não passa de um machista e sexista.  

Diante de colocações como estas, caberia então questionar 
se as propostas filosóficas principais de Nietzsche como o 
“Übermensch”, a superação do niilismo e transvaloração de todos 
os valores teriam sido originalmente concebidas exclusivamente 
para indivíduos do sexo masculino. 

Não deixa de ser igualmente surpreendente o contraste 
radical entre, por um lado, um discurso libertário e crítico em 
relação aos valores, no qual Nietzsche busca desconstruir uma 
série de conceitos e posturas que, no seu entender, sempre foram 
considerados como “certos”, “bons” ou “normais”, e, de outro lado, 
uma postura tradicionalista e preconceituosa com relação tanto 
ao sexo feminino como também a quaisquer outras manifestações 
de sexualidade que seriam destoantes do padrão de normalidade 
consensualmente aceito e reforçado ao longo da história da 
humanidade.

Diante do fato que a obra de Nietzsche está repleta de 
colocações sexistas, machistas e misóginas, a primeira pergunta à 
qual nossa pesquisa se propõe a responder diz respeito à honestidade 
intelectual de se empregar as reflexões de Nietzsche para refletir 
sobre as questões de gênero da atualidade.

Sabemos que a forma aforística da escrita de Nietzsche, 
desprovida de sistematicidade na ordenação da exposição das 
ideias, busca proteger sua filosofia de maus leitores. O fato de abrir 
mão de uma escrita sistemática em defesa de uma obra polêmica e 
aforística, torna sua filosofia de difícil compreensão e deu margem 
para várias interpretações das teorias apresentadas pelo filósofo, as 
quais nem sempre foram fiéis a esse pensador2.

Uma vez que Nietzsche aparentemente se enquadraria 
como um típico defensor de uma visão de mundo tradicionalista, 

2 	 Um exemplo dessa infidelidade intelectual foi a apropriação que os nazistas fizeram 
do super-homem nietzscheano, adequando a sua teoria para justificar a superioridade 
da raça alemã.
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misógina e machista em relação à sexualidade, nosso objetivo 
teórico não estaria de antemão fadado ao fracasso? Ou, pior ainda, 
nossa pesquisa não estaria correndo o risco de ser desqualificada e 
de terminar por ser simplesmente enquadrada como uma completa 
deturpação das ideias deste filósofo?

Com vistas a responder a estas indagações, procuraremos, 
neste primeiro capítulo, argumentar em favor da ideia de que 
os textos de Nietzsche não apenas permitiriam, como também 
estimulariam uma apropriação como a que pretendemos realizar.

3 O ressentimento na base do preconceito

A obra Para a Genealogia da Moral, escrita por Nietzsche em 
1887, é uma das principais contribuições filosóficas deste pensador 
alemão. A importância especial desta obra se deve ao fato de que, 
com ela, Nietzsche inaugurou uma nova vertente de pensamento 
sobre a moral. Diferentemente de outras reflexões filosóficas sobre 
a moral realizadas até então, Nietzsche busca nesta obra investigar 
e questionar as origens da moral, perguntando-se pelo “valor dos 
valores”.

Contrapondo-se a outros pensadores tradicionais como 
Platão, Kant ou Herbert Spencer, os quais buscaram desenvolver 
uma fundamentação para a moral ― seja ela diretamente ligada com 
a teoria metafísica das formas, seja ela derivada do sentimento de 
respeito ao dever, ou seja ela consequência de uma reflexão baseada 
no critério de utilidade ―, Nietzsche reflete sobre a moral não com 
o objetivo de encontrar uma fundamentação lógica, filosófica, 
política ou metafísica que viesse apenas a justificar e legitimar a 
moral existente. Pelo contrário, o autor de Zaratustra tem por 
objetivo investigar o modo como essa moral, que historicamente 
predominou na cultura e na filosofia ocidentais, se consolidou 
como a moral dominante.3

3	 Isso também explica o motivo pelo qual Nietzsche inicia a GM dialogando com os 
utilitaristas ingleses, em especial, Spencer. O filósofo alemão considera que a reflexão 
filosófica de Spencer é um exemplo de “genealogia da moral” que não questiona o 
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Nesse sentido a tarefa e a importância de Para a Genealogia 
da Moral são muito mais “negativas” do que positivas. Negativa no 
sentido de que a reflexão de Nietzsche não busca justificar e apoiar 
a visão de mundo predominante, mas sim contestar a credibilidade 
desta moral. Para isso, o pensador procura mostrar a origem 
“humana, demasiado, humana” de toda moral, o que quer dizer 
que a moral não teria uma origem transcendente, nem tampouco 
seria fruto de qualquer desdobramento lógico, mas que ela teria 
suas origens, em última instância, nos instintos humanos.

Nossa afirmação de que Nietzsche defenderia a ideia de 
que a moral seria originária dos instintos pode ser confirmada ao 
observamos a seguinte passagem de Além de Bem e Mal, na qual o 
autor desenvolve esta ideia de maneira explícita, mencionando não 
apenas que a moral teria origem em impulsos, mas defendendo 
também que o próprio desenvolvimento de um sistema filosófico 
se daria com vistas a justificar uma determinada perspectiva moral:

Gradualmente foi se revelando para mim o que toda grande 
filosofia foi até o momento: a confissão pessoal de seu autor, 
uma espécie de memórias involuntárias e inadvertidas; e 
também se tornou claro que as intenções morais (ou imorais) 
de toda filosofia constituíram sempre o germe do qual cresceu 
a planta inteira. De fato, para explicar como surgiram as mais 
remotas afirmações metafísicas de um filósofo é bom (e sábio) 
se perguntar antes de tudo a qual moral isto (ele) quer chegar? 
Portanto não creio que um “impulso ao conhecimento” seja 
o pai da filosofia, mas sim que um outro impulso, nesse 
ponto e em outros, tenha se utilizado do conhecimento (e 
do desconhecimento) como um simples instrumento. Mas 
quem examinar os impulsos básicos do homem, para ver até 
que ponto eles aqui teriam atuado como gênios (ou demônios, 
ou duendes) inspiradores, descobrirá que todos eles já fizeram 
filosofia alguma vez – e que cada um deles bem gostaria de 
se apresentar como finalidade última da existência e legítimo 
senhor dos outros impulsos. Pois todo impulso ambiciona 
dominar: e, portanto, procura filosofar (NIETZSCHE, 2009, 
p.6). 

valor da moral cristã, mas, pelo contrário, parte do pressuposto que esta moral já seria 
“boa” e então, apenas procura justificar a sua existência.
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Se as coisas se passam dessa forma, então estudar a 
configuração instintual/impulsiva do ser humano é a chave para se 
compreender a origem de determinadas doutrinas filosóficas. Nesse 
sentido, a genealogia de Nietzsche não busca pressuposições sobre a 
origem da moral, mas investiga o valor da moral, questiona o valor 
das avaliações “bom” e “mau”, até então dadas como verdadeiras. 
Na medida em que parte da desconfiança de que a moral moderna 
elimina outras forças instintivas, a genealogia abre um combate, 
buscando desestabilizar a moral dominante.

Um outro elemento de diferenciação entre a filosofia 
de Nietzsche e a de outros pensadores é que o filósofo parte do 
pressuposto de uma desigualdade natural entre os seres humanos. 
Em outras palavras, os homens não seriam iguais entre si. As 
naturezas instintivas ― que determinam a maneira de sentir, pensar 
e o modo como se encara a própria vida são diferentes. Existem 
naturezas superiores, bem-formadas e outras inferiores, incapazes, 
fracas.

Para exemplificar esta tese, Nietzsche apresenta em sua 
genealogia duas espécies diferentes de moral, cada uma delas 
diretamente relacionada com uma determinada configuração de 
instintos e forças; consequentemente, duas visões e valorações de 
mundo distintas, as quais são denominadas pelo filósofo como 
“moral nobre” (NIETZSCHE, 1998, p. 29) e “moral escrava” 
(NIETZSCHE,1998, p. 29).

Antes de iniciarmos a análise das diferentes morais 
desenvolvidas pelo filósofo, torna-se importante fazermos aqui 
uma observação: se, por um lado, a primeira dissertação de Para a 
Genealogia da Moral está inserida no objetivo maior da obra filosófica 
de Nietzsche, que é o de realizar uma crítica do cristianismo, por outro 
lado, o objetivo de nossa pesquisa, não se limita a apenas interpretar 
e analisar o sentido da reflexão desenvolvida nesta dissertação. 
Pelo contrário, conforme já anunciamos anteriormente, este 
trabalho busca identificar como as reflexões filosóficas de Nietzsche 
podem contribuir para a compreensão dos impulsos humanos que 
determinam a aceitação ou a rejeição de uma perspectiva ampla e 
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diferenciada sobre a sexualidade humana que não se limita apenas 
aos dois gêneros tradicionalmente considerados como “normais” ― 
heterossexual masculino e feminino.

Por isso, iremos seguir os passos da argumentação 
nietzscheana na medida em que ela nos auxilia a pensar sobre a 
origem da visão de mundo - infelizmente ainda predominante 
na cultura atual - que rejeita todas as formas de sexualidade 
consideradas diferentes do perfil heterossexual.

Desta forma, iniciaremos por caracterizar o que Nietzsche 
entende por uma constituição de natureza superior, forte. Nesse 
ponto encontraremos os nobres, homens fisicamente fortes, 
saudáveis, belos. Homens de ação, de guerra, de esportes, que 
buscavam realizar atividades que lhes proporcionassem prazer, 
satisfação, liberdade e que exigiam demonstrações de grande vigor 
físico para realizá-las. Os homens desta moral de senhores eram, 
literalmente, os bem-nascidos, os felizes, os fortes.

Os “bem-nascidos” se sentiam mesmo como os “felizes”; eles 
não tinham de construir artificialmente a sua felicidade, de 
persuadir-se dela, menti-la para si, por meio de um olhar aos 
seus inimigos (...); e do mesmo modo, sendo homens plenos, 
repletos de força e portanto necessariamente ativos, não sabiam 
separar a felicidade da ação – para eles, ser ativo é parte 
necessária da felicidade ... (NIETZSCHE,1998, p. 30).

Por outro lado, aquele indivíduo de constituição natural 
inferior é o chamado de tipo sacerdotal, o oposto do nobre. Homens 
de natureza física fraca, débil, de feitio impróprio para a ação, mas 
portadores de uma grande ambição por domínio e vingança. 

No entender de Nietzsche, o homem sacerdotal possui 
uma percepção e uma experiência existencial fundamentalmente 
negativa perante a vida, a qual decorre diretamente de sua 
constituição fisiopsicológica frágil. Esta fragilidade faz com que 
o sujeito experimente a vida como uma sucessão de dificuldades 
e de contrariedades que ele não consegue nem superar nem 
“digerir” e contra as quais ele é incapaz de responder de maneira 
ativa. Essa negatividade acaba se transformando em ódio e desejo 
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de vingança diante do contraste entre a própria condição física 
impotente e a constatação da existência de outros tipos de pessoas 
“felizes”, “realizadas” e “bem-sucedidas”, que são os fortes, os 
bem-nascidos. Como resultado, tem-se um indivíduo fisicamente 
débil e espiritualmente rancoroso e melindroso, ao qual o filósofo 
denomina de homem do ressentimento. 

Enquanto o homem nobre vive com confiança e franqueza 
diante de si mesmo (γενναιος, “nobre de nascimento”, 
sublinha a nuance de “sincero”, e talvez também “ingênuo”), 
o homem do ressentimento não é franco, nem ingênuo, nem 
honesto e reto consigo. Sua alma olha de través, ele ama os 
refúgios, os subterfúgios, os caminhos ocultos, tudo escondido 
lhe agrada como seu mundo, sua segurança, seu bálsamo; 
ele entende do silêncio, do não-esquecimento, da espera, 
do momentâneo apequenamento e da humilhação própria 
(NIETZSCHE,1998, p. 30).

Consequentemente, considerando-se estes dois tipos 
humanos, no entender de Nietzsche, as sociedades primitivas 
apresentariam uma configuração na qual os tipos guerreiros 
exerceriam seu domínio sobre a massa dos escravos, impondo sobre 
elas sua própria perspectiva de mundo. 

Na raiz de todas as raças nobres é difícil não reconhecer o 
animal de rapina, a magnífica besta loura que vagueia ávida 
de espólios e vitórias; de quando em quando este cerne oculto 
necessita desafogo, o animal tem que sair fora, tem que voltar 
a selva – nobreza romana, árabe, germânica, japonesa, heróis 
homéricos, vikings escandinavos: nesta necessidade todos se 
assemelham. Foram as raças nobres que deixaram na sua esteira 
a noção de “bárbaro”, em toda parte aonde foram; mesmo em 
sua cultura mais elevada se revela consciência e até mesmo 
orgulho disso (...) – para aqueles que sofriam com isso, tudo 
se juntava a imagem do “bárbaro”, “do inimigo mau”, como o 
“godo”, o “vândalo” (NIETZSCHE,1998, p. 32-33). 

Considerando-se as circunstâncias destas sociedades 
primitivas descritas por Nietzsche, nas quais o predomínio caberia 
à moral dos senhores, devido ao fato de que esta categoria de 
indivíduos dominaria de maneira irrestrita, então como pôde a 
moral dos escravos alcançar o predomínio?
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Podemos afirmar, de acordo com a Genealogia, que o início 
de tudo se dá “quando a casta dos sacerdotes e dos guerreiros se 
confrontam ciumentamente, e não entram em acordo quanto 
as suas estimativas” (NIETZSCHE, 1998, p. 25). Na visão de 
Nietzsche, são os homens da moral escrava que, em sua impotência 
e com seu ódio vingativo, mudaram a forma de valorar a postura 
dos nobres e, assim, todo o sentido da história da moral.

Na sua impotência, o ódio toma proporções monstruosas e 
sinistras, torna-se a coisa mais espiritual e venenosa. Na história 
universal, os grandes odiadores sempre foram sacerdotes, 
também os mais ricos de espírito – comparado ao espírito da 
vingança sacerdotal, todo espírito restante empalidece. (...) 
Foram os judeus que, com apavorante coerência, ousaram 
inverter a equação de valores aristocrática (bom = nobre = 
poderoso = belo = feliz = caro aos deuses), e com unhas e dentes 
(os dentes do ódio mais fundo, o ódio impotente) se apegaram 
a esta inversão, a saber, “os miseráveis somente são os bons, 
apenas os pobres, impotentes, baixos são bons, os sofredores, 
necessitados, feios, doentes são os únicos beatos, os únicos 
abençoados, unicamente para eles há bem-aventurança – mas 
vocês, nobres e poderosos, vocês serão por toda a eternidade 
os maus, os cruéis, os lascivos, os insaciáveis, os ímpios, serão 
também eternamente os desventurados, malditos e danados! 
(NIETZSCHE,1998, p. 25-26).

Este fato é o que dará início à rebelião escrava na moral, que 
começa quando “o próprio ressentimento se torna criador e gera 
valores: o ressentimento dos seres aos quais é negada a verdadeira 
reação, a dos atos, e que apenas por uma vingança imaginária obtêm 
reparação” (NIETZSCHE, 1998, p.28). Contudo, esse ato criador 
se dá paradoxalmente por meio de uma negatividade que impele 
o homem instintivamente fraco a exteriorizar-se para um “não-eu” 
(NIETZSCHE, 1998, p.29). No que diz respeito à dinâmica de 
autoafirmação ou de autonegação da vida, podemos observar que 
o homem da moral nobre afirma a si mesmo, dizendo um sim à 
vida. Por outro lado, o homem da moral escrava coloca o princípio 
de suas valorações morais fora de si, negando a si mesmo e criando 
para si valores que reforcem essa negatividade.
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Esta inversão do olhar que estabelece valores – este necessário 
dirigir-se para fora, em vez de voltar-se para si - é algo próprio 
do ressentimento: a moral escrava sempre requer, para nascer, 
um mundo oposto e exterior, para poder agir em absoluto - 
sua ação é no fundo reação. O contrário sucede no modo de 
valoração nobre: ele age e cresce espontaneamente, busca seu 
oposto apenas para dizer Sim a si mesmo com ainda maior 
júbilo e gratidão - seu conceito negativo, o “baixo”, “comum”, 
“ruim”, é apenas uma imagem de contraste, pálida e posterior, 
em relação ao conceito básico, positivo, inteiramente 
perpassado de vida e paixão, “nós, os nobres, nós, os bons, os 
belos, os felizes!” (NIETZSCHE,1998, p. 29). 

Nas disposições de reação à vida, conforme Paschoal 
(2005, p. 100), há duas formas de direção do ressentimento4: uma, 
eliminará seus afetos de forma brusca, imediata num movimento 
para fora, livrando sua consciência rapidamente para dar espaço 
para novos afetos, como uma capacidade que se identifica com 
o esquecer ou ainda com uma digestão saudável. Já a segunda 
disposição o ressentimento se caracteriza por direcionar esse afeto 
para dentro de si próprio, sem a ocorrência de nenhuma reação. O 
ressentido está sempre em busca de um “agente culpado” e alivia 
nele seus afetos de forma imaginária. 

Na primeira disposição, – reação própria do nobre – 
o ressentimento não envenenaria por esvair-se numa reação 
rápida, a qual seria, para Nietzsche, “a verdadeira reação dos atos” 
(NIETZSCHE,1998, p.29) aquela de “força plástica, modeladora” 
(NIETZSCHE,1998, p.31) que propicia o esquecimento; ao 
contrário da segunda – reação escrava – que é incapaz de esquecer, 
descarregando os afetos para dentro e “produzindo um alívio 
para a dor, sem afastá-la da consciência” (PASCHOAL, 2005, 
p.101). Nesse último caso, ao invés da eliminação dos impulsos 
reativos, ocorreria a contenção dos instintos, alimentando um ódio 
imaginário, ou seja, o entorpecimento para sua dor.

4	 O ressentimento é, para Nietzsche, a princípio, algo instintivo: “todo sofredor busca 
instintivamente uma causa para seu sofrimento; mais precisamente, um agente; ainda 
mais especificamente, um agente culpado suscetível de sofrimento” (PASCHOAL, 
2005, p. 100).
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Para Nietzsche, o ressentimento introjetado, não digerido, 
não cria exatamente valores, mas apenas inverte os princípios da 
valoração nobre. O indivíduo “bom”, que seria o forte, o bem-
sucedido, passa a ser o inimigo, o ofensor, o “mau”. Em contrapartida 
a toda a força, disposição, energia e saúde que o nobre representa, 
surge o “bom” que seria ele mesmo, ou seja, o fraco ressentido, que, 
pelo instinto de conservação e preservação do rebanho, é incapaz 
de agir e, com isso, nega as formas superiormente mais afirmativas 
de vida.

Aqui jamais negaríamos o seguinte: quem conhecesse aqueles 
“bons” apenas como inimigos, não conheceria senão inimigos 
maus, e os mesmos homens tão severamente contidos pelo 
costume, o respeito, os usos, a gratidão, mais ainda pela 
vigilância mútua, pelo ciúme inter pares [entre iguais], que 
por outro lado se mostram tão pródigos em consideração, 
autocontrole, delicadeza, lealdade, orgulho, amizade, nas 
relações entre si – para fora, ali onde começa o que é estranho, 
o estrangeiro, eles não são melhores que animais de rapina 
deixados a solta. (NIETZSCHE,1998, p.32). 

A vitória da moral do ressentimento se dá quando a 
realidade da exteriorização de um instinto é negada por uma falsa 
ideia de liberdade de escolha, “como se por trás do forte houvesse 
um substrato indiferente que fosse livre para expressar ou não 
sua força” (NIETZSCHE, 1998, p.36). Por meio desta crença 
na liberdade de escolha, os indivíduos fracos acreditam que a 
manifestação dos instintos seria algo passível de ser controlado e 
que, portanto, seria possível aos indivíduos de constituição forte 
deixarem de agir imediatamente diante de algum contratempo, 
assumindo uma postura igual à dos homens fracos.

Dessa forma, os representantes da moral escrava colocam 
toda a humanidade em pé de igualdade, pregando que a melhor 
postura a ser adotada seria a de neutralizar o instinto forte, o qual, 
por ser considerado “mau”, deve ser corrigido. A falácia de que o 
“inimigo mau” poderia escolher ser “bom” como os homens fracos, 
está na base da dominação cultural promovida pela moral cristã. 
Em última instância, Nietzsche afirma que essa falácia só reafirma a 
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incapacidade dos fracos perante a vida e a força do seu autoengano, 
que valoriza a fraqueza “como um mérito” (NIETZSCHE, 1998, 
p.37). Para o filósofo, “a ação é tudo” (NIETZSCHE, 1998, p.36) 
e não há liberdade de escolha para os instintos humanos. Não há 
como “exigir da força que não se expresse como força, que não seja 
um querer-dominar, um querer vencer” (NIETZSCHE, 1998, p. 
36). 

A partir do que foi dito, é possível perceber que o objetivo 
da moral escrava é o de domesticar os instintos, “amestrar o animal 
de rapina “homem”, reduzi-lo a um animal manso e civilizado” 
(NIETZSCHE, 1998, p.34). Nesse contexto, a alteridade se 
encontra irremediavelmente negada, pois a moral escrava se pauta 
por uma “rejeição instintiva de toda prática outra, toda outra 
perspectiva de valor e utilidade” (NIETZSCHE, 2007, p.51). 
Para Nietzsche, a domesticação dos instintos foi o meio pelo qual 
a moral escrava buscou tornar-se absoluta colocando-se como a 
“verdadeira” representação da cultura e da boa educação.

(...) então deveríamos sem dúvida tomar aqueles instintos de 
reação e ressentimento, com cujo auxílio foram finalmente 
liquidadas e vencidas as estirpes nobres e os seus ideais, como 
autênticos instrumentos da cultura; com o que, no entanto, 
não se estaria dizendo que os seus portadores representem eles 
mesmos a cultura. (NIETZSCHE, 1998, p. 34)

Vale observar que o predomínio dessa forma de representação 
moral não se deu de forma pacífica. Uma consequência do fato 
desta moral ser vingativa e odiadora contra tudo aquilo que se 
apresenta como diferente dela é o fato de que os valores da moral 
de rebanho são impostos como verdadeiros em oposição a qualquer 
outra prática diferente, a qual é rotulada como impura, errada e 
que deve ser corrigida.

Exemplos deste tipo de imposição podem ser apontados 
tanto na Inquisição - e na sua consequente conquista de poder com 
as condenações e punições daqueles que se opuseram ao cânone da 
Igreja - como também nas Cruzadas e no processo de conversão 
forçada dos índios americanos e dos povos nativos da Ásia.  Ou 
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seja, toda forma de manifestação cultural diferente é negada ou 
corrigida.  Para Nietzsche, o cristianismo se utilizou da moral 
como uma estratégia para ascender ao poder e estabelecer-se como 
a moral absoluta, como exposto no Anticristo:

A melhor maneira de enganar a humanidade é com a moral! – 
A realidade é que aí a mais consciente arrogância de eleito posa 
de modéstia: colocaram a si mesmos, a “comunidade”, os “bons 
e justos”, definitivamente de um lado, o da “verdade” – e o 
resto, o “mundo”, de outro... Esta foi a mais fatídica espécie 
de megalomania que jamais houve na terra: pequenos abortos 
de santarrões e mentirosos puseram-se a reivindicar para si 
os conceitos de “Deus”, “verdade”, “luz”, “espírito”, “amor”, 
“sabedoria”, “vida”, como se fossem sinônimos de si; pequenos 
judeus superlativos, maduros para toda espécie de hospício, 
reviraram os valores à sua imagem, como se apenas o cristão 
fosse o sentido, o sal, a medida e também o Juízo Final de todo 
o resto... (NIETZSCHE, 2007, p. 52). 

Desta forma, respondendo à pergunta anteriormente 
enunciada, constata-se que “a moral do homem comum venceu” 
(NIETZSCHE,1998, p. 28). Isso quer dizer que o sentido da 
cultura é a produção desse tipo de homem domesticado, medíocre, 
manso e inofensivo, portanto, do qual não há mais o que temer5. 
A cultura moderna rende-se a esse envenenamento, cujo perigo é 
a descrença e a visão cansativa do homem acerca de si próprio. 
No livro Regras para o parque humano, P. Sloterdijk registra uma 
observação bastante esclarecedora sobre o modo como Nietzsche 
identifica a cultura como instrumento de domesticação dos homens:

Quando Zaratustra atravessa a cidade na qual tudo ficou 
menor, ele se apercebe do resultado de uma política de criação 
até então próspera e indiscutível: os homens conseguiram 
- assim lhe parece - com a ajuda de uma hábil combinação 
de ética e genética, criar-se a si mesmos para serem menores. 
Eles próprios se submeteram a domesticação e puseram em 
prática sobre si mesmos uma seleção direcionada para produzir 
uma sociabilidade à maneira de animais domésticos. Dessa 
percepção se origina a peculiar crítica ao humanismo de 

5	 “O que constitui hoje nossa aversão ao homem? - (...) - Não o temor; mas sim que não 
tenhamos mais o que temer no homem”. NIETZSCHE,1998, p. 34.
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Zaratustra, como rejeição da falsa inocuidade da qual se cerca 
o bom ser humano moderno. De fato, não seria inócuo que 
homens criassem homens com vistas à inocuidade. Nietzsche, 
com sua desconfiança contra toda a cultura humanista, insiste 
em arejar o mistério da domesticação do gênero humano e quer 
nomear explicitamente os que até agora detêm o monopólio 
de criação - os padres e professores, que se apresentam como 
amigos dos homens - e quer trazer à luz sua função oculta, 
desencadeando uma disputa inovadora, no âmbito da história 
mundial, entre os diferentes criadores e os diferentes projetos 
de criação. (SLOTERDIJK, 2000. p. 40-41).

3.1 A debilidade psicofisiológica como raiz da intolerância

Fazendo uso dos conceitos desenvolvidos por Nietzsche 
em Para a Genealogia da Moral e voltando o olhar para a cultura 
da atualidade, acreditamos ser possível afirmar que a raiz cultural 
da homofobia e de outras manifestações de intolerância de gênero 
se localizam precisamente na incapacidade daquelas pessoas ainda 
vinculadas a uma cultura tradicionalista e ortodoxa - herdeira, 
portanto, da moral de rebanho - em suportar e “digerir” a existência 
do diferente.

Toda intolerância, quer se justifique em argumentos 
religiosos ou não, é indicativo de uma constituição psicofisiológica 
fraca, melindrosa, vulnerável, que teme o diferente. Pelo medo, 
o sujeito psicofisiologicamente fraco coloca o outro em condição 
de inferioridade e anormalidade baseadas na lógica dominante de 
uma sociedade que tem como norma a heterossexualidade.  Esse 
melindre segue a lógica do rebanho que tenta se proteger de tudo 
que ameaça a sua segurança como sendo algo externo e estranho 
ao próprio sujeito. O fato de não suportar o diferente faz com 
que o homofóbico recuse, extermine, expulse de seu convívio o 
homossexual.

Da mesma forma como, no passado, a moral ressentida se 
esforçou por fazer com que seus conceitos de “bom” e “mau” se 
tornassem únicos e predominantes, é possível perceber hoje que 
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toda forma de mentalidade homofóbica sempre faz referência 
a uma dicotomia de “certo” e “errado” em relação à sexualidade 
humana. E se há um “certo” e um “errado” com a sexualidade 
humana, então é natural esperar que esses indivíduos ressentidos 
venham a desqualificar toda manifestação diferente de sexualidade 
como algo errado, impuro, doentio ou pecaminoso e que precisaria 
ser corrigido.

Da mesma forma como Nietzsche afirmou que os fracos 
e doentes acreditavam que os fortes poderiam escolher não serem 
fortes, isto é, não agirem com energia, com violência, etc., assim 
também observa-se hoje a presença muito comum de um tipo de 
argumento que afirma que aqueles portadores de uma sexualidade 
“fora do padrão” também poderiam igualmente escolher serem 
“normais”.

4 Considerações finais 

A partir do que foi visto, acreditamos que, para além do 
estereótipo de um pensador sexista, misógino e “filho do seu 
tempo”, Nietzsche oferece elementos conceituais muito valiosos 
para se estruturar uma reflexão que busca diagnosticar a psicologia 
da intolerância em relação à sexualidade. 

Todavia, para além deste diagnóstico, seria possível encontrar 
uma resposta de Nietzsche a este tipo de atitude? Em outras palavras: 
tendo em vista que um aspecto importantíssimo do seu projeto 
filosófico é o de responder ao predomínio da moral cristã por meio 
de uma transvaloração de todos os valores, questionamos se não 
seria igualmente possível encontrar em Nietzsche elementos que 
permitam de alguma forma pensar numa atitude diferenciada em 
relação às múltiplas manifestações de sexualidade.

Referências

NIETZSCHE, Friedrich W. A Gaia ciência. Tradução, notas 
e posfácio: Paulo César de Souza. – São Paulo: Companhia das 



74  
César Evangelista Fernandes Bressanin (Org.).

Letras, 2001.

NIETZSCHE, Friedrich W. Além do Bem e do Mal. Tradução, 
notas e posfácio: Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2009.

NIETZSCHE, Friedrich W. Assim falou Zaratustra. Tradução, 
notas e posfácio: Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2009. 

NIETZSCHE, Friedrich W. Aurora: reflexões sobre os 
preconceitos morais. Tradução, notas e posfácio: Paulo César de 
Souza. – São Paulo: Companhia das Letras, 2004.

NIETZSCHE, Friedrich W. Ecce homo: como alguém se torna 
o que é. Tradução, notas e posfácio: Paulo César de Souza. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1995.

NIETZSCHE, Friedrich W. Genealogia da Moral: uma 
polêmica. Tradução, notas e posfácio: Paulo César de Souza. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1998.

NIETZSCHE, Friedrich W. Humano, demasiado humano: 
um livro para espíritos livres. Tradução, notas e posfácio: Paulo 
César de Souza. – São Paulo: Companhia das Letras, 2000.

NIETZSCHE, Friedrich W. O Anticristo: Maldição ao 
cristianismo: Ditirambos de Dionísio. Tradução, notas e 
posfácio: Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2007.

PASCHOAL, Antonio Edmilson. A genealogia de Nietzsche. 
Curitiba: Champagnat, 2005.

SLOTERDIJK, Peter. Regras para o parque humano. Uma 
resposta à carta de Heidegger sobre o humanismo. Trad. José 
O. A. Marques. São Paulo: Estação Liberdade, 2000.



Capítulo 4

O SUICÍDIO FÍSICO PENSADO A PARTIR DO 
ABSURDO EM ALBERT CAMUS

Diogo da Silva Alves

1 Introdução

É de conhecimento geral que o homem desde os primórdios 
da filosofia ocupou-se em indagar sobre a significação 

de sua existência e dos demais entes, é intrínseca essa busca por 
conhecimento.  E por sermos racionais sentimos a necessidade de 
conhecimento e significação da existência e seus fenômenos.  

Contudo, uma pergunta se faz necessária, uma incerteza 
que precede todas as outras, e essa, se a vida vale a pena ser vivida. 
Nenhuma outra questão faz sentido sem antes entender o valor da 
vida e decidir viver, sendo a existências a única via que nos permite 
pensar, dela decorre todo a possibilidade humana de especulação. 

Esse questionamento exige da mente uma resposta, quando 
não sendo possível respondê-la, a pessoa tende a julgar que a vida 
não vale a pena ser vivida, consequentemente decide pelo suicídio. 

Discute-se, portanto, a essa relação conflituosa entre o 
homem e o absurdo, buscando encontrar o momento motriz, 
capaz de levar o homem a escolher pelo suicídio físico. Nesta 
pesquisa, tentaremos realizar uma analogia entre o Mito de Sísifo e 
a contemporaneidade. Analisando historicamente como o suicídio 
foi pensado ao longo do tempo até a atualidade, e suas influências.  
Buscando identificar momentos capazes de fomentar na pessoa 
motivos para decidir pela vida. 
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2 A relação homem e absurdo 

Compreendendo o homem como sua própria existência, 
faz se necessário pensar sobre a autenticidade do existir, refletir em 
sua condição frente ao absurdo. O absurdo Camusiano é momento 
exato em que a mente busca fazer sentido e é calada frente a um 
fenômeno. Tal relação se dá como um choque, pois o homem em 
tudo busca fazer sentido, choque esse podendo ser de tamanha 
violência a ponto de suspender o homem e tirá-lo de sua estabilidade, 
“Esse divórcio entre o homem e sua vida, o ator e seu cenário é 
propriamente o sentimento do absurdo” (CAMUS, 2019, p.20). 
Capaz de lhe tirar a paz, não diferenciando grandes de pequenos, 
nem ricos de pobres, ele simplesmente se apresenta a todos e tende 
a permanecer levando o homem a um constante questionar, “Mas 
temos que pensar naqueles que não param de interrogar, sem 
chegar a nenhuma conclusão. E não estou ironizando: trata-se da 
maioria.” (CAMUS, 2019, p.21).

O homem que desconhece ou se nega a realidade do absurdo, 
quando envolvido por ela está condenado a se arrastar, vagar, com 
um sentimento capaz de prender o espírito, roubando-lhe o sono, 
colocando em questionamento seu tesouro mais precioso, sua 
existência. “Mas num universo repentinamente privado de ilusões 
e de luzes, pelo contrário, o homem se sente um estrangeiro. É um 
exílio sem solução, porque está privado das lembranças de uma 
pátria perdida ou da esperança de uma terra prometida” (CAMUS, 
2019, p. 20).

Chegar ao momento em que é levado ao final da linha, 
uma curva acentuada em que não se consegue mais lutar em seus 
pensamentos, sendo incapaz de responder às perguntas que lhe 
atormentam, esgotado de toda a força pensante, sentindo-se alheio 
à situação, uma decisão se faz necessária. É preciso responder ao 
presente. E essa resposta a ser dada é o que buscamos compreender. 
“Muitos homens [...] chegaram a esta última curva em que o 
pensamento vacila. Abdicaram então do que tinham de mais 
valioso, que era a sua vida”. (CAMUS, 2019, p. 23). Então, notasse 
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que “o absurdo comanda a morte” (CAMUS, 2019, p.23), mas esse 
comando não imputa consequentemente ao absurdo a abjuração 
da vida. A escolha está relacionada ao indivíduo. 

A relação do homem com o absurdo, embora em grande 
parte esteja relacionada a um modo negativo, é incondizente afirmar 
que o absurdo esteja estritamente relacionado a sentimentos ruins, 
ou que essa ideia traga ao homem, um aspecto negativo em sua 
relação com o absurdo “Numa esquina qualquer, o sentimento do 
absurdo pode bater no rosto de um homem qualquer” (CAMUS, 
2019, p. 25). E nessa relação dispõe também a despertar bons 
sentimentos. 

Compreender essa relação podendo ser negativa ou positiva 
reforça a posição do absurdo apresentada por Camus, sendo uma 
condição inerente ao homem e típica a ele por sua existência e que 
tende a levá-lo a uma ação. 

3 Albert Camus: do absurdo ao suicídio 

Camus apresenta o suicídio físico, o qual acontece quando 
o homem tira sua própria vida como resposta ou fuga para seus 
anseios. Partindo do pressuposto que o suicídio é uma relação 
individual. “O verme se encontra no coração humano. Lá que se 
deve procurá-lo”. (CAMUS, 2019, p.19). É no pensamento do 
indivíduo que buscaremos repostas. 

Diante disso, é necessário pensarmos sobre o que leva 
o homem a abdicar de sua existência, de sua potencialidade. 
No momento em que “Começamos a pensar é começar a ser 
atormentado” (CAMUS, 2019, p.19). E esse pensamento que pode 
ser por dias, meses ou anos até o momento em que no silêncio do 
coração do homem o espírito em meio a agonia aposta na morte, 
que “é confessar que fomos superados pela vida ou que não a 
entendemos” (CAMUS, 2019, p.19). É confessar que a existência 
não vale a pena. “Um gesto desses se prepara no silêncio do coração, 
da mesma maneira que uma grande obra. O próprio homem o 
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ignora. Uma noite, ele dá um tiro em si mesmo ou se joga pela 
janela.” (CAMUS,2019, p.18.)

Se olharmos pela nostalgia, por essa angústia de uma perda 
passada, o homem está se nutrindo da melancolia e do sofrimento, 
esses sentimentos estarão fortes em seu coração e todos os dias, 
mesmo que ele não pense propriamente em suicídio, mas a fagulha 
do pensamento está a se desenvolver. Se ele chegará ao momento de 
dizer que não vale a pena viver, tirando sua vida, essa decisão estará 
ligada direta ao indivíduo. É julgar que não se tem mais nada o que 
viver, nada que valha a pena viver. Toda a angústia é única em seu 
presente, anulando sua potencialidade de um futuro. “Na verdade, 
tudo se tornava presente para eles. A peste, é preciso que se diga, 
tirara a todos o poder do amor e até mesmo da amizade. Porque 
o amor exige um pouco de futuro e para nós só havia instantes.” 
(CAMUS, 2020, p. 170).

Apreendendo que o absurdo está para o homem, a todos, 
ao contrário do suicídio. Compreendendo que esse julgamento 
sobre a importância da vida está no coração do homem, por vez “O 
absurdo depende tanto do homem quando do mundo” (CAMUS, 
2019, p.36). Leva-nos a pensar que o suicídio depende tanto do 
absurdo quando do homem, de como ele toma consciência dele. 
Com tantas causas para o suicídio, resta sabermos qual a nossa 
participação no suicídio do outro. “Mas teríamos que saber se 
no mesmo dia um amigo do desesperado não o tratou de modo 
indiferente. Ele é que é o culpado. Pois isto pode ser suficiente 
para precipitar todos os rancores e todas as proteções ainda em 
suspensão.” (CAMUS, 2019, p.19)

Nessa luta pela significação, tomarmos consciência do 
absurdo em nossa vida, deve-nos levar a compreender que o 
outro também está frente ao absurdo e que em um determinando 
momento estou sujeito a estar no absurdo do outro e colaborar, 
seja intencionalmente ou não, em seu juízo. “Esse jogo mortal 
que vai da lucidez diante da existência à evasão para fora da luz.” 
(CAMUS,2019, p.19). Dar sentido à existência se faz tão jubiloso 
que o não ser capaz vira frustração que castiga e condena. A agonia 
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daquele que julga as premissas, arrastando esse julgamento, por 
longe ou curto tempo, em que todas as alegações fundamentais 
foram feitas, o indivíduo julga não valer a pena viver. “O espírito 
que chega aos confins deve emitir um juízo e determinar suas 
conclusões. Aí se localizam o suicídio e a resposta”. (CAMUS, 
2019, p.41).

Convém pensar então, sobre o caminho a seguir. 
Compreendendo que o absurdo não tem como objetivo levar o 
homem ao suicídio, e que essa formulação de juízo é realizada pelo 
individuo no âmago de sua angústia. Tal pensamento poderia então 
nos levar a pensar que, se todo esse conflito é pela busca do fazer 
sentido, seria então melhor viver sem sentido, não formular em 
nós conceitos e padrões a serem firmados, nem tão pouco planos. 
Então a pergunta mudaria sobre um sentido em viver. “Neste 
ponto, o problema se inverte. Anteriormente tratava-se de saber 
se a vida devia ter um sentido para ser vivida. Agora parece, pelo 
contrário, que será tanto melhor vivida quando menos sentido 
tiver”. (CAMUS, 2019, p.67).

Para Camus, no entanto, a relação com o absurdo não tem 
por objetivo levar o homem a uma negação, “Negar um dos termos 
da oposição na qual se vive é fugir dela.” (CAMUS, 2019, p. 68). 
Tão pouco levar ao suicídio, mas fazer com que o homem tome 
consciência de sua existência. “O absurdo é a razão lúcida que 
constata seus limites”. (CAMUS,2019 p. 62). Esse é o sentido que 
o absurdo deve causar no homem. Levá-lo a ser o que Camus se 
refere a “homem absurdo”, o homem livre.

O suicídio não é o caminho a seguir “O suicídio é um 
desconhecimento” (CAMUS, 2019, p.69). Diante de um mundo 
que não tem determinação nem tão pouco uma finalidade, por 
isso é absurdo, por não ser determinado, Camus apresenta o outro 
caminho, contrário ao suicídio. O autor reforça a liberdade, o 
homem que vê em si mesmo, o ente que existe e não se reduz à 
racionalidade. É preciso, portanto, olhar sem buscar uma finalidade. 
O cientificismo não é capaz de dar tudo ao homem. É preciso olhar 
o homem como ele é.
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Mas toda a ciência desta Terra não me dirá nada que me 
assegure que este mundo me pertence. Vocês o descrevem e me 
ensinam a classificá-lo. Vocês enumeram suas leis e, na minha 
sede de saber, aceito que elas são verdadeiras. Vocês desmontam 
seu mecanismo e minha esperança aumenta (CAMUS, 2019, 
p. 34).

Dito isso, resta-nos olhar o absurdo à luz da liberdade para 
rejeitar o suicídio “Viver é fazer que o absurdo viva. Fazê-lo viver é, 
antes de mais nada, contemplá-lo” (CAMUS, 2019, p. 68). É preciso 
olhar, e confrontar, viver é olhar para a existência como ela é, nua e 
crua, viver é exigente. “Por isso, uma das poucas posturas filosóficas 
coerentes é a revolta, o confronto perpétuo do homem com sua 
própria escuridão” (CAMUS, 2019, p.68). Frente ao absurdo, o 
homem livre tende a se revoltar, “A revolta nasce do espetáculo 
da desrazão diante de uma condição injusta e incompreensível” 
(CAMUS,2019, p.22) a revolta em Camus, difere do pensamento 
comum, nada tem a ver uma rebelião conjunta ou sentimento de 
angústia. Por isso ela não pode levar ao suicídio ou a desistência. 

Aqui se vê como a experiência absurda se afasta do suicídio. 
Pode-se pensar que o suicídio se segue à revolta. Mas é um 
engano. Porque ele não representa seu desenlace lógico. É 
exatamente o seu contrário, pela admissão que supõe. O 
suicídio, como o salto, é a aceitação em seu limite máximo. 
Tudo se consumou, o homem retorna à sua história essencial. 
Divisa seu futuro, seu único e terrível futuro, e se precipita nele. 
À sua maneira, o suicídio resolve o absurdo, Ele o arrasta para a 
própria morte. Mas eu sei que, para manter-se, o absurdo não 
pode ser resolvido. Recusa o suicídio na medida em que é ao 
mesmo tempo consciência recusa de morte (CAMUS, 2019, 
p. 68).

Em consequência disso, “tudo o que há de irredutível 
e apaixonado num coração humano, lhe insufla ânimo à vida” 
(CAMUS, 2019. p 59). Camus traz a revolta como a escolha a ser 
seguida frente o obscuro do absurdo, essa revolta se faz necessária. 
“Essa revolta dá seu valor à vida” (CAMUS, 2019, p 59). Ela é capaz 
de elevar no homem o sentimento de orgulho que o faz sentir vivo. 
As perdas não são capazes de levar ele a desistir. “Para um homem 
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sem antolhos não há espetáculo mais belo que o da inteligência às 
voltas com uma realidade que o supera. O espetáculo do orgulho 
humano é inigualável” (CAMUS, 2019, p.59). O homem que é 
livre frente aos encargos de uma sociedade voltada à razão, aos 
deuses, e a significação é capaz de frente ao absurdo, revoltar-se e 
julgando que a vida vale a pena ser vivida, negar a qualquer tipo de 
suicídio.

4 As faces do suicídio físico

O que o absurdo camusiano nos revela diante da questão 
que norteou essa pesquisa até esse momento, “a vida vale a pena 
ser vivida?”.

O número de suicídio diário chega a ser uma das maiores 
causas de mortes no mundo, morrendo uma pessoa a cada 40 
segundos, conforme dados da OMS (Organização Mundial de 
Saúde).

A cada ano, mais de 800 mil pessoas tiram a própria vida e 
um número ainda maior de indivíduos tenta suicídio. Cada 
suicídio é uma tragédia que afeta famílias, comunidades 
e países inteiros e tem efeitos duradouros sobre as pessoas 
deixadas para trás. O suicídio ocorre durante todo o curso de 
vida e foi a segunda principal causa de morte entre jovens de 
15 a 29 anos em todo o mundo no ano de 2012.O suicídio não 
ocorre apenas em países de alta renda, sendo um fenômeno em 
todas as regiões do mundo (OPAS, 2016.)

Em se tratando de agravante tão acentuado, faz-se necessário 
pensar os diversos motivos capazes de levar o homem a abdicar de 
sua vida. Conhecer os momentos que muitos irão julgar se a vida 
vale ou não a pena ser vivida, e decidirão pelo suicídio físico. É 
fundamentalmente preciso compreendermos o início, os fatores 
que levam o germe a ser plantado no coração humano, uma vez 
plantado, quantos outros fatores serviram de impulso até que 
chegue o momento de tomar a decisão entre viver e morrer. 

Embora a relação entre distúrbios suicidas e mentais 
(em particular, depressão e abuso de álcool) esteja bem 
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estabelecida em países de alta renda, vários suicídios ocorrem 
de forma impulsiva em momento de crise, com um colapso 
na capacidade de lidar com os estresses da vida – tais como 
problemas financeiros, términos de relacionamento ou dores 
crônicas e doenças. Além disso, o enfrentamento de conflitos, 
desastres, violência, abusos ou perdas e um senso de isolamento 
estão fortemente associados com o comportamento suicida. As 
taxas de suicídio também são elevadas em grupos vulneráveis 
que sofrem discriminação, como refugiados e migrantes; 
indígenas; lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais 
(LGBTI); e pessoas privadas de liberdade. De longe, o fator 
de risco mais relevante para o suicídio é a tentativa anterior 
(OPAS, 2016)

A decisão pelo suicídio físico pode então ser evitada, desde 
que ela seja compreendida em todos os seguimentos como uma 
doença, sendo preciso quebrar o tabu, é preciso falar sobre a 
condição daquele que sofre. É preciso falar, ser ouvido, e observar 
os sinais dados da luta diária com o sofrimento.

O suicídio está ligado a uma profunda depressão emocional, e 
a qualidade do ambiente de trabalho pode mesmo ser um fator 
desencadeador de muitas doenças, esclarece Fátima Fleury, 
assistente social da Divisão de Promoção à Saúde (DIPS) do 
Ministério da Justiça e Cidadania. “Para que ocorra depressão 
a pessoa tem que apresentar vários sintomas para que isso seja 
uma doença, e o estresse provocado por situações no trabalho é 
um deles”, diz Fátima. (GOVERNO FEDERAL., 2016)

Nem todos os homens conseguem enfrentar o absurdo sem 
que sejam por ele acometido de um tormento, e como resultado, 
temos o alto índice de suicídio físico, “O suicídio é a única causa de 
mortalidade que não teve redução do número de casos nos últimos 
50 anos” (GOVERNO FEDERAL. 2016.). É preciso olhar para 
ele, sem preconceito e encará-lo como uma doença resultada do 
confronto do homem com o absurdo para evitá-lo. “Estima-se que 
90% dos suicídios poderiam ser prevenidos. Isso faz pensar que esse 
preconceito histórico em falar sobre suicídio não ajudou a prevenir 
essas mortes”, diz Silva, citando estimativa da Organização Mundial 
de Saúde (OMS)”. (BBC NEWS BRASIL, 2017)

Assunto esse, que é tão atual, tendo em vista que estamos 
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lutando frente ao absurdo diante da pandemia de COVID-19 
(Corona vírus), donde, “mesmo com toda a força de vontade, e a 
peste deixaria vestígios, pelo menos nos corações” (CAMUS, 2020, 
p. 259). Muitos ressignificarão, outros seguirão com suas dores, 
sofrimentos, por meses ou anos, mas chegará a hora em que a 
pregunta será feita, a vida vale a pena ser vivida? É preciso responder 
com uma decisão, viver ou abdicar da vida, é esse momento 
crucial, momento da pergunta motriz. É preciso que o homem 
tenha consciência que está doente mentalmente, não se pode dar 
uma resposta coerente, ele não tem a capacidade de discernimento 
dentro de um quadro depressivo, por exemplo.

O corona vírus está afetando a saúde mental de muitas pessoas. 
Estudos recentes mostram um aumento da angústia, ansiedade 
e depressão, especialmente entre os profissionais de saúde. 
Somadas às questões de violência, transtornos por consumo de 
álcool, abuso de substâncias e sentimento de perda, tornam-
se fatores importantes que podem aumentar o risco de uma 
pessoa decidir tirar a própria vida (OPAS, 2020)

O sofrimento frente ao absurdo abala a todos, até mesmo 
aqueles que segundo Camus, comentem o suicídio filosófico, 
aqueles que confiam sua vida, e apostam sua existência voltada a 
servir a Deus. Sendo uma ignorância por parte daqueles que creem, 
julgarem a fé daquele que mesmo crendo julgou que a vida não 
valeria a pena ser vivida. Como poderia então, alguém que crer em 
um Deus superior, capaz de amá-lo até mesmo quando os outros 
não o fazem, tirar a própria vida? É preciso examinar a consciência, 
é preciso olhar o coração do homem, lugar que o germe se instalou 
e buscar os motivos que estão velados por trás da ignorante desculpa 
da falta de fé. O homem renuncia à fé, ele renuncia à divindade, 
não à vida.

Pela terceira vez em menos de 15 dias, um sacerdote encerrava 
a própria vida. Renildo Andrade Maia, de 31 anos, era pároco 
da igreja de Jesus Operário, em Contagem (MG)[...] “Em 
muitos casos, a fé pode não ser forte o suficiente para superar 
momentos difíceis”, afirma Pinto, que atua há 17 anos no 
Instituto Terapêutico Acolher, em São Paulo (SP), voltado 
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ao atendimento psicoterápico de padres, freiras e leigos em 
serviço à Igreja (BBC NEWS BRASIL, 2017).

É preciso analisar o sentimento de inutilidade e de falta de 
esperança que germinou em seu coração, decorrente de múltiplos 
fatores, que o levaram a uma doença, doença essa que o tornou 
incapaz de por si só responder à pergunta pelo valor da vida. 
Tornando incapaz de ressignificar, o grau da doença física, é o 
fator determinando, que contraria a justificativa da ausência de fé. 
Sobre essa ótica, podemos então encontrar justificativas plausíveis, 
e buscar meios de impedir o suicídio entre os religiosos. É preciso 
ouvir o seu grito silencioso. Como relata o Pe. Deivide Marcklai 
Rocha Cerqueira.

Na entrevista feita a Dom Marc Stenger (Bispo de Troyes), ele 
diz que ao saber da notícia do suicídio dos padres franceses 
se perguntou:  «O que eu não fiz? Será que ouvimos o seu 
grito?’ (…) O que me leva à pergunta seguinte: não estamos 
tão preocupados com os problemas de administração da Igreja 
que já não estamos prestar atenção suficiente às pessoas?” 
(ALETEIA, 2020).

É incontestável a necessidade de se observar os gatilhos 
dados pelas pessoas com pensamentos suicida, ou em estados de 
melancolia. Reconhecê-los é fundamental para tornar possível 
a possibilidade de evitar a consumação do ato. Os sussurros do 
sofrimento estão no cotidiano e não o percebemos, até que em um 
momento um forte grito é dado, aquele que carregou aquela dor, 
já não está mais vivo, e somente após a consumação do suicídio 
notamos os sinais apresentados. 

Informou-se que desde a morte da mãe, havia três anos, havia 
entrado em depressão. Anteontem, dois dias antes de morrer, 
ele havia dado um sinal de sua melancolia ao escrever em mídia 
social o que poderia ser sua despedida: “noites traiçoeiras....até 
aqui não faltou em mim esforço, Dei o meu melhor... mas 
tenho remado muito a favor de maré, e tenho permitido que 
a ela me leve.....momentos de revolver tudo, de tomar uma 
nova decisão...me ilumine senhor.... seu amor é e me basta me 
refaça, mas faça apenas humano....”. (MS NOTÍCIAS, 2016)

Outros, porém, gozam de perfeita capacidade cognitiva, 
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capazes do discernimento, mas que diante de um sofrimento físico 
e psíquico, seja ele ocasionado em decorrência de graves doenças 
incuráveis ou degenerativas ou decorrente de uma tetraplegia, ao se 
encontrarem diante dos limites da ciência e da medicina. Recorrem 
as associações de suicídio assistido, como às associações suíças: 
EXIT1 ou Dignitas2.  

Cindy tinha sido forçada a desistir de uma poderosa carreira 
corporativa aos 35 anos e lutou por décadas com um 
punhado de doenças dolorosas. Ela passou grande parte da 
vida buscando novos tratamentos e advogando por pesquisas 
médicas, sabendo que nunca poderia se beneficiar de seus 
esforços. Quando finalmente ficou claro que nenhuma droga 
poderia aliviar seu intenso sofrimento, Cindy escolheu a morte 
voluntária assistida, ou suicídio assistido, um procedimento 
que não é legal em seu estado natal. (CNN BRASIL, 2020).

É notável que o suicídio vitimiza, independente da 
capacidade de discernimento, conceitos religiosos, culturais, 
nacionalidade, posição econômica, idade entre outros meios de 
classificações. Responder à questão se a vida vale a pena ou não ser 
vivida e decidir pelo suicídio físico está intrinsecamente relacionado 
aos sentimentos de inutilidade e falta de esperança. É a crise 
existencial em busca de um sentido, que, quando não encontrado 
leva o ser humano a abdicar da existência. 

5 Sísifo contemporâneo 

Compreendemos então, que existem dois momentos 
determinantes, duas decisões a serem tomadas. A primeira é 
quando é preciso ajuizar se vale a pena viver. Essa primeira decisão 
é acarretada de circunstâncias, como vimos anteriormente, mas a 

1	 EXIT, associação suíça que ajuda pacientes terminais que pedem assistência para 
morrer. Pacientes esses que tenha uma doença incurável, com morte previsível, 
provocando sofrimentos psíquicos e físicos que tornem sua existência insuportável. 
Sem gerar gastos ao paciente, com atendimento restrito aos suíços ou estrangeiros que 
sejam residentes permanentes na Suíça

2	 Dignitas, tem a mesma finalidade da EXITE, porém, os Dignas aceitam assistir 
cidadãos suíços estrangeiros e tem um custo econômico para o paciente
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falta de perspectiva de futuro é o agravante. A rotina do homem 
contemporâneo o instrumentaliza, e seu hábito se transforma em 
um eterno produzir muito e viver pouco. No decorrer do dia, 
entre suas múltiplas atividades, dia esse que se repete no decorrer 
da semana e isso acaba por se tornar sua existência. “Em todo os 
dias de uma vida sem brilho, o tempo nos leva. Mas sempre chega 
a hora em que temos que levá-lo. Vivemos no futuro: “amanhã”, 
“mais tarde” [...] Estas inconsequências são admiráveis, porque no 
final trata-se de morrer.”(CAMUS, 2019, p.28).

Tal vida com aparência de inútil, diante do absurdo, lança 
a pessoa diante da primeira pergunta, e consequentemente o germe 
do suicídio nasce no coração do homem. Pois foi com o objetivo de 
punir que os deuses condenaram Sísifo3 a um serviço inútil e sem 
esperança por toda a eternidade. “Os deuses condenaram Sísifo a 
empurrar incessantemente uma rocha até o alto de uma montanha, 
de onde tornava a cair por seu próprio peso. Pensaram, com certa 
razão, que não há castigo mais terrível que o trabalho inútil e sem 
esperança.”(CAMUS,2019, p.137)

Camus pensa no homem contemporâneo, “O operário 
de hoje trabalha todos os dias de sua vida nas mesmas tarefas.” 
(CAMUS, 2019, p139). Uma vida que para muitos está em seu 
ciclo natural, mas que diante do absurdo, diante da tomada de 
consciência de sua realidade e na busca por sua significação, tende 
a levá-lo ao confronto. O Sísifo da mitologia grega é a face do 
homem frente ao absurdo. “já devem ter notado que Sísifo é o herói 
do absurdo”. (CAMUS,2019, p.138).

3	 Mitologia grega, o mito de Sísifo, rei da Tessália e de Enarete, era o filho de Éolo. 
Fundador da cidade de Éfira, que mais tarde veio a chamar-se Corinto. Sísifo tinha 
a reputação de ser o mais habilidoso e esperto dos homens e por esta razão dizia-se 
que era pai de Ulisses. Sísifo despertou a ira de Zeus quando contou ao deus dos 
rios, Asopo, que Zeus tinha sequestrado a sua filha Egina. Sísifo foi condenado para 
todo o sempre a empurrar uma pedra até ao cimo de um monte, caindo a pedra 
invariavelmente da montanha sempre que o topo era atingido. Este processo seria 
sempre repetido até à eternidade.
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3.1 O Mito de Sísifo, nossa batalha cotidiana

Sendo Sísifo condenado por toda a eternidade, nada lhe 
resta se não cumprir sua sentença, trabalhar exaustivamente, sem 
esperança sob o sentimento de inutilidade. Esse estado do Sísifo, é o 
estado pós confronto com absurdo, podendo durar dias ou anos. O 
homem que arrasta a sua dor, seus anseios, seus medos e sobretudo 
sem ter em quem ou o que esperar, o sentimento de inutilidade 
sobre o julgo da ausência de uma esperança, são os fatores que levam 
o homem a julgar que a vida não vale apena ser vivida. Diante de tal 
julgamento, o sofrimento da mente é inevitável.  

Consequentemente a resposta dessa primeira pergunta nos 
leva à segunda pergunta, o que fazer? Sendo o suicídio decorrência 
dessa resposta. Esse é o momento em que buscamos encontrar, o 
momento motriz, que a consciência ajuíza pelo suicídio ou pela 
revolta. Esse trabalho, porém, não tende a atingir o sentido da 
revolta camusiana, Camus já trilhou esse caminho, buscamos 
entender esse momento decisivo, o final dessa curva, a qual a 
pessoa trilha em todo seu sofrimento frente o absurdo, no fim 
desse caminho existe uma bifurcação, é o momento de tomar uma 
decisão, seja partir para a Revolta, Suicídio Filosófico ou a decisão 
pelo Suicídio Físico. 

Tomemos por sustentação, o filósofo Walter Benjamin4, 
vítima da opressão de sua época. Todo o drama vivido por 
Benjamin, diante de uma guerra o leva a fugir em busca de refúgio, 
“A eclosão da guerra o assustou imediatamente. No primeiro 
dia da mobilização, ele fugiu de Paris para Meaux por medo de 
ataques aéreos” (ARENDT, 1941, carta). O germe do suicídio já 
fora plantado em seu coração, o medo e a angústia já faziam parte 
de seu cotidiano, Benjamin já tinha tomado para si, sua pedra e 
começado a rolar morro acima. “Ele, imediatamente praticou 
uma forma peculiar de ascetismo, parou de fumar, deu todo o seu 

4	 Walter Benjamin (1892-1940) foi um filósofo, ensaísta, crítico literário e tradutor 
alemão. Deixou vasta obra literária, além de ter contribuído para a teoria estética, 
para o pensamento político, para a filosofia e para a história.
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chocolate, recusou-se a se lavar, fazer a barba ou mesmo se mover” 
(ARENDT,1941, carta).

Contudo, o germe do sentimento de inutilidade estava 
plantado em seu coração, uniu-se então o medo, a angústia e sua 
pedra tomou forma, como afirma Arendt em carta enviada a seu 
amigo Gershom Scholem.

No entanto, ele ficou imediatamente com medo da opinião do 
Instituto. Você certamente saberá que o Instituto o informou, 
antes do início da guerra, que seu pagamento mensal não era 
mais garantido e que ele deveria procurar outra coisa. Isso o 
entristeceu muito, embora a verdade seja que não estava muito 
convencido da seriedade dessa afirmação. Mas, em vez de 
melhorar sua situação, isso tornou tudo ainda mais difícil. Esse 
medo desapareceu com a eclosão da guerra, mas ele continuou 
a temer a reação a suas teorias mais recentes e certamente 
pouco ortodoxas. Em janeiro, um de seus jovens amigos do 
campo, que por acaso também era amigo ou discípulo de meu 
marido, suicidou-se. Principalmente por motivos pessoais. 
Isso o afetou de uma forma extraordinária e em todas as 
conversas ele apoiou esse menino e sua decisão com veemência 
verdadeiramente apaixonada (ARENDT, 1941, carta).

A guerra tomava força, com a ascensão do nazismo, logo eles 
chegaram a Paris. Benjamin foge para Lourdes e depois Marselha, 
na tentativa de conseguir um visto espanhol e assim entrar nos 
Estados Unidos. Com o mal-estar da situação, “Em pouco tempo, 
ficamos sabendo dos primeiros suicídios em um internato durante 
a fuga dos alemães, e Benjamin, pela primeira vez, começou a 
falar comigo repetidas vezes sobre suicídio. Que essa saída era a 
que restava” (ARENDT, 1941, carta). Todas as premissas estão 
formuladas e apresentadas, Benjamin precisa tomar uma decisão, e 
como decisão, temos o que a história nos apresenta, e o que Hannah 
Arendt escreve no final de sua Carta a Scholem.

Você certamente sabe o resto: que ele teve que partir com pessoas 
que lhe eram completamente desconhecidas; que escolheram 
o caminho mais longo, (...) que Benji havia desmaiado várias 
vezes já na ida; que na manhã seguinte deveriam ser entregues 
na fronteira com a Espanha e que ele, na noite em que lhes foi 
concedida, cometeu suicídio. (ARENDT, 1941, carta).
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Vitimizado pela opressão, diante da desumanização do 
nazismo, Benjamin rolou sua pedra por anos, sua pedra era 
formada por múltiplos sentimentos entre eles o medo, a angústia e a 
inutilidade. Diante do absurdo, pensando em uma luta considerada 
como inútil e sem esperança. Walter Benjamin vendo-se cansado 
de rolar a pedra, decide que a vida não vale a pena ser vivida, decide 
pelo suicídio físico, em 26 de setembro de 1940, aos 48 anos. 

4 Sísifo feliz

Por outro lado, observemos aqueles que mesmo vivendo 
toda a tribulação desse confronto, conseguiram encontrar um 
sentido, essa luz no fundo do túnel que despertou e os fez julgar 
que a vida vale a pena ser vivida. No filme As faces de Helen5,  
Helen é a configuração do Sísifo, do homem absurdo de Camus. 

A paixão pela vida levou Sísifo a lutar por ela. Esse 
sentimento é o que deve emanar no homem frente ao absurdo, 
paixão essa capaz de levá-lo a enfrentar todas a peripécias6 de sua 
vida. Sísifo enfrenta os deuses pela oportunidade de viver, e viver 
bem. 

Com igualdade temos Helen, e tanto outros, dotados de 
suas qualidades e conquistas, ninguém é inferior a ponto de não 
ter nada, a peripécia aconteceu, e tornará acontecer, é preciso 
lutar como Sísifo, “Homero nos conta também que Sísifo havia 
acorrentado a morte” (CAMUS,2019, p.137). Suas ações para 
permanecer vivo e fugir de um destino cruel não foram poucas, 
uma primeira sentença não lhe intimidou nem tão pouco o fez 
desistir, ao comtemplar o absurdo ele busca por saídas, e até mesmo 
quando tudo parecia estar perdido, Sísifo consegue enganar os 
deuses novamente e voltar a ver a face do mundo. 

5	 Helen Leonard (Ashley Judd) é uma mulher bem-sucedida que tem um casamento 
feliz e um relacionamento harmonioso com sua filha. Porém, existe algo que ela tem 
um segredo: sua bipolaridade, que surge como um surto devastador, transformando 
sua maneira de enxergar a vida. Agora, sua família e seus amigos têm a missão de fazê-
la perceber que a vida continua bela.

6	 Peripécia: virada na sorte do herói.
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Helen não conseguia por si só sentir o gosto pela vida. Não 
suportando mais tamanho sofrimento, busca colocar um fim em sua 
vida, na tentativa de sanar todo seu sofrimento. Sua doença atingiu 
um estado tão grave, que nem os neurotransmissores eram capazes de 
ajudar, com o sentimento de impotência, sendo esse a prefiguração 
do sofrimento ocasionado a sua família. Helen consegue enxergar 
em sua filha um motivo para continuar lutando. Consequentemente 
Helen aceita o tratamento ECT (eletroconvulsoterapia), e continua 
lutando, assim como Sísifo que “é superior ao seu destino. E mais 
forte que sua rocha” (CAMUS,2019, p.139).

A vida vale a pena ser vivida, “Para o ator, tanto quando 
para o homem absurdo, uma morte prematura é irreparável” 
(CAMUS,2019, p.99). No momento em que as primeiras 
perguntas aparecem, deve o homem invertê-las e buscar por 
motivos para continuar a viver, ciente de que não existe motivo 
maior que sua própria existência. “A clarividência que deveria ser 
o seu tormento consuma, ao mesmo tempo, sua vitória. Não há 
destino que não possa ser superado com o desprezo. Assim como, 
em certos dias, a descida é feita na dor, também pode ser feita na 
alegria.” (CAMUS,2019, p.139)

A luta pela vida, o continuar vivendo e buscando viver bem 
é motivo suficiente. “Também imagino Sísifo voltando para a sua 
rocha, e a dor existia desde o princípio” (CAMUS,2019, p.139). 
Porém, Sísifo é senhor de sua vida, “Toda a alegria silenciosa 
de Sísifo consiste nisso. Seu destino lhe pertence. A rocha é sua 
casa.” (CAMUS,2019, p.139). Sísifo ensina uma felicidade que é 
superior. “Cada grão dessa pedra, cada fragmento mineral dessa 
montanha cheia de noite forma por si só um mundo. A própria luta 
para chegar ao cume basta parra encher o coração de um homem. É 
preciso imaginar Sísifo feliz.” (CAMUS,2019, p.141).

É incontestável que, julgar se a vida vale a pena ou não 
ser vivida é condição inerente ao homem, contudo, a própria 
existência e a capacidade de questionar é motivo suficiente para 
cada Sísifo rolar sua pedra até o cume. A chegada ao cume destrói o 
sentimento de inutilidade, a descida da montanha até seu início de 
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onde a pedra voltará a ser empurrada é causa de esperança. A rocha 
tornou-se sua casa e a pedra seu próprio rosto. A existência é capaz 
de fazer Sísifo Feliz. 

5 Considerações finais 

Partindo do pensamento camusiano, acerca do absurdo, 
percebe-se como alicerce do suicídio a desarmoniosa relação do 
homem com o absurdo.  Pensando sobre o germe que leva o homem, 
durante sua pergunta pela existência, a decidir pelo suicídio físico, 
julgando que a vida não vale a pena ser vivida.  Entende-se que, de 
natureza igual, a existência de uma pergunta motriz sobre o valor 
da vida, encontra-se o questionamento sobre os motivos oportunos 
para continuar vivendo. 

Conclui-se que a própria existência é fundamento eficaz 
para decidir pela vida.  Por todos os aspectos apresentados do Sísifo 
como homem absurdo, resta ao homem corrente igualar-se a Sísifo 
em sua perseverança e amor à vida, ciente de que o conflito absurdo, 
é sua casa na existência. 
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Capítulo 5

A VIDA EM COMUNIDADE COMO FORMA 
DE EXISTÊNCIA AUTÊNTICA À LUZ DA 

ANTROPOLOGIA DE EDITH STEIN

Thallyson Brenner Mendes dos Santos

1 Introdução

A busca por uma resposta satisfatória no âmbito 
filosófico à pergunta: “o que é o homem?”, sempre 

foi a inquietação de diversos pensadores, desde a antiguidade 
grega até os mais profundos estudos da contemporaneidade. No 
século XX, fortemente caracterizado por grandes transformações 
socioculturais, pelo cientificismo, pela tecnocracia e por aceleradas 
mudanças, o homem viu-se necessitado de questionar sobre si 
mesmo e sobre o sentido da sua existência. É neste cenário que 
surge a filósofa judia Edith Theresa Hedwing Stein1 que, com 
seus estudos, contribuiu com um vasto arcabouço teórico sobre o 
conhecimento da complexa estrutura do ser humano.  

Edith Stein é considerada uma filósofa de grande destaque na 

1 	 Edith Stein (1891-1942) foi uma filósofa e teóloga alemã de origem judaica, convertida 
à fé cristã quando estudou Filosofia. Foi discípula e assistente de Edmund Husserl, 
pai da fenomenologia. Suas principais contribuições foram o aprofundamento do 
conceito de empatia e a busca de fundamentação filosófica para a Psicologia e às 
Ciências Humanas, além da construção de um pensamento que combinava a 
análise da consciência com afirmações sobre o modo de ser das coisas do mundo. 
Suas principais obras são: O problema da empatia (1917); Ética da vocação feminina 
(1931); Estrutura da pessoa humana (1932-1933); Ser finito e Ser eterno (1934-1936) 
e Ciência da cruz (1942). Edith Stein morreu em 1942, aos 51 anos, quando foi 
assassinada em Auschwitz-Birkenau, vítima da violência nazista (SAVIAN, 2016, 
p. 132). Em 11 de outubro de 1998, Edith Stein – Teresa Benedita da Cruz – foi 
canonizada pelo papa João Paulo II, elevando a filósofa à dignidade de santa da Igreja 
Católica Apostólica Romana. 
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filosofia contemporânea, pois possui uma contribuição sistemática 
na dimensão intelectual, além de ter sido uma das pioneiras da 
presença feminina no que diz respeito ao pensamento e a postura 
social, atitude que foge dos padrões existentes de sua época. Por 
considerar “o tratamento científico-experimental como incapaz 
de responder a essas indagações [a respeito da pessoa humana]” 
(BAVARESCO, 2017, p. 09), Edith Stein busca no método 
fenomenológico e na filosofia tomista resposta à questão do que é 
o ser humano. 

A fim de tornar o tema ainda mais atualizado, esse estudo 
versará sobre a vivência autêntica da pessoa humana inserida no 
mundo. Para isso, será apresentada uma abordagem a respeito da 
dimensão social da pessoa humana, que poderá ser refletida através 
da afirmação da sociedade que apresenta o homem como um ser 
individualista e isento de relações sociais. O objetivo desse estudo 
é demonstrar que tal proposta individualista se revela incapaz de 
fornecer sentido autêntico à vida humana. Buscar resposta a essa 
questão é tarefa urgente no mundo hodierno e isso pode ser feito 
através das contribuições de Edith Stein. 

2 Visão panorâmica da antropologia steiniana

A investigação de Edith Stein a respeito do homem é sob 
as orientações do método fenomenológico que, partindo do que é 
mais evidente no mundo dos fenômenos, chega àquilo que é mais 
particular da pessoa humana – se comparado aos demais seres vivos 
–: o espírito.

Partindo, como disse, do que é mais evidente, Edith Stein 
apresenta o homem como um ser corpóreo, ou seja, pertencente ao 
mundo físico dos seres. Todavia, ao percebermos o mundo dado 
ao nosso redor, constatamos a sublime diferença entre um corpo 
animado e outro não animado. Usando termos próprios da língua 
alemã, Stein expressa essa distinção por meio de dois termos: Leib 
e Korper. 
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A dupla modalidade apresentada em sua investigação 
antropológica é uma herança de seu mestre Edmund Husserl, uma 
vez que é ele quem fez uma análise minuciosa do corpo, “afirmando 
que ele se manifesta a nós como um corpo que está vivendo, ao qual 
dá o nome de ‘leib’, distinguindo-o cuidadosamente do corpo que 
não tem vida (um cadáver, por exemplo), denominando-o ‘korper’” 
(ROSA; SILVA, 2015, p. 95-96). 

Na fenomenologia, “o termo Leib é reservado aos seres 
racionais, pois somente eles podem dar-se conta da própria 
corporeidade por meio de reiterados processos perceptivos e 
reflexivos” (ALFIERI, 2014, p. 64). Portanto, leib, na concepção 
de Husserl e Stein, é o corpo como organismo vivo. Nesses termos, 
afirmar que o homem é um organismo vivo, significa dizer que seu 
aspecto exterior é derivado de algo interno. Assim afirma Stein:  

Percebemos o corpo, com sua forma determinada, fechada 
em si mesma e estruturada conforme as regras, como 
algo interiormente concatenado. Sua figura externa está 
“configurada” desde dentro. Leva em si algo que faz dele o que 
é em cada caso, e isso acontece em um processo de configuração 
progressiva: já vimos que o corpo passa por mudanças em sua 
configuração. Este configurar-se desde dentro é um peculiar 
modo de ser, “o modo de ser dos seres vivos” (STEIN, 2017, 
p. 44)

Portanto, atentar o homem como um ser corpóreo vivo é, 
por consequência, evocar a expressão de um modo particular de ser. 
Pelo corpo e suas características de atuação já evoca a existência de 
algo a mais, visto que o modo de atuação de um corpo humano na 
realidade objetiva é distinta de um mero corpo material como, por 
exemplo, uma mesa. 

Assim, segundo a antropologia steiniana, a alma é também 
constitutivo do composto dos seres vivos. Contudo, a alma entendida 
na perspectiva da antropologia de Stein deve ser vista como distinta 
da alma dos vegetais ou dos animais2. Usando elementos comuns 

2	 Entende-se aqui a constituição de alma apresentada na tradição filosófica aristotélico-
tomista: alma vegetal (presente nos vegetais), alma sensitiva (presente nos animais) e 
alma racional (própria do ser humano). 
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entre os homens e os animais, como as pulsões, reações, gostos, 
sensações, estima, estado de ânimo etc., tais elementos pertencem 
a um conjunto que Stein denomina como psique. Nesse sentido, 
indaga-se: como separar a realidade psíquica do homem com a 
dos animais? Para responder tal indagação deve, necessariamente 
remeter ao que Edith Stein chama de espírito, qualidade que torna 
específico o caráter anímico do homem. 

Refletindo sobre o conceito “espírito”, apresenta o que se 
chama em alemão de Geist, que significa “aquilo que é específico 
do humano e que não se encontra em nenhum outro ser existente 
na humanidade” (SBERGA, 2014, p. 121). O Geist, em suma, é 
entendido como intelecto, vontade e razão.

Além disso, Stein reconhece que para esclarecer mais 
especificamente o que define os homens como seres espirituais, 
deve-se tomar como referência o espírito puro por excelência, a 
saber, Deus. É importante salientar aqui que a autora estabelece 
um profundo diálogo com a filosofia de Conrad-Martius, visto 
que para esta, “Deus é espírito e é o criador dos seres humanos e 
da natureza. Então, tudo o que Deus cria tem aspecto espiritual” 
(SBERGA, 2014, p. 123). Ao tomar essa referência, objetivando 
conhecer ainda mais o ser humano como ser espiritual, Edith Stein 
aponta algumas características próprias de Deus: o espírito divino 
como infinito, vigilância e abertura.

Em primeiro, “o espírito divino é infinito; ele não se fecha 
nos limites do tempo e do espaço; não está fixado a nada, mas 
flui livremente onde quer” (CARNEIRO, 2016, p. 43). Essa 
característica faz do espírito divino ser uma permanente atualidade, 
visto que é um ser pleno em si mesmo que não possui, de forma 
alguma, uma potencialidade a ser desenvolvida. É nesse sentido que 
sobressai a afirmação da ideia de que Deus se conhece plenamente. 
Portanto, “a liberdade (movimento livre), consciência (saber de si), 
intelecto (se conhecer) e vontade (se possuir – ter domínio de si) 
são traços essenciais do espírito [divino]” (CARNEIRO, 2016, p. 
43). 
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Além disso, o espírito divino “ao mesmo tempo em que se 
conhece e se possui (vigilância), ele sai de si e penetra nas coisas, 
se doa e confere existência às coisas a partir do seu próprio ser 
(abertura)” (CARNEIRO, 2016, p. 43). Contudo, essa vigilância e 
abertura não implicam uma dispersão e um perder-se de si, mas, ao 
contrário, é peculiaridade do espírito divino “a entrega do seu ‘ele 
mesmo’, sem perdê-lo, e, nessa entrega, se manifesta inteiramente” 
(STEIN, 2019, p. 384). Por fim, para Edith Stein, o fato de o 
espírito divino ser livre e consciente implica dizer que o mesmo 
possui uma personalidade, podendo, por isso, dizer “eu” (STEIN, 
2017, p. 124).

 Nessa perspectiva, é a união entre a psique e o espírito que 
se forma o que chamamos de “alma humana” ou “alma espiritual”. 
Assim, “Stein aponta para aquilo que as almas humanas possuem 
em comum com os espíritos: a estrutura pessoal e o ser espiritual” 
(IBIAPINA, 2017, p. 48). Porém, o que difere a alma humana dos 
espíritos puros é “alma da alma humana”, ou seja, o que Edith Stein 
denomina como “núcleo pessoal” ou “centro do ser”. O núcleo 
pessoal da alma humana é a natureza espiritual-corpórea. 

Nessa lógica, o espírito faz com que o ser humano tenha sua 
singularidade peculiar se comparado aos animais e às plantas. Uma 
dessas singularidades é, segundo Thiago Rodrigues Ibiapina (2017, 
p. 49), o homem como um “ser consciente de si mesmo, consciente 
do seu ‘eu’”, o que nunca poderá afirmar isso sobre um animal ou 
planta. O ser humano terá, “dessa maneira, uma diferença essencial 
se comparado aos animais: sua individualidade, que não ocorre em 
nenhuma outra criatura inferior a ele” (SBERGA, 2014, p. 113). 

Além disto, há algo presente na dimensão espiritual do 
homem que faz dele um ser especial e único no meio dos demais 
seres: a intencionalidade, “isto é, a capacidade de se dirigir aos 
objetos (STEIN, 2017, p. 97). Por ser visivelmente um corpo 
material, o homem, para Edith Stein, está para além disso, ele é um 
ser que, pela característica espiritual, consegue perceber o mundo 
e se relacionar com ele através dos sentidos. Em suma, “trata-se, 
portanto, de uma perfeita unidade que vai se completando, sendo 
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que a percepção própria da pessoa humana não se torna um ato 
isolado, mas integrado” (IBIAPINA, 2017, p. 54). Decorrente da 
intencionalidade, outra característica importante do homem é a 
liberdade. O espírito torna o homem livre, visto que esse possibilita 
a atividade intencional derivada do intelecto humano. 

Partindo desse pressuposto, Edith Stein reconhece essas 
características como próprias da pessoa humana, dado que, além 
de perceber o mundo exterior através dos sentidos, o mesmo é 
capaz de refletir sobre o conteúdo que lhe é apresentado. E por essa 
capacidade de intencionalidade, o homem não deixa de ser livre, 
pois “os impulsos e as tendências são dirigidos ‘à’ alguma coisa” 
(BELLO, 2015, p. 102). Por ser livre e dotado de uma dimensão 
espiritual, entendida como abertura, é que o homem pode se 
relacionar com o mundo objetivo e com outros homens. 

Em apertada síntese, a concepção antropológica de Edith 
Stein é que a pessoa humana é formada por três dimensões 
estruturais: corpo, psique e espírito, o que permite que se afirme, 
por exemplo, a ideia de corpo material e alma espiritual. Vale 
salientar que, para antropologia steiniana, todas as três dimensões 
são igualmente importantes para compreender o homem na sua 
totalidade. É nesse sentido que os estudos abordados por Edith 
Stein são de uma antropologia não reducionista, isto é, uma 
antropologia que procurar olhar a pessoa humana em todos os seus 
aspectos e dimensões, sem o reduzir ou mesmo enquadrá-lo em 
categorias isoladas. 

3 A autenticidade da existência humana na comunidade

Após a explanação da constituição estrutural do ser 
humano, soma-se outra característica que faz do homem um ser 
singular e especial no conjunto dos seres vivos: a dimensão social. 
Melhor dizendo, a autora não fica somente no ser da pessoa, mas 
preocupa-se agora com o existir do homem, identificando como 
sua singularidade e especificidade se manifesta na vivência com 
outros sujeitos. 
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Stein, em sua obra A Estrutura da Pessoa Humana3, destaca 
a inegável tríade no ser humano, apresentando cada dimensão do 
homem e suas devidas funções na vida humana, como apresentado. 
Nesse sentido, percebeu-se, ainda, que dentre as três dimensões da 
pessoa humana, destaca-se o espírito com sua peculiaridade, uma 
vez que “o espírito conduz o ser humano em todas as suas ações” 
(IBIAPINA, 2017, p. 91-92). Conduzido pelo espírito, ou seja, o 
intelecto ou razão humana, o homem tem a necessidade de viver 
relações interpessoais, dado que ele mesmo é um ser-no-mundo 
que se relaciona com outros homens. Nesse sentido, “o homem é 
Homo socialis [homem social], um ser essencialmente sociável em 
diversos aspectos e possui então a necessidade de fazer comunidade 
com os outros seres da mesma espécie” (IBIAPINA, 2017, p. 92). 

Stein, por sua vez e não obstante a essa perspectiva, entende 
que o homem não é um ser isolado e que é necessário admitir a 
existência e investigar sua dimensão social, uma vez que tal dinâmica 
está intimamente ligada ao objetivo de compreender a estrutura da 
pessoa humana individual.

O indivíduo humano isolado é uma abstração. Sua existência 
é uma existência em um mundo, sua vida é vida em comum. E 
estas não são as relações externas, que são acrescentadas a um 
ser que já existe em si e por si mesmo, senão que sua inclusão 
em um todo maior pertence diretamente a estrutura mesma 
do homem [...] Assim, enquanto não investigarmos em que 
medida está determinada pelo seu ser social, não entenderemos 
a estrutura da pessoa humana individual (STEIN, 2017, p. 
163). 

Na busca dessa investigação, deriva o que Stein denomina 
estrutura social. Ao tratar das estruturas sociais, a autora se opõe 

3	 O título original da obra é Der Aufbau der menschlichen Person, que traduzindo do 
alemão significa “A construção da pessoa humana”. A menção no corpo do texto 
refere-se a uma tradução em espanhol que, para manter a lealdade da tradução 
utilizada, optamos por citá-la literalmente. A Estrutura da Pessoa Humana é fruto 
de um curso antropológico oferecido por Stein às alunas do Instituto Alemão de 
Pedagogia Científica, em Münster. Por ter sido professora, a filósofa alemã ensinava 
que, para um excelente empreendimento pedagógico, era crucial se perguntar acerca 
do que se conhece sobre o ser humano.
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ao pensamento sociológico de sua época que entendia sociedade 
e comunidade como equivalentes. Stein, por sua vez, propõe a 
distinção entre ambos conceitos. 

A sociedade, para Edith Stein, “é uma forma de organização 
que tem sua origem numa união racional e mecânica entre 
indivíduos como, por exemplo, um clube ou uma corporação” 
(KUSANO, 2014, p. 94). A formação de uma sociedade, nesse 
sentido, ocorre a partir da vontade dos indivíduos que possuem 
atuações determinadas e regulamentadas por algum estatuto ou 
norma. Assim, “a vida de uma sociedade não depende diretamente 
de seus membros, que podem ser substituídos por outras pessoas 
no papel que realizam” (CARNEIRO, 2016, p. 50). Ainda que 
“a sociedade possa ser identificada como um tipo de relação em 
que todas as dimensões das pessoas estão implicadas, inclusive 
a dimensão espiritual” (CARNEIRO, 2016, p. 51), Edith Stein 
percebe que a relação em sociedade entre os indivíduos se dá por 
mera relação entre sujeito-objeto.

Algumas delas são “fundadas” em virtude de “atos produtivos”: 
associações, sociedades anónimas, partidos. Estas comunidades 
também podem ser dissolvidas, e pode acontecer que novos 
membros se juntem ou que alguns dos seus membros os 
abandonem. A sua “organização” é fixada numa base voluntária 
(por “estatutos”) e se pode modificar numa base igualmente 
voluntária. F. Tonnies denomina “sociedades” estas estruturas 
baseadas em atos voluntários e em uma fixação racional dos fins 
de pessoas individuais, e contrastam-nas com “comunidades”. 
(STEIN, 2017, p. 167). 

A comunidade, por outro lado, é apresentada “no sentido 
amplo, realidade supra pessoal, fundada nas pessoas e consideradas 
como pessoas em sentido analógico” (MATTHIAS, 2014, p. 57). 
Ou seja, sobressai a concepção de “nós”, intimamente ligada a 
relação entre as pessoas em um sentido comum ou “núcleo de sentido 
comum que é abraçado por todos os seus membros” (JÚNIOR, 
2006, p. 66). É por essa unidade do todo que a comunidade pode 
ser comparada com um organismo vivo, visto que “o que rege a 
união social e a vida em comum é a intersubjetividade e a troca por 
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contato ativo entre os membros” (KUSANO, 2014, p. 95). 
Podemos falar de comunidade em sentido amplo, onde não só 
existem relações mútuas entre as pessoas, mas também essas 
pessoas aparecem como uma unidade, formando um “nós” [...] 
A comunidade propriamente dita se funda não só em relações 
passageiras ligadas a um momento concreto, mas também em 
vínculos suprapessoais, e tem sua própria lei de formação em 
virtude da qual se desdobra e se desenvolve do mesmo modo 
que uma pessoa humana individual (STEIN, 2017, p. 165). 

Nesse sentido, a comunidade é apresentada por Edith Stein 
como a forma suprema se comparada a sociedade, dado que esta 
primeira é formada por pessoas livres, que estão unidas em um 
conjunto relacional intersubjetivo de sujeito-sujeito. E não só por 
isso, Stein entende que “a comunidade é a forma de convivência 
humana ideal, porque todas as pessoas são envolvidas e se sentem 
pertencentes ao grupo” (SBERGA, 2014, p. 126). Além da divisão 
de estruturas sociais, dentro da comunidade há formas comunitárias, 
divididas pela autora como as comunidades mais efêmeras e as mais 
duradouras. Acerca desta visão, afirma-se:

As estruturas comunitárias podem ser passageiras como em 
uma reunião ou uma viagem, por exemplo [...] As situações 
de relações sociais que chamaríamos de “passageiras” podem 
ir se desenvolvendo e se concretizando em comunidades de 
pessoas, onde há uma relação firme e duradoura, capaz de criar 
vínculos. (IBIAPINA, 2017, p. 102-103)

 Contudo, mesmo com essas formas comunitárias, ambas 
se firmam numa comunidade bem mais superior ou universal, 
isto é, a humanidade. Stein compreende a humanidade como um 
“organismo corporal-espiritual” (STEIN, 2017, p. 166). Afirmar isto 
é fazer referência a algo concreto, ou melhor, “algo que tem sua 
origem no próprio ser humano de forma exclusiva” (IBIAPINA, 
2017, p. 104). 

O que significa afirmar que a humanidade tem origem 
no próprio homem, concreto e existente? A autora esclarece essa 
incógnita fazendo analogia ao primeiro homem na tradição judaico-
cristã: Adão. De acordo com Stein, da mesma forma que a existência 
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humana começa com o primeiro homem, deve-se entender que cada 
indivíduo, ao nascer, pertence à humanidade. Logo, a humanidade 
torna-se algo intrínseco aos homens individuais a partir de Adão.

Certamente não cabe dizer que na humanidade o todo é 
anterior as partes, mas que, com o primeiro homem, começa 
a existência da humanidade e, com isso, a humanidade está 
presente em todo homem individual e, assim, desde o começo 
de sua existência todos os homens pertencem à humanidade 
(STEIN, 2017, p. 166).

Contudo, a antropologia de Edith Stein não pretende 
compreender a humanidade, ainda que pertencente a cada 
indivíduo, como um ato dado e acabado, mas, esta deve ser 
compreendida como um caráter potencial que só passa ao ato 
quando o homem “desperta para a vida consciente e se encontra em 
comunidade com outros homens” (STEIN, 2017, p. 166). Dessa 
forma, após o despertar da consciência e o se encontrar inserido na 
comunidade com outros homens, é que a pessoa viverá de forma 
plena sua humanidade. “Reafirma-se aqui mais uma vez o caráter 
comunitário inerente a vida interior de cada homem” (IBIAPINA, 
2017, p. 104).

Ainda, segundo Stein, a vida comunitária pertence à 
condição humana, ou seja, é próprio da pessoa humana ser 
pertencente a comunidade, ainda que seja a maior das comunidades, 
a humanidade, conforme apresentado. Afirma a autora que 
“não se pode dizer, de modo algum, que as plantas formam uma 
comunidade” (STEIN, 2017, p. 166-167). É partindo desse 
pressuposto que se entende que a comunidade não é guiada apenas 
por atitudes psíquicas, mas, sobretudo, por atitude do espírito, 
especificidade própria dos homens.

Dentre todos esses pressupostos da dimensão social do 
homem, vale ressaltar que, embora não apareça na obra A Estrutura 
da Pessoa Humana, Edith Stein dá grande relevância à comunidade. 
Ao se perguntar qual forma social melhor acolheria a singularidade 
da pessoa humana, a autora identifica a comunidade como o 
agrupamento humano ideal para o homem, visto que na sociedade, 
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a pessoa considera a outra como “um objeto devido ao caráter 
mecânico e puramente racional, cada um considera a si mesmo 
e ao outro como um meio para se atingir um objetivo no qual a 
sociedade inteira se submete” (JÚNIOR; MAHFOUD, 2006, p. 
19). 

Como abordado neste tópico, a relevância do ser social 
na antropologia edithiana revela a importância da constituição 
estrutural da pessoa humana, sobretudo, a dimensão da abertura 
às relações, isto é, o espírito. O destaque à vida espiritual dentro 
dessa abordagem é de suma importância, tendo em vista que a vida 
espiritual está intimamente ligada a vida social, considerando-se 
que “é o espírito que demonstra o desejo e a vontade de escolher o 
outro e sua companhia” (IBIAPINA, 2017, p. 100). 

Partindo do fato de que é o espírito, a dimensão mais íntima 
da pessoa humana, que impulsiona o homem a viver em comunidade 
e em relação com outros homens, poderíamos ainda questionar: 
como a proposta de uma vivência a partir da interioridade humana 
não se confunde com o individualismo? Como essa vivência em 
comunidade não afeta a particularidade da pessoa humana ou, em 
certo sentido, é um “perder-se” em favor de todos? 

Para responder a tais indagações, é importante a concepção 
de singularidade na filosofia de Stein. Para isso, é preciso se reportar 
à passagem de Edith Stein pelo campo de concentração nazista. 
Elisabeth de Miribel (2001, p. 187) transcreve o relato de um 
comerciante judeu de Colônia que, na época, era encarregado de 
vigiar os presos no campo de concentração de Westerbork:

Entre os prisioneiros que chegaram no dia 5 de agosto ao 
campo, destacava-se nitidamente Irmã Benedita [Edith Stein] 
por seu comportamento pacífico e sua atitude tranquila. Os 
gritos, lamentos e o estado de superexcitação angustiosa dos 
recém-chegados eram indescritíveis! Irmã Benedita estava no 
meio das mulheres, como um anjo de consolação acalmando 
umas, tratando de outras. Muitas mães pareciam entregues a 
uma espécie de prostração próxima à loucura. Deixavam-se 
ficar por lá gemendo como atoleimadas e descuidando-se de 
seus filhos. Irmã Benedita ocupava-se dessas crianças, dava-



106  
César Evangelista Fernandes Bressanin (Org.).

lhes banho, penteava-os, preparava-lhes o alimento, cercando-
as dos cuidados indispensáveis. Durante todo o tempo que 
esteve no campo, dispensou a seus companheiros uma ajuda 
tão caridosa que todos se mostravam comovidos.

Assim, apesar das aflições vivenciadas nos campos de 
concentração e o objetivo dos nazistas de destruir e tirar tudo dos 
judeus, nota-se que “ainda resta uma dimensão [da pessoa humana] 
que não pode ser roubada, a dimensão do íntimo mais íntimo de 
cada um” (ALFIERI, 2014, p. 73). Essa postura íntegra de Stein 
mostra que, apesar das situações críticas presentes nos diversos 
contextos, há algo na pessoa humana que permanece sempre, a 
saber, sua singularidade. Entende-se, com isso, que a singularidade 
da pessoa humana não pode ser tocada por ninguém, ou seja, 
mesmo nas mais complexas situações, o homem pode ser sempre 
ele mesmo, com sua marca pessoal.

Essa compreensão steiniana de singularidade é uma 
derivação de sua filosofia à respeito da estrutura da pessoa humana. 
Pelo fato do homem possuir uma interioridade, ou melhor, da 
capacidade em “refugiar-se em si mesmo, ou seja, ‘ensimesmar-se’” 
(GASSET, 1983, p. 76), é que se entende com mais clareza que a 
singularidade humana reside não no exterior ou na dependência do 
ambiente externo, mas na interioridade da pessoa. 

Desse modo, a singularidade na filosofia de Edith Stein 
trata, em linhas gerais, não de uma pura vivência em si mesmo, com 
o objetivo de se autopromover, evitando as relações interpessoais, 
mas, ao contrário, trata-se da compreensão de que o ser humano 
“conserva sua marca pessoal mesmo estando sujeito a todo tipo 
de influências nas relações intersubjetivas” (ALFIERI, 2014, p. 
75). Com isso, a singularidade é distinta em todos os aspectos 
do individualismo e do “perder-se” em favor de todos, visto que 
essa primeira, apesar de conservar a marca pessoal do homem, 
não o exclui da vivência na dimensão interpessoal, pois, se assim o 
fosse, a singularidade na perspectiva steiniana seria equivalente ao 
solipsismo4.

4	 O solipsismo, em todos os termos, apresenta-se como uma doutrina oposta a filosofia 
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É fato de que no mundo o homem se relaciona com todo 
tipo de objeto. No entanto, existe uma distinção entre relacionar-se 
com algo meramente físico e relacionar-se com uma pessoa. Na vida 
cotidiana ele encontra, por exemplo, minerais e outros homens. A 
atitude humana diante de cada uma dessas realidades, é diferente. 
Com os minerais, a via de relação é única, ou seja, só o homem tem 
a capacidade de sair de si e ir ao encontro dos minerais, mas estes 
não lhe devolvem nada em troca, isto é, não lhe correspondem. As 
relações entre os homens, ao contrário, “não seguem uma via de 
mão única como acontece em relação às coisas meramente físicas 
[...] essas vivências retornam enriquecidas pelas qualidades que 
encontram” (ALFIERI, 2014, p. 85).

Dentro desse contexto, apresenta-se o conceito de 
“transcendência”, próprio da antropologia filosófica. A 
transcendência é a capacidade de movimento com o qual o homem 
sai de si mesmo em direção a outro, em outros termos, “o homem 
sai incessantemente de si mesmo e sobrepassa os confins da própria 
realidade, uma vez que é constitutivamente aberto” (LUCAS, 
2003, p. 257). Sob a ótica do pensamento de Edith Stein, essa 
abertura, como já explanado, trata-se da dimensão espiritual do 
homem. Desta forma, a abertura às relações interpessoais é uma 
característica crucial e própria da natureza humana, dado que esta 
é uma natureza espiritual. 

Partindo desse conceito de transcendência, cujo fundamento 
é o espírito, constata-se que, além do homem e daquilo que ele é, 
existe algo diferente do qual se relaciona de forma espiritual, isto 
é, os outros homens. Por consequência, a tese do solipsismo, como 
apontado anteriormente, não é aceita na filosofia de Stein. 

Contrário a essa posição filosófica, a jovem alemã, pelo 
viés da filosofia de Husserl, introduz em seu pensamento o termo 

de Stein. Este, por sua vez, é a “tese de que só eu existo e de que todos os outros entes 
(homens e coisas) são apenas ideias minhas” (ABBAGNANO, 2012, p. 1086). Dito 
de outra forma, o homem, por esta posição filosófica, seria preso a si mesmo, sabendo 
apenas aquilo que ele concebe em seu mundo, excluindo, portanto, tudo o que não 
venha dele mesmo.
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“empatia” que deriva, precisamente, da palavra alemã Einfühlung 
que, em linhas gerais, “designa ‘sentir um’; Ein = um, fühl = sentir” 
(BELLO, 2006, p. 64). Assim, “diferentemente de uma simpatia 
ou compaixão, [a empatia] consiste na compreensão da vivência 
alheia” (SAVIAN, 2016, p. 350) ou, em outros termos:  

Quer dizer que sinto a existência de outro ser humano, como eu; 
é, portanto, uma apreensão de semelhança imediata [...] Todos 
os seres humanos realizam o mesmo ato quando encontram 
outros seres humanos. Esse ato se distingue da percepção, da 
recordação, da imaginação, da fantasia, da intuição, por isso é 
um ato sui generis (BELLO, 2006, p. 63).

Assim sendo, o ato da consciência que permite o homem 
perceber a existência do outro, inclusive das semelhanças em 
estrutura, é a empatia. Além de ser crucial nas relações interpessoais, 
a vivência empática é fundamental e basilar ao próprio sujeito, 
dado que esta contribui “para o desenvolvimento de cada indivíduo 
como pessoa” (VARGAS; FARIAS, 2018, p. 96).

Nesse direcionamento, é importante destacar que, no ato da 
empatia, as relações humanas são sempre do modo sujeito-sujeito, 
visto que “esta vivência tende a ver o outro como outro eu, como 
sujeito, e não como objeto” (ALMEIDA, 2014, p. 21). Assim, 
independente das características físicas – no sentido de aparências 
genéticas como cor da pele, altura etc – uma pessoa reconhece em 
outra um alter ego, isto é, um “outro eu”. Consequentemente, o 
reconhecer o outro como semelhante, necessariamente implica o 
uso prático de conceitos éticos como, por exemplo, o respeito à 
dignidade da pessoa humana.

Além do mais, a empatia não consiste somente na percepção 
externa, mas também na vivência interior da experiência alheia, ou 
seja, “a empatia não tem só o caráter de percepção externa, mas 
tem algo em comum com ela, a saber: que para ela existe o objeto 
mesmo aqui e agora” (STEIN, 2005, p. 83). Dado que a empatia 
não se apreende somente da percepção externa, sua perfeição se dá 
na junção dos dados exteriores à interioridade da pessoa humana. 

No entanto, só é possível a relação com outrem se o homem 
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“tiver a posse plena [de sua] singularidade” (ALFIERI, 2014, p. 88). 
Na filosofia de Edith Stein, a pessoa humana precisa, em primeiro 
modo, tomar consciência de sua individualidade e, a partir daí, 
viver as relações interpessoais, sobretudo na comunidade. Daí, 
pode-se afirmar que, se é a “dimensão espiritual na qual se funda 
a singularidade” (ALFIERI, 2014, p. 94), o homem deve voltar-
se à vida do espírito a fim de tomar consciência da maneira pela 
qual ele sente a si próprio como ele mesmo é, em outros termos, 
consciência da singularidade. O homem que toma consciência de 
sua singularidade é, em linhas gerais, aquele que vive sendo quem 
ele verdadeiramente é, conservando sempre sua marca pessoal.

Assim, o homem que objetiva ser consciente de quem ele 
realmente é, não deve viver só segundo as influências exteriores, 
mas, também, sob as interiores. É nesse sentido que Edith Stein 
ressalta a importância de “envolver todas as dimensões da pessoa, 
a corporeidade, a dimensão psíquica e, sobretudo, o espírito, uma 
vez que fazem parte de toda e qualquer ação humana” (ALFIERI, 
2014, p. 88). Nesse sentido, a relação interpessoal ganha seu 
fundamento na própria estrutura da pessoa humana, visto que o 
homem, por sua tríade estrutural – corpo, psique e espírito – tem a 
capacidade de transcender e se relacionar com outros.

A relevância da empatia steiniana é fundamental para a 
constituição da pessoa humana, visto que na empatia, a “apreensão 
se dá num todo, ou seja, captamos a pessoa espiritual em 
conformidade com seu corpo e sua alma” (ALMEIDA, 2014, p. 
45).

Assim, aos modos de Edith Stein, a pessoa humana é um 
ser que possui, em sua constituição, a dimensão interpessoal. Nessa 
perspectiva, o ato de reconhecer o outro como semelhante e, além 
disso, portador de uma singularidade, traz, por consequência, o 
desencadeamento de se observar os valores próprios da pessoa 
humana, sobretudo o respeito à alteridade, a fim de ver o alheio 
não como um mero objeto ou um concorrente, mas sim, um ser 
possível de vivência relacional.
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Outro aspecto que comprova a relação interpessoal como 
requisito necessário à pessoa humana é o autoconhecimento por 
meio da vivência com o outro. A partir disso, o homem, em 
contato com o alheio, favorece a si mesmo um autoconhecimento, 
isto é, a vivência empática “remete ao ‘eu’ um despertar formativo 
pessoal na sua própria estrutura” (ALMEIDA, 2014, p. 50). A 
relação com outros, dessa maneira, se apresenta, na constituição 
do homem, conforme afirma Stein, “[...] um importante meio para 
autovalorização” (STEIN, 2005, p. 200).

Com suas reflexões, Stein mostra que a vida autêntica do ser 
humano é quando o mesmo, a partir de sua tridimensionalidade 
estrutural, vive em comunidade e em relação com os outros. 
Contudo, mesmo engajado no mundo, o homem, ao relacionar-
se, não perde sua singularidade, porém, se aperfeiçoa e amadurece. 
Com isso, atribuir às relações interpessoais o pressuposto necessário 
à pessoa humana não é um equívoco, mas, ao contrário, trata-se 
de conceber o ser humano naquilo que ele essencialmente é. Além 
disso, a vivência social pode ser o fundamento convidativo para 
perceber a existência do alheio, respeitando sua singularidade, 
como também, tomar consciência de se sentir responsável frente aos 
“vários problemas emergentes da sociedade atual – fome, violência, 
falta de educação [e outros]” (BAREA, 2015, p. 12). 

4 Considerações finais

Este trabalho buscou apresentar, de maneira panorâmica, a 
concepção antropológica de Edith Stein, na sua complexa estrutura, 
com a leitura de uma vivência autêntica da pessoa humana na 
comunidade. Além disso, procurou encontrar na filosofia steiniana 
uma segura resposta às inquietações da atualidade, sobretudo no que 
se refere ao fenômeno do individualismo e das diversas dificuldades 
encontradas na prática de uma vivência interpessoal.  

Inserida em um contexto de confrontos como os resquícios 
da pós-primeira guerra mundial e a crise do valor da pessoa 
humana, especialmente com a progressiva prática opressora 
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da política nazista, Edith Stein, preocupada com a formação 
integral indivíduo, entende que a pedagogia, aliada à psicologia, 
não podem estar separadas da antropologia filosófica e, por isso, 
constrói seu sistema filosófico com bases sólidas e permanentes, 
buscando na fenomenologia e na metafísica cristã os alicerces 
capazes de conhecer, de forma mais completa, a pessoa humana, 
conduzindo-a a autoformação e a formação de outros. Assim, quem 
é o ser humano? O que o constitui de modo que sua existência seja 
autêntica e coerente com aquilo que ele é?

Nesse sentido, a antropologia filosófica ganha destaque 
no trabalho de Stein, dado que é por meio dela que se encontra 
fundamentação para compreender ontologicamente cada uma das 
dimensões que engloba o ser humano. Baseando-se nisso, Edith 
analisa, por meio do método fenomenológico, o homem em si 
mesmo, deixando com que o mesmo se mostre, se manifeste, em 
sua realidade nua e crua, identificando, assim, suas dimensões 
constituintes – dimensão corpórea, psíquica e espiritual. 
Desse modo, a filosofia steiniana considera o ser humano com 
características tanto interiores como também exteriores.

A partir da dimensão espiritual, o ser humano tem 
condições de se relacionar com outros, visto que o espírito, além de 
outras peculiaridades, é uma abertura às relações e é nesse sentido 
que as relações interpessoais ganham destaque na filosofia de 
Stein. Todavia, a autora enfatiza que as relações interpessoais não 
devem ser meramente superficiais e, como superação dessa ideia, 
resgata a abordagem de sua tese doutoral, a empatia. Por meio do 
ato empático, a pessoa percebe a existência do outro e é capaz de 
adentrar a subjetividade alheia a fim de melhor compreende-lo, 
permitindo assim uma recíproca relação. Com isso, Edith Stein 
destaca que para haver a experiência da empatia entre os homens é 
necessário fugir da ideia de utilizar o outro como mero objeto, ou 
seja, devem se relacionar como sujeito-sujeito numa vida social. 
Nesse sentido, a única forma de relação que seja coerente com a 
experiência da empatia, no pensamento de Edith Stein, é a relação 
de acordo com a proposta da comunidade.
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Além disso, a alteridade é sempre outra, irrepetível. Não é 
apenas indivíduo, como já foi pensado anteriormente pela filosofia. 
Pensar a existência como individualidade, leva ao individualismo; 
ao contrário, pensar a existência como única, como singularidade, 
é evidenciar o indispensável princípio da dignidade da pessoa 
humana na filosofia de Edith Stein, dado que esta favorece, pela 
dimensão espiritual, uma melhor compreensão da constituição do 
próprio ser do outro.

Nesse sentido, Stein não teoriza o ser humano, mas procura 
ser humana, como apresentado no relato do campo de concentração 
onde a autora não se deixa levar pela massa e pelo desespero da 
situação externa. É aqui que advém a tese de que tudo que escreveu 
a filósofa alemã sobre a pessoa humana, ela vive no campo de 
concentração. 

Além do mais, o ato empático, para Stein, permite não 
só a compreensão, avaliação e conhecimento do outro, mas 
favorece, à pessoa mesma, um autoconhecimento, autoavaliação e 
autocompreensão. É nesse sentido que a antropologia de Edith Stein 
se apresenta como o caminho teórico e prático para se repensar a 
proposta de vida própria de uma sociedade, isto é, o individualismo 
que, contrária a relação interpessoal, sufoca o ato empático e evita o 
homem de ser quem ele realmente é, ou seja, um ser dotado de uma 
estrutura complexa capaz de se relacionar com outros mutuamente 
e viver de modo autêntico se autoafirmando como pessoa humana. 

Enfim, este trabalho não pretende esgotar toda a estrutura 
dos estudos a respeito da antropologia steiniana e suas aplicações. 
Mas, nestes tempos de incertezas, hostilidades, confusões e 
relativização dos paradigmas em relação a pessoa humana e sua 
vivência com outros, teve como propósito suscitar uma reflexão 
antropológica sob as contribuições de Edith Stein, acreditando ter 
ela um enorme legado para as ciências humanas, sobretudo por 
causa do rigor acadêmico e científico de suas abordagens a respeito 
do ser humano.
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Capítulo 6

A FENOMENOLOGIA EXISTENCIAL: 
ALGUNS APONTAMENTOS SOBRE A CRISE 

DO SUJEITO E A POSSIBILIDADE DA 
AUTORREALIZAÇÃO

Jucimar Souza Ribeiro

1 Introdução

No processo de construção intelectual, o sujeito passou a 
perscrutar, através da filosofia, o conhecimento. Neste 

itinerário, elaborou diversas maneiras de pensar a respeito da sua 
existência, enquanto ser inserido no mundo. Consequentemente, 
devido às inquietações existenciais, surgiu um arcabouço de ideias 
que se configuraram em correntes filosóficas. Dentre as várias linhas 
de pensamento, destaca-se a fenomenologia existencial.

Dito isso, esse texto tem como finalidade apresentar uma 
breve explanação acerca da fenomenologia, crise existencial do 
sujeito e a possibilidade da autorrealização do ser - aí no mundo. 
Para tanto, será feita uma retrospectiva, em linhas gerais, destacando 
alguns expoentes desse pensamento e sua forma de compreender a 
existência do ser humano no mundo.

Este conceito propõe, em sua análise, que a existência do ser 
humano precede sua essência, ou seja, o fato do ser humano estar 
no mundo é compreendido como o ser em si mesmo, lançado ao 
“aí da vida”, e ao conceber essa realidade, como verdade existencial, 
o sujeito depara-se com a angústia. 

Ademais, este trabalho possui, em sua estruturação, uma 
revisão de literatura a respeito das questões da pós-modernidade 
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e os efeitos que desencadearam na vida do indivíduo. Com 
isso, verificando alguns nomes como: Jean-Paul Sartre, no livro 
intitulado: O existencialismo é um humanismo(2013), e Martin 
Heidegger, na obra: Heidegger: Um filósofo da Alemanha entre o bem 
e o mal (2005), será apresentada uma análise do ser humano como 
aquele que está lançado no mundo. 

Partindo desse pressuposto, será destacada a vida e a 
abordagem de Viktor Emil Frankl, no livro: Em busca de sentido 
(1991), que ao desenvolver a Logoterapia, baseia sua teoria no 
aspecto teleológico, isto é, em seu método, o sujeito que perdeu a 
razão existencial da vida ou que está vivendo uma crise é conduzido 
a uma reflexão de que é preciso encontrar um sentido para a sua 
vida, mesmo diante das múltiplas realidades de sofrimentos.

Quanto à natureza deste texto, destaca-se a pesquisa básica 
e, segundo Gil (2010), ela compreende estudos elaborados com a 
finalidade de solucionar os problemas no âmbito das sociedades 
em que os pesquisadores vivem. Vale ressaltar, que conforme 
Schwartzman (1979), a pesquisa básica é aquela que possui 
conhecimentos e informações que podem eventualmente levar a 
resultados acadêmicos ou a aplicados importantes, mas sem fazê-lo 
de forma direta. 

Com esses pressupostos, para a efetivação deste escrito, 
Vergara (2000) vem apoiar esta explanação afirmando que, de fato, 
para se compreender uma pesquisa bibliográfica é preciso saber que 
ela está intimamente ligada aos materiais já elaborados e também 
constituídos, visto que os livros e artigos científicos são referenciais 
para a aquisição de informações a respeito do tema. 

Deste modo, a produção deste conteúdo científico possui 
em sua estruturação metodológica uma propriedade argumentativa. 
Com esta efetiva propositura, será possível evidenciar o pensamento 
dos autores escolhidos, não como algo distante, mas, sobretudo 
presente na realidade e no contexto daqueles que vivem tais 
questões em suas vidas.



  119
Fragmentos de Filosofia 

2 O Sujeito que se compreende como um ser existencial no 
mundo

O pensamento do filósofo e escritor francês Jean- Paul 
Sartre apresenta, em sua abordagem, a respeito do ser, que quando 
o ele compreende sua existência, percebe que não deve ter somente 
a consciência de sua finitude existencial, mas principalmente a 
responsabilidade frente a isso. Neste aspecto, o indivíduo deve 
assumir suas ações, ou seja, em suas escolhas a palavra “decisão” 
torna-se um dos pontos centrais de sua vida. 

Com isso, Sartre (2013) afirma que:
Se realmente a existência precede a essência o homem é 
responsável pelo que é. Assim, a primeira decorrência do 
existencialismo é colocar todo o homem em posse daquilo que 
ele é, e fazer repousar sobre ele a responsabilidade total por 
sua existência. E quando dizemos que o homem é responsável 
por si mesmo, não queremos dizer que ele é responsável 
estritamente por sua individualidade, mas que é responsável 
por todos os homens (SARTRE, 2013, p. 26).

De acordo com essa linha de reflexão, “o homem é um ser 
em constantes buscas. Somos aquilo que buscamos, somos um 
pouco de muitos. Somos um eu na multidão que se autocria e que 
também se autodestrói” (SOUZA, 1987, p. 29). Essa realidade 
em que o sujeito está inserido torna-se ininterrupta, pois o fato 
de ter que decidir evidencia-se como algo cabal. Dessa maneira, 
para Sartre (2013), tanto escolher como não escolher, torna-se uma 
escolha e, com isso, o indivíduo passa a ter que decidir a todo o 
momento, frente a tudo que lhe apresenta.

O estudo sobre a existência desencadeou também, entre 
os séculos XIX e XX, a busca pela compreensão ontológica do 
surgimento do ser. Tal formulação do conhecimento suscitou a 
criação da corrente filosófica intitulada Fenomenologia, iniciada 
por Edmund Husserl1, e além dele, posteriores pensadores, como 

1	 Edmund Husserl (1859-1938) – “nasceu em Prossnitz, na Alemanha, aos 8 de abril 
de 1859. Discípulo de Brentano, recebeu dele uma influência decisiva no tocante 
à doutrina da intencionalidade dos atos humanos. Foi professor de filosofia na 
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o filósofo alemão Martin Heidegger (1889-1976), adotaram o 
método fenomenológico a fim de compreender o ser como aquele 
que aparece no mundo.  

Segundo Giacoia: 
A fenomenologia é uma analítica do ser-o-aí, tal como este se 
manifesta em sua estrutura ontológica. Por isso, é indispensável 
descrevê-lo em seus modos próprios de existência, sobretudo 
como se apresenta no cotidiano de seu mundo, para revelar 
aquelas determinações que não são mostradas pela definição 
tradicional de sua essência - esta é uma determinação 
metafísica, que deve ser destruída, removida, para que a 
análise fenomenológica de sua existência possa trazer à luz os 
elementos ontológicos determinantes de sua estrutura como 
ser-o-aí (GIACOIA, 2013, p. 66).

Ao estudar a fenomenologia, Martin Heidegger desenvolve 
uma linha de pensamento que evidencia o sujeito como o “ser-aí” 
lançado no mundo, e este conceito é enfatizado por ele, através do 
termo em alemão: Dasein. Com esta palavra, este pensador propõe 
que o ser existente é verificado como aquele que está lançado e 
entregue às situações que não escolheu. 

Acerca destas expressões Dasein ou existência, Safrandski 
(2005), diz que elas:

(...) significam, pois: que nós não apenas somos, mas 
percebemos que somos. E nunca estamos acabados, como algo 
presente, não podemos rodear a nós mesmos, mas em todos os 
tempos estamos abertos para um futuro. Temos de conduzir 
a nossa vida. Estamos entregues a nós mesmos. Somos aquilo 
que nos tornamos (SAFRANDSKI, 2005, p. 190).

 Desta feita, o “ser-aí” heideggeriano, é compreendido como 
aquele que tem consciência de sua existência efêmera e breve, e 
por saber que está no mundo, angustia-se diante da possibilidade 
final que é a morte. E este estudo, torna-se uma verificação da vida 

Universidade de Gotinga e, mais tarde, na de Friburgo, em Breisgau, até 1929. 
Faleceu aos 26 de abril de 1938. Suas obras principais são: Pesquisas Lógicas (1911); 
Ideias sobre uma fenomenologia pura (1913); Lógica formal e transcendental (1929); 
Meditações cartesianas (1931); A crise  das ciências europeias e a fenomenologia 
transcendental (1935-1936)” (MODIN, 1983, p.183).
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como de fato ela é e se apresenta. Corroborando a estruturação do 
pensamento acerca desta corrente filosófica, Reale e Antiseri (2006) 
afirmam também que:

A fenomenologia, portanto, é a ciência das essências, isto 
é, dos modos típicos do aparecer e do manifestar-se dos 
fenômenos à consciência, cuja característica fundamental é 
a da intencionalidade. A consciência, com efeito, é sempre 
consciência de alguma coisa. Quando eu percebo, imagino, 
penso ou recordo, eu percebo, imagino ou recordo alguma 
coisa. Por isso se pode ver, diz Husserl, que a distinção entre 
sujeito e objeto dá-se imediatamente. (REALE; ANTISERI, 
2006, p. 182).

Por conseguinte, a crise do sujeito, enquanto “ser-ai”, oferece 
a ele uma possibilidade de movimento em direção da tomada de 
decisão frente à realidade do sofrimento, isto é, mesmo em meio 
à crise, o indivíduo possui a ampla oportunidade de decidir a 
respeito da sua própria vida. Diante disto, o princípio de alteridade 
baseia-se em um humanismo, que tonifica o compromisso que o 
sujeito deve ter para com o seu semelhante, ou seja, no sujeito está 
outorgada a responsabilidade do cuidado e da preservação da vida.

Ainda sobre a crise e a frustração existencial, Frankl (1991) 
vem afirmar que:

O vazio existencial é um fenômeno muito difundido no século 
XX. Isto é compreensível; pode ser atribuído a uma dupla 
perda sofrida pelo ser humano desde que se tornou um ser 
verdadeiramente humano. No início da história, o homem foi 
perdendo alguns dos instintos animais básicos que regulam 
o comportamento do animal e asseguram sua existência. Tal 
segurança, assim como o paraíso, está cerrada ao ser humano 
para todo o sempre. Ele precisa fazer opções. Acresce-se 
ainda que o ser humano sofreu mais outra perda em seu 
desenvolvimento mais recente. As tradições, que serviam de 
apoio para seu comportamento, atualmente vêm diminuindo 
com grande rapidez. Nenhum instinto lhe diz o que deve fazer 
e não há tradição que lhe diga o que ele deveria fazer; às vezes 
ele não sabe sequer o que deseja fazer. Em vez disso, ele deseja 
fazer o que os outros fazem (conformismo), ou ele faz o que 
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outras pessoas querem que ele faça (totalitarismo) (FRANKL, 
1991, p. 97).

Ao reportar sobre esse tema, ele afirma que o sujeito em 
crise vive um vazio que se manifesta como um estado de tédio e 
que a oscilação deste, com a sensação de uma angústia, leva aos 
psiquiatras mais problemas para serem resolvidos. Desta forma, o 
termo existencial pode ser utilizado e compreendido: “referindo-
se (1) à existência em si mesma, isto é, ao modo especificamente 
humano de ser; (2) ao sentido da existência; (3) à busca por mais 
um sentido concreto na existência pessoal, ou seja, à vontade de 
sentido” (FRANKL, 1998, p. 93).

3 A possibilidade da autorrealização do sujeito, frente à crise 
existencial, na alteridade

O sujeito, ao entender que não está sozinho, depara-se com 
outro ser, que se manifesta a ele, como sendo seu semelhante e 
diante desta circunstância, surge a necessidade de refletir sobre o 
cuidado com o outro, pois a liberdade e igualdade desdobram-se 
na compreensão do que se entende por alteridade. Neste viés de 
pensamento, Lévinas (1993, p. 82) diz que: “a crise do humanismo 
em nossa época, tem sem dúvida, sua fonte na experiência da 
ineficácia humana posta em acusação pela própria abundância de 
nossos meios de agir e pela extensão de nossas ambições”. 

Por esta razão, de acordo com Haddock-Lobo (2006), o 
sujeito deve incumbir-se do compromisso e zelo pela existência, ele 
afirma que a:

Alteridade não é apenas uma qualidade do outro, é sua 
realidade, sua instância, a verdade do seu ser e, por isso, para 
nós, torna-se muito fácil uma permanência na coletividade e 
na camaradagem - difícil e sublime é coabitar com a diferença, 
é viver o eu-tu profundamente (HADDOCK-LOBO, 2006. 
p. 48).

Desta forma, o estudo sobre a crise do sujeito demonstra de 
fato que o eixo deste tema está centrado na perda dos paradigmas 
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referenciais do próprio sujeito, isto é, a transformação social na qual 
o indivíduo está, é entendida como a responsável pela crise, pois “o 
ser humano contemporâneo é um sujeito frágil, subjugado pela sua 
própria criação e que a cada novo avanço científico-tecnológico se 
torna mais dependente de sua produção” (GOMES, 2008, p. 25).

Por esta razão, de acordo com Batalha:
O homem é e será o que ele tiver projetado ser, mas não o 
que quiser ser. O homem é o que se lança para o futuro e 
que é consciente de projetar-se para o futuro. O homem é 
o que se faz. É por isso responsável pelo que é, assumindo a 
responsabilidade total de sua existência. (...) O homem é seu 
projeto e não existe senão na medida em que se realiza: ele é 
o conjunto de seus atos, nada mais que sua vida. (BATALHA, 
1968, p. 401).

Com essa exposição, ao falar do sujeito, faz-se necessário 
também, procurar um caminho que o faça prosseguir rumo a um 
sentido, mesmo em meio a todos os sofrimentos e crises vividas no 
mundo. Vale ressaltar que a crise pode levar o sujeito ao menosprezo 
do seu semelhante.

Nesta proposição, a negação de uma dimensão social 
comunitária destrói as possibilidades de uma vida que tenha como 
referencial a alteridade. Isso fez com Lévinas (2009), desenvolvesse 
no seu pensamento um olhar para o rosto do outro que se apresenta 
como um ser que merece respeito e que deve ser tratado com ética. 
Segundo este pensador

O Outro que se manifesta no Rosto perpassa, de alguma 
forma, sua própria essência plástica, como um ser que abrisse 
a janela onde sua figura, no entanto já se desenhava. Sua 
presença consiste em se despir da forma que, entrementes, já a 
manifestava. Sua manifestação é um excedente (surplus) sobre 
a paralisia inevitável da manifestação. É precisamente isto que 
nós descrevemos pela fórmula: o Rosto fala (LÉVINAS, 2009, 
p. 51).

Desta maneira, observa-se que para este pensador, em 
primeiro lugar a manifestação do sujeito está especificamente no 
Rosto, de modo que a consciência do próprio indivíduo que olha 
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para o outro é interpelada pelo Rosto que está a sua frente, e esta 
interpelação é a tomada de consciência, isto é a compreensão de que 
todos são responsáveis uns pelos outros. Para mais, este conceito de 
humanismo reativa os conceitos das leis que priorizam o respeito 
mútuo do ser- para-o-outro. Neste sentido, Costa (2000) afirma 
que:

O “ser para o outro”, constitutivo da subjetividade e da 
intersubjetividade, é o conteúdo ético por excelência e o 
filosoficamente primeiro, anterior a toda anterioridade, 
proposta ao Ocidente pela via do diálogo e com uma pretensão 
universal de validade que atinge a esfera do humano (COSTA, 
2000, p.50).

Diante disto, o sujeito que vive a crise existencial, possui a 
oportunidade de ir ao encontro do outro para se encontrar no viés 
da comunicação, que é própria da sua espécie, e consequentemente, 
este ato o fará sair do pessimismo e do individualismo que o faz 
angustiar-se. Este diálogo entre o sujeito e o seu semelhante, 
constrói na sociedade o direito pela vida pautada nos princípios 
básicos da dignidade da pessoa humana.

Por esta razão, Lévinas (1980) corrobora dizendo que: 
[...] o rosto recusa-se à posse, aos meus poderes. Na sua 
epifania, na expressão, o sensível ainda captável transmuda-se 
em resistência total à apreensão. Esta mutação só é possível pela 
abertura de uma dimensão nova. Com efeito, a resistência à 
apreensão não se verifica como uma resistência inultrapassável 
como dureza do rochedo contra a qual o esforço da mão se 
quebra, como afastamento de uma estrela na imensidade 
do espaço. A expressão que o rosto introduz no mundo não 
desafia a fraqueza dos meus poderes, mas o meu poder de 
poder. O rosto, ainda coisa entre as coisas, atravessa a forma 
que entretanto o delimita. O que quer dizer concretamente: 
o rosto fala-me e convida-me assim a uma relação sem 
paralelo com um poder que se exerce, que seja fruição que seja 
conhecimento (LÉVINAS, 1980, p. 176).

Dessa forma, quando este pensador diz que o rosto 
ultrapassa seu próprio limite, a alteridade torna-se essencialmente 
fundamental na sociedade que está mergulhada no vazio e na falta de 
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sentido, porquanto o rosto do outro aparece como uma face diante 
de outra face que pode ser visualizada com afeição e, especialmente 
com um anseio do não aniquilamento do ser humano, mas acima 
de tudo com a sensibilidade e a reciprocidade. 

Foi em meio a essa crise humana que a Logoterapia surgiu 
como um estudo fenomenológico existencial do sujeito. Esta 
abordagem baseia-se inicialmente na busca pelo sentido da vida e 
tem como destaque, o psiquiatra Viktor Emil Frankl (1905-1997).

Para este autor, a crise existencial deste século apresenta-se 
como a maior manifestação do reducionismo, ou seja, o sujeito 
é apenas compreendido na sua funcionalidade, passando a ser 
identificado como uma máquina, que só obedece, opera e cumpre 
regras de um sistema social pré-determinado. Esta realidade faz do 
ser humano apenas um ser industrializado e consequentemente 
um ser doente com diversas patologias decorrentes da falta de 
significado existencial.

Segundo Frankl:
Em virtude da auto transcendência da existência humana o 
homem é um ser em busca de sentido. Ele é dominado pela 
vontade de sentido. Hoje contudo, a vontade de sentido está 
frustrada. Cada vez mais os pacientes voltam a nós psiquiatras 
queixando-se de sentimentos de falta de sentido e de vazio, 
de uma sensação de futilidade e de absurdo. São vítimas da 
neurose de massa hoje (FRANKL, 1989, p. 82).

Nesta mesma linha de reflexão, o vazio existencial é visto 
como a perda do sentido da vida. O sujeito age sem ter na sua 
consciência clara o que de fato almeja e neste vazio “há uma 
insatisfação remota, um sentimento de tristeza, uma esterilidade 
existencial e criativa junto com uma perda dos objetivos e metas da 
existência” (RODRIGUES, 1991, p. 186). Logo, é verificável que 
nos dias atuais, os sujeitos dispõem de inúmeros recursos para viver, 
entretanto, não possuem um sentido pelo qual viver (FRANKL, 
1989) e, consequentemente, desencadeiam as doenças psíquicas, 
como é caso da neurose.
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4  Considerações finais

Por fim, a estrutura do pensamento é uma dimensão 
profunda que requer um estudo minucioso das múltiplas questões 
acerca da vida, que perpassam em suas várias etapas no processo 
do desenvolvimento da espécie humana. Compreende-se que os 
estímulos externos, obtidos pelas inúmeras imagens e paisagens 
da natureza, levam o homem e a mulher a uma memorização e 
consequentemente este ato de apreensão, aos poucos, conduz o ser 
dotado de razão a uma organização de ideias e a construção do 
conhecimento lógico cognitivo. 

A filosofia, em sua gênese, contribuiu ao longo da 
historiografia humana, para a efetivação da construção do saber, 
e por isso mesmo, tal feito, favoreceu a estruturação dos conceitos 
mais diversos nos campos do conhecimento filosófico e isso 
propiciou ao indivíduo a capacidade de compreender sua pertença 
no mundo, como um ser existente, e não somente inserido nesta 
realidade, mas coexistente, isto é, ele existe e convive socialmente 
com o outro, e esta correlação o faz entender que o sentido da vida 
está também ligado ao fato de que na busca pelo outro nos aspectos 
da alteridade, na verdade é uma busca pelo sentido da vida em si 
mesmo, ou seja, o outro também diz quem é você.
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Capítulo 7

SECULARIZAÇÃO E RELIGIÃO: 
CONFRONTOS E OPORTUNIDADES

Edisley Batista

1 Introdução

O presente artigo tem como objetivo fazer uma análise 
do fenômeno da secularização e seus efeitos sobre a 

religião. Este termo “secularização” encontra um problema na sua 
própria conceituação, muito embora seus efeitos sejam claros e 
perceptíveis no mundo de hoje. É difícil situar historicamente o seu 
surgimento, ainda que seja possível e menos exigente reconhecer 
no processo da pós-modernidade o seu aprofundamento. Apesar 
da dificuldade conceitual, é possível dizer que a secularização está 
profundamente ligada à religião, pois é exatamente a crise desta 
que denominamos com o nome de “secularização”. Dentro deste 
processo, a religião encontra-se em crise, mas também vislumbra a 
sua oportunidade. 

Alguns teóricos definem este tempo que nós estamos vivendo 
como “pós-modernidade” e uma das grandes características deste 
mundo pós-moderno é a emancipação do sujeito em relação a toda 
e qualquer forma institucionalizada de vida. Assim sendo, o  sujeito 
pós-moderno recusa-se a se submeter a qualquer instância que não 
seja ele mesmo. O sujeito hodierno é marcado pela liberdade e é 
em confronto com este sujeito livre que a religião encontra sua 
oportunidade de se recolocar no mundo. 

O fenômeno da secularização, aprofundado pela pós-
modernidade não representa uma superação da religião. Apesar 
de apontar alguns limites e desafios para as religiões tradicionais, 
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a secularização não apaga o fato de a humanidade continuar 
percorrendo um caminho religioso, ainda que este caminho se 
distancie das formas tradicionais e esteja agora sob o critério do 
sujeito que não vive mais um uma cultura predominantemente 
religiosa. 

2 O fenômeno da secularização

Um dos mais plausíveis fenômenos aos quais se atribui o 
crescente desinteresse pela religião chama-se “secularização”. A 
partir do século XIX certas correntes filosóficas e estudiosos da 
religião sustentavam que a “ideia de Deus” já estava sendo superada 
e que as formas de expressões religiosas estavam sendo igualmente 
superadas pelo desenvolvimento da ciência e da técnica.   

Em seu sentido mais superficial, a secularização significa 
a crescente perda de influência da Igreja e das religiões na vida 
das pessoas e da cultura. Apesar de ser um termo polissêmico é 
possível, no entanto, estabelecer sua definição como passagem de 
uma cultura profundamente religiosa e sob os domínios da Igreja 
para uma cultura “laicista”, com pouca predominância da religião, 
ao menos no que diz respeito aos destinos da própria cultura, da 
arte etc.  Secularização é também uma expressão que aparece pela 
primeira vez dentro do contexto jurídico-religioso nas últimas 
décadas do século XVI para designar a passagem de um religioso 
“regular” para o estado “secular”. Vale lembrar ainda que, 

uma segunda cunhagem da palavra surge com os efeitos da 
Reforma Protestante. Os príncipes que a ela aderiram, no 
decorrer dos séculos XVI e XVII, impuseram a sua autoridade 
sobre as posses da Igreja Católica. Assim, a secularização 
passa a desegnar o ato jurídico do príncpipe prostestente que 
expropria os bens da Igreja para destiná-los a outros fins, o 
que implica a expulsão da Igreja do domínio temporal e um 
declínio do seu monopólio (ASSUNÇÃO, 2018, p. 60).

Todavia, este fenômeno da secularização faz parte de 
um contexto ainda mais amplo e mais complexo em sua raiz. A 
secularização é um fenômeno que se aprofunda com aquilo que 
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alguns autores chamam de “pós-modernidade”.  Este conceito de 
“pós-modernidade” é igualmente amplo e complexo. A grande 
chamada de atenção para a pós-modernidade é feita pelo filósofo 
francês Jean-François Lyotard na sua obra intitulada “A condição pós-
moderna”. Para ele, a expressão é usada “no continente americano, 
por sociólogos e críticos. Designa o estado da cultura após as 
transformações que afetaram as regras dos jogos da ciência, da 
literatura e das artes a partir do final do século XIX” (LYOTARD, 
2009, p. 9). Poderíamos dizer a partir desta definição de Lyotard 
que o fenômeno da secularização encontra na cultura pós-moderna 
seu espaço de aprofundamento e ampliação. 

Segundo o filósofo francês, o mundo pós-moderno 
caracteriza-se pela superação do que ele chamou de “metarrelatos”, 
isto é, a desconstrução das narrativas absolutas sobre a realidade. 
Não há, segundo ele, uma narrativa única para a realidade uma 
vez que esta realidade é plural e fluída. Pegando a interpretação 
de Zygmund Bauman sobre o tema, percebemos que a pós-
modernidade não é uma superação da modernidade, antes é o seu 
aprofundamento, ou seja, as questões que na modernidade estavam 
latentes, agora tornam-se mais patentes.  Para ele, a modernidade 
caracterizava-se pela solidez de pensamento, da cultura e da religião, 
enquanto a pós-modernidade seria o seu contrário, marcada 
profundamente pela liquidez, efemeridade e relações superficiais 
(BAUMAN, 2014). Neste campo, a secularização ganha um espaço 
profundo e estabelece para a religião um limite de abrangência e 
influência na vida das pessoas. A temática de Deus teve no decorrer 
da história um espaço aberto em todo seguimento social, porém, 
com o fenômeno da secularização este espaço tornou-se cada vez 
menor. Dessa forma, a secularização “tem implicado cada vez mais 
uma depreciação dos vínculos com Deus” (ASSUNÇÃO, 2018, p, 
180).

Uma das características da religião sempre foi estabelecer 
princípios morais de comportamento para os indivíduos. Estes 
princípios eram codificados em “mandamentos” ou manuais de 
orientação. Nesse sentido, a Igreja teve uma profunda influência na 
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forma de agir dos indivíduos preconizando princípios a partir dos 
quais cada indivíduo deveria basear-se para tomar suas decisões. 
Este papel da Igreja foi profundamente diminuído com a pós-
modernidade e o agravamento da secularização. Isso se dá porque o 
mundo pós-moderno evidencia exacerbadamente o papel e o poder 
do indivíduo sobre a instituição. Para esta cultura pós-moderna o 
poder do indivíduo se sobrepõe ao de qualquer instituição, inclusive 
a religiosa.

Quem bem nos ajuda a refletir sobre isso é o filósofo Byung-
Chul Han. Em sua obra “Sociedade do cansaço” o filósofo coreano 
diz que a sociedade do século XXI não é mais uma “sociedade 
disciplinar”, mas uma “sociedade do desempenho”.   Para ele, a 
sociedade da disciplina baseia-se na obediência, na lei, na proibição, 
no ofuscamento do sujeito. Segundo Han, “a sociedade disciplinar 
é uma sociedade da negatividade. É determinada pela negatividade 
da proibição” (HAN, 2017, p. 27).  Esta visão de que os preceitos 
religiosos limitam as potencialidades do sujeito levou a humanidade 
a certo distanciamento da ideia de Deus. 

Esta sociedade do desempenho coloca em crise as grandes 
narrativas com pretensões absolutas, própria da religião. Talvez, a 
religião não tenha despertado suficientemente para lidar com este 
novo modelo de indivíduo, de sujeito que coloca em xeque os 
valores da própria fé. Neste sentido, a perda da fé, 

que não diz respeito apenas a Deus e ao ale, mas à própria 
realidade, torna a vida humana radicalmente transitória. 
Jamais foi tão transitória como hoje. Radicalmente transitória 
não apenas a vida humana, mas igualmente o mundo como 
tal. Nada promete duração e subsistência (HAN, 2017, p. 44).

Diante deste cenário de profunda transitoriedade 
apresentada por uma “sociedade do desempenho” surge a questão: 
qual o espaço para a religião falar de coisas eternas? Qual o espaço 
para a transcendência ou o Transcendente? Esta questão se faz 
necessária porque  o “eu pós-moderno está totalmente isolado”, sem 
vínculos com o Transcendente, sem vínculos com o mundo à sua 
volta e consigo mesmo. Este sujeito “que dispõe de uma quantidade 
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exagerada de opções, não é capaz de estabelecer relações intensas. 
[...] Todas as relações e relacionamentos se rompem, também a 
ligação para consigo mesmo” (HAN, 2017, p. 92).

Fazendo uma crítica à cultura pós-moderna, o teólogo 
italiano Bruno Forte observa: 

Poder-se-ia dizer que a enfermidade mais profunda da época 
que chamamos de ‘pós-moderna’ seria a definitiva renúncia a 
um pai-mãe para o qual se possa estender os braços da espera 
e, portanto, não ter mais a vontade e o desejo de procurar o 
sentido pelo qual valha a pena viver  (FORTE, 2003, p. 17). 

De fato, a emancipação do sujeito estabelece um rompimento 
com a religião e seus preceitos e é isso que observamos com o 
fenômeno da secularização. Com ele, estabelece-se uma profunda 
dicotomia entre o desenvolvimento humano e a relevância da 
religião. Ela tem ficado cada vez mais no âmbito do privado, do 
particular, sem muita ingerência no destino coletivo da sociedade. 

O fenômeno da secularização, objeto de análise deste 
artigo, levanta um sério questionamento sobre a importância 
decisiva ou não da religião na vida dos indivíduos. Tendo em vista 
que os “metarrelatos” ou narrativas com pretensão de totalidade 
não tem mais espaço na cultura pós-moderna, o discurso religioso, 
por sua vez, parece já não mais comunicar ao homem hodierno, 
pois com o processo de secularização “a cultura da escolha, da 
pluralidade de ofertas, as crenças participam do mesmo jogo e, com 
isso, o Cristianismo perdeu aquela situação de privilégio cultural” 
(LIBÂNIO, 2006, p. 131). O nível de absorção das mudanças 
culturais é assimilado de maneira mais lenta e gradual pela religião. 
Talvez aqui, se encontre a grande tensão entre religião e mudanças 
culturais, cada vez mais velozes e desafiadoras. 

O processo de secularização, aguçado pela condição pós-
moderna, coloca o indivíduo em uma posição privilegiada, já 
que tudo gira em torno dele. Essa posição privilegiada do sujeito 
representa, ao mesmo tempo, um enfraquecimento de toda e 
qualquer instituição que queira incutir da sociedade valores 
pré-estabelecidos, sob pena de não aceitação. Dessa forma, “os 
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indivíduos desenvolvem verdadeira estratégia de escolha a partir 
de critérios subjetivos de economia, status e auto-reconhecimento” 
(LIBÂNIO, 2006, p. 131 sic). Fica claro com isso que “modificou-
se profundamente a posição do Cristianismo nesta sociedade 
pós-moderna tecnológica, consumista, de ofertas plurais e de 
valorização de escolhas individuais” (LIBÂNIO, 2006, p. 131). 
Diante desta análise é inevitável levantar algumas questões: qual a 
real posição da religião em uma cultura da secularização?  Estaria 
terminada a história da religião com o advento e efervescência da 
pós-modernidade? Que atitude a religião deveria adotar: encontrar 
caminhos de diálogo ou torcer para que este período de secularização 
passe? É possível falar em mundo pós-secularização?

3 Os impactos sobre a religião

“O tempo em que se podia dizer tudo ao homem com 
simples palavras –quer sejam teológicas ou piedosas- já passou. Nós 
marchamos para uma época sem religião alguma” (BONHOEFFER 
apud GIBELLINI, 1998, p 117). Esta expressão do teólogo alemão 
Dietrich Bonhoeffer sintetiza, em linhas gerais, alguns dos efeitos 
da secularização no mundo. Bonhoeffer levantava já na década 
de 1940 o desafio de como conjugar o processo de um mondo 
“tornado adulto” com a fé cristã. Esta expressão “mundo tornado 
adulto”, o sabemos, é de inspiração kantiana e remete à autonomia 
da razão em relação a qualquer princípio regulador.   

Bonhoeffer chama a atenção para o surgimento de um 
“cristianismo a-religioso”, isto é, um cristianismo que significa o 
fim da religião, que se afasta da religião. “O cristianismo a-religioso 
significa o fim o fim da religião e de seu ‘Deus’, por ela pensado 
como um dues ex machina a qual ela recorre para dar soluções 
aparentes a problemas insolúveis” (GIBELLINI, 1998, p. 119). 
Um dos impactos mais profundos que a secularização põe sobre 
a religião e exatamente discussão do conceito tradicional da ideia 
de Deus e da forma como o homem se relaciona com ele. A crisre 
da religião se dá por não encontrar na cultura pós-moderna um 
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espaço no qual suas narrativas demonstrem algum sentido para o 
homem de hoje. A narrativa religiosa, ou os “metarelatos” como 
dizia Lyotard (1979) encontram dificuldade porque, conforme 
analisado acima, pretende dar respostas prontas para um homem 
que busca autônima, procura oferecer respostas para problemas que 
o homem já aprendeu a enfrentá-los sozinho.   Nesta perspectiva, 
esse cristianismo “a-religioso” não nega que o homem seja um ser 
religioso por excelência, talvez tampouco seja esta intenção da pós-
modernidade como veremos alhures, mas deixa claro que “o Deus 
da religião é onipotente e esmaga o homem, entrando assim em 
colisão com a autonomia alcançada pelo homem” (GIBELLINI, 
1998, p. 119). 

A secularização impõe um desafio para as questões 
religiosas. Muito embora tenhamos razões suficientes para crer 
que não estamos assistindo ao fim da religião, estamos vendo, no 
entanto, a necessidade de estabelecer uma nova postura levando 
em consideração a questão da subjetividade que parece tornar-
se mais relevante do que as grandes questões universais. O que 
temos notado com a secularização transferiu “a questão religiosa 
para o mundo das decisões pessoais (LIBÂNIO, 2006, p. 133). 
Essa realidade reforça a ideia de que a forma de praticar a religião 
tem mudado vertiginosamente, atribuindo ao sujeito a criação ou 
definição da sua própria experiência religiosa. Não há para o sujeito 
pós-moderno uma instância definidora capaz de tutelar sua busca 
pela experiência de Deus, ainda que esta busca esteja totalmente 
distante da religião. A crise de credibilidade das instituições 
religiosas é um dos grandes efeitos do processo de secularização da 
sociedade.

Outro ponto de impacto, efeito também da secularização, é 
o “pluralismo religioso”. Visto que a secularização torna o indivíduo 
livre, isso permite que ele tenha autonomia para construir sua 
identidade social e também religiosa, marcada profundamente pelo 
aspecto privado. A sociedade secularizada é também uma sociedade 
plural e esta pluralidade confere o substrato para o indivíduo que 
tem diante de si uma gama de possibilidades para escolher. Neste 
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sentido, não há mais monopólio de nenhum seguimento religioso, 
mas sim uma série de manifestações religiosas para o indivíduo 
escolher. O fenômeno da “fragmentação” já desenhada pela 
modernidade atingiu profundamente a religião, prova disso que 
tivemos no século XVI a Reforma Protestante que foi um divisor 
de águas para a compreensão da própria religião, mas que ainda 
hoje e talvez de forma mais aguda exemplifique um dos efeitos da 
secularização. 

4 Secularização e pós-modernidade: uma oportunidade para a religião?

Segundo filósofo Gilles Lipovetsky o que mais chama a 
atenção no comportamento pós-moderno é o regresso ao sagrado, 
mesmo que este regresso esteja profundamente marcado pela 
experiência individual. Segundo ele, 

[...] a atração do religioso é inseparável da dessubstancialização 
narcisista do indivíduo flexível em busca de si próprio, sem 
referências nem certeza- nem sequer a do poder da ciência- 
não é de ordem diferente da atração efêmera, as intensa, por 
esta ou aquela técnica relacional, dialética ou desportiva. [...] 
Longe de ser antinômica com relação à lógica do nosso tempo, 
o ressurgimento da espiritualidade e do esoterismo de toda 
espécie não faz mais do que cumpri-la, aumentando o leque 
de escolhas e possibilidades da vida privada, permitindo um 
cocktail individualista do sentido de acordo com o processo de 
personalização” (LIPOVETSKY, 1983, p. 111).

Para Lipovetsky, o movimento da pós-modernidade ao 
mesmo tempo que cria no indivíduo humano uma aversão ao que 
é absoluto, desenvolve igualmente um regresso ao sagrado. Esta 
regresso ao sagrado está também dentro da lógica flutuante da 
mistura e da escolha do individuo. O que se destaca aqui é uma 
mudança de perspectiva em relação à religião e não a sua extinção. 
A forma de praticar religião aos moldes do passado não existe mais, 
isto é, não vivemos mais uma cultura predominantemente religiosa. 
No passado, a maioria dos indivíduos já nasciam em um ambiente 
religioso pré-estabelecido e assim eram formados. O pertencimento 
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religioso era algo praticamente natural ao sujeito, pois todos tinham 
na religião o horizonte existencial e cultural. 

A secularização aponta para a autonomia do sujeito, fortalece 
sua liberdade e lhe permite decisões mais conscientes. Da mesma 
forma, o processo religioso tal como vemos hoje, salvaguarda 
a liberdade do indivíduo, permitindo que sua adesão seja mais 
livre e consciente. Esta liberdade, característica do contexto atual 
e que influência radicalmente sobre o sujeito religioso, desafia as 
religiões históricas que se baseiam em fórmulas dogmatizadas, 
não nega porém, ao sujeito a possibilidade de um pertencimento 
livre consciente ao Transcendente. A experiência religiosa deixa 
de ser, portanto, o resultado de uma cultura religiosa e passar a 
ser resultado de uma escolha livre e consciente. A religião está no 
horizonte das possíveis escolhas do indivíduo pós-moderno.  

Segundo Bauman (2013, p. 222-223) “a incerteza de 
estilo pós-moderno não gera a procura da religião” e que “[...] as 
pressões culturais pós-modernas, enquanto intensificam a busca de 
experiências máximas ao mesmo tempo as desligaram dos interesses 
propensas à religião”. Ao mesmo tempo, o próprio Bauman 
reconhece o surgimento de um novo movimento religioso marcado 
profundamente pela necessidade do sujeito pós-moderno. Essa 
nova forma de religião é resultado dos confrontos do confronto 
internos da pós-modernidade.

Esta nova forma de religião que valoriza a escolha do 
indivíduo é também propensa a um certo fundamentalismo, cada 
vez mais crescente e influente no mundo. Falar da superação de 
uma religião altamente institucionalizada requer ao mesmo tempo 
propor uma forma de prática religiosa que seja legítima e coletiva 
ou comunitária. Caso contrário, o indivíduo religioso no cenário 
da secularização viverá submetido apenas a si mesmo e, talvez nãos 
seja esta a forma de religião necessária para o tempo presente. 

Talvez e emancipação do sujeito seja a grande oportunidade 
para a religião restabelecer e manter seu vínculo com o mundo de hoje. 
“A pós-modernidade liberou as subjetividades do enquadramento 
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forçado em instituições totalitárias, com suas éticas rígidas, como 
são, geralmente, as religiões” (BOFF, 2000, p. 31). Esta constatação 
lança um desafio e uma oportunidade para a religião, qual seja, 
estabelecer um vínculo com  o indivíduo pós-moderno a partir da 
sua liberdade. Isso, evidentemente, exige um esforço não habitual 
para estabelecimento deste vínculo uma vez que já não se parte mais 
do princípio que todos crêem ou naturalmente ou culturalmente 
estão inseridos em algum ambiente religioso. Diferente de outrora 
em que religião e cultural coincidiam, atualmente esta relação 
não é mais plausível e tampouco verossímil. Isso não significa, 
como já mencionado acima, o fim da religião, mas exatamente o 
seu contrário, uma janela a partir da qual ela pode repropor-se ao 
homem de hoje, cada vez mais livre e dono de si.

Outro aspecto do mundo contemporâneo favorável à 
religião é a crescente busca pela espiritualidade. Embora as religiões 
percam sua hegemonia em atuar no campo político, cultural, social 
etc, não tendo mais espaço em muitas esferas como no passado, 
elas ganham a oportunidade de redescobrir seu campo específico 
de atuação. Isso não significa de forma alguma uma alienação da 
realidade, mas que a religião ganha autonomia ante outras esferas 
da vida humana e se apresenta como um espaço ou esfera que exerce 
maior influência na vida dos indivíduos. Dessa forma, ela continua 
a crescer e a exercer influência na sociedade. Entretanto, o retorno 
à mística é fator decisivo para este passo.  Mesmo não gozando 
mais de amplo espaço nas tomadas de decisões da sociedade, temos 
consciência de que humanidade prossegue vivendo dimensões 
religiosas, cada vez mais particulares e subjetivas. Isso de dá pelo fato 
de que, dada a complexidade do mundo hodierno, a religião não 
dá conta de interferir em todas as suas questões com seu discurso e 
normativas totalizantes, ainda que consiga influenciar a sociedade 
através dos seus indivíduos. 

Com o fenômeno da secularização a religião não se esgota, 
porém ganha novas nuances, novos contornos, numa dinâmica que 
ao mesmo tempo em que entra em crise, ela se reinventa, ressurge 
e se difunde. Forçada a responder a novos contextos e a novas 
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propostas antropológicas, a intuição de que o mundo permanece 
religioso ajuda a religião e pensar e redescobrir a sua essencialidade. 

5 Considerações finais

Toda crise apresenta uma oportunidade de reavaliação e 
descoberta de novos caminhos. Assim, percebemos a relação entre 
secularização e religião. A cultura pós-moderna que tem sedimentado 
o processo da secularização não se apresenta como o fim da religião. 
Esta, como fenômeno humano acompanhará sempre a história da 
humanidade. O decisivo para a religião e compreender o quanto 
antes o perfil antropológico da contemporaneidade. Este desafio 
é enorme, porém imprescindível. Se a religião pretende continuar 
comunicando-se com o sujeito “pós-moderno” ou com “sociedade 
do desempenho”, urge entender que este sujeito tem como valor 
primordial a sua liberdade, inclusive a liberdade de traçar seu 
próprio perfil religioso. 

Consciente de que a subjetividade é uma característica 
marcante do homem pós-moderno e que a secularização levanta 
sérias questões a respeito de discursos ou normas totalizantes, a 
religião há de se empenhar em ver nessa subjetividade o ponto 
de encontro com o mundo de hoje. A experiência religiosa talvez 
não se baseie mais tantos em grandes preceitos, mas em relações 
humanas profícuas. Relações que levem este sujeito imerso em 
cultura secularizada e fazer um caminho de encontro consigo 
mesmo e com os outros.

A religião com toda sua dinamicidade pode encontrar, 
paradoxalmente, na cultura secularizada seu grande impulso para 
uma nova forma de re-ligar o homem ao essencial. A dimensão 
da espiritualidade e da mística surgem como um farol a indicar 
caminhos certos para tempos incertos.
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Capítulo 8

REFLEXÕES SOBRE O PENSAMENTO ÉTICO 
CONTEMPORÂNEO: SUAS APLICAÇÕES E 

USOS NO ENSINO SUPERIOR

Geraldo Alves Lima

1 Introdução 

Atualmente existem dois caminhos da filosofia: o primeiro 
é um mergulho nas teorias filosóficas que podemos 

chamar de metafísica, concretizado nos cursos de filosofia; o outro 
caminho está relacionado com a popularização da filosofia, uma 
forma de difusão da filosofia.

O problema gerador deste artigo foi entender como as novas 
gerações estão utilizando as teorias sobre ética com suas respectivas 
aplicações em trabalhos de término de curso, em especial no curso 
de Direito da Faculdade Católica Dom Orione. Localizada em 
Araguaína no Estado do Tocantins 

O objetivo geral desta pesquisa foi fazer uma revisão teórica 
no pensamento ético na contemporaneidade, buscando descrever 
sua aplicabilidade na formação acadêmica dos discentes no curso 
de Direito.

Especificamente: mapear os significados sobre ética dos 
discentes; analisar a escolha dos(as) acadêmicos(as) do curso de 
Direito nos temas de Trabalhos de Conclusão de Curso-TCC; 
entender como são trabalhadas a ética e a moralidade nas disciplinas 
da matriz curricular do curso de Direito, além da orientação no 
momento da realização do trabalho de término de curso.

A metodologia utilizada neste artigo foi pesquisa com perfil 
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denominado estado da arte para o levantamento de dados. 
De acordo com Ferreira (2002, p. 258): 

pesquisa com caráter bibliográfico, elas parecem trazer em 
comum o desafio de mapear e de discutir uma certa produção 
acadêmica em diferentes campos do conhecimento tentando 
responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e 
privilegiados em diferentes épocas e lugares. 

Foi também utilizada a análise de conteúdos que, na visão de 
Vergara (2012, p. 7) “é considerada uma técnica para o tratamento 
de dados que visa identificar o que está sendo dito a respeito de 
determinado tema”, com o uso do método de abordagem dedutivo, 
qualitativo, para verificar documentação pertinente às teorias 
relacionadas. além do método fenomenológico para descrever o 
processo de elaboração e realização dos trabalhos de conclusão de 
curso-(TCC).

A fenomenologia não é o estudo de certas essências 
puramente abstratas, como as formas de Platão. 

As essências que a fenomenologia estuda são antes 
instrumentos em nossa tentativa de entender nossas próprias 
vidas no mundo. Compreender os conceitos que usamos é 
captar o papel que desempenham em nossas vidas. Buscar as 
essências da percepção é compreender o funcionamento das 
percepções em nossas relações com o mundo (MATTEWS 
apud MERLEAU-PONTY, 2011, p. 29).

A fenomenologia como método de pesquisa pode ser 
caracterizada como ciência descritiva. Ela trata de descrever, não de 
explicar nem analisar. A fenomenologia é originada do campo da 
filosofia. “A ênfase da fenomenologia recai sobre o mundo da vida, 
o mundo cotidiano. É considerado um dos grandes Métodos do 
pensamento” (VERGARA, 2012, p.75 ).

Este artigo foi construído da seguinte forma: Ética para 
todos. Eu quero uma pra viver; A moralidade e a ética no nosso 
tempo civilização do espetáculo e Dilemas morais; Uma nova 
ética possível; Ética como antônimo de corrupção e Apreciação de 
trabalhos de conclusão de cursos.
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2 Ética para todos. Eu quero uma pra viver

Atualmente vivemos uma hiperespecialização do 
conhecimento humano. Um processo de mercantilização da 
subjetividade. Precisamos popularizar a ética em todas as suas 
dimensões, respeitando como filosofia prática e aplicada à 
consciência comum.

A Ética precisa sair dos discursos de difícil acesso e voltar-se 
para a vida cotidiana. Falta ética na vida da política, na educação, 
nas organizações, entre as pessoas e, às vezes, até nas faculdades de 
filosofia. “O lugar da filosofia também é no mundo da prática, ela 
pode e deve estar no mundo o tempo todo” (PALMA, 2016, p. 
01). A ética não pode ficar refém dos filósofos, legisladores ou dos 
religiosos. Ética é para todos.

“A vulgarização pode ser o meio de operar uma abordagem 
crítica das grandes filosofias e determinar o que valem esses sistemas 
complexos e sutis em face às interrogações e das exigências da 
consciência comum” (BOSCH, 1998, p. 266). O termo aplicado, 
hoje, acompanha várias divisões do conhecimento humano. Para 
Nedel (2004, p. 11) “a ética aplicada não é uma novidade que 
caracterize apenas a filosofia moral contemporânea”. Surgiu nos 
Estados Unidos, nos anos 1960, com a explosão de novos campos de 
interrogação ética no seio da sociedade; após 10 anos, foi estabilizada 
com a bioética, ética ambiental, além da ética profissional. Mas em 
nenhum momento pensamos neste artigo como possibilidade de 
construção de um manual de aplicação sobre o pensamento ético 
contemporâneo e seus usos. Toda prática exige o recurso da ação de 
modo a guiar os comportamentos, com isso não temos o interesse 
de resolver os problemas de ambiguidades dos dilemas morais.

A ética é voltada à reflexão sobre os fundamentos do que 
seja “o bem”, “o mal”. Segundo Russ (1999), o papel da ética é 
desconstruir as regras de conduta moral, na busca de estruturas 
basilares mais profundas e, a partir daí, construir-se. Já a moral 
é o conjunto de regras que se dão na prática; é o que ocorre nos 
relacionamentos humanos; é o objeto e pesquisa da ética.
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3 A moralidade e a ética do nosso tempo

Vivemos uma confusão entre os termos ética e moral; um 
desejo de transformação da ética em discurso de autoajuda; além 
de uma busca de um impossível denominador comum sobre uso 
e conceito da ética. Da mesma maneira, devemos ter um temor 
com uso da palavra ética que, na visão de Miranda (2011, p. 41), 
“é preciso cuidado com o uso indiscriminado da palavra e com as 
doutrinas sobre ética. Hoje o uso abusivo do termo, servindo-o 
como espécie de ‘abre-te sésamo’ para resolver problemas humanos 
antiquíssimos como os do mal da corrupção”.

Russ (1999) conclui que a ética do pensamento do nosso 
tempo está voltada para a razão universal, ou seja, na possibilidade 
de se discursar argumentos racionais e achar um consenso. Essa 
característica é, de acordo com a autora, um dos núcleos mais ricos 
e fecundos da ética contemporânea (RUSS, 1999).

Mas, contrapondo-se à referida autora, podemos destacar 
que “a propósito de uma nova tendência contemporânea a da 
relativização absoluta ou individualização radical da ética, em 
oposição ao caráter universal, que a tradição filosófica do século 
XVIII emprestou-lhe” (MIRANDA, 2011, p. 13).

A ética tem como objeto de estudo a moralidade humana, 
construída de forma histórica. “A ética parte do fato da existência da 
história da moral, isto é, toma como ponto de partida a diversidade 
de morais no tempo, com seus respectivos valores, princípios e 
normas. A ética não cria a moral” (VÀZQUEZ, 2017, p. 22).

Estudar o pensamento ético contemporâneo não é 
simplesmente definir uma única linha teórica, mas observar 
contribuições de autores na perspectiva de um entendimento 
geral sobre a Ética. Com isso, não temos o interesse de relatar a 
historiografia do termo ou fazer uma genealogia da palavra.

Por questões de entendimento geral sobre ética, utilizaremos 
o conceito do Dicionário básico de filosofia, dos autores Japiassú e 
Marcondes (2006, p. 97):
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Parte da filosofia prática que tem por objetivo elaborar uma 
reflexão sobre os problemas fundamentais da moral (finalidade 
e sentido da vida humana, os fundamentos da obrigação e 
do dever, natureza do bem e do mal, o valor da consciência 
moral, etc), mas fundada num estudo metafísico do conjunto 
das regras de conduta consideradas como universalmente 
válidas. Diferentemente da moral, a ética está mais preocupada 
em detectar os princípios de uma vida conforme à sabedoria 
filosófica, em elaborar uma reflexão sobre as razões de se desejar 
a justiça e a harmonia e sobre os meios de alcançá-las.

Todas as relações humanas são geradoras de conflitos e 
dilemas morais. Nossas ações aos dilemas morais do século atual 
nos apresentam uma nova caminhada que se distancia das velhas 
políticas e culturas tradicionais. “Com efeito, tudo e qualquer 
relacionamento humano estão sempre fundados na ética. Logo, 
todos os problemas que enfrentamos em nosso dia a dia podem ser, 
de fato, abordados e resolvidos como base na ética” (JIMÉNEZ, 
2009, p.35). Com isso, podemos afirmar que as decisões dos 
problemas éticos não têm uma receita única universal e adequada 
para todas as situações. “Na realidade, nenhum homem é capaz de 
atuar de tal modo que seu ato se converta em exemplo universal, 
já que todo homem atua sempre como individuo concreto e numa 
situação concreta” (HELLER, 1989, p. 34). Nem a ética e muito 
menos a moralidade podem ser universalizáveis.

Precisamos entender que a ética é um instrumento de 
resistência contra a barbárie. Ela é uma forma de religação, uma 
restauração do sujeito com responsabilidade pessoal.

Além da ética, precisamos demarcar o que seria moral, na 
busca de amenizar as confusões entre os termos. Para Vázquez 
(2017, p. 84):

A moral é um sistema de normas, princípios e valores, segundo 
o qual é regulamentado as relações mútuas entre os indivíduos 
ou entre estes e a comunidade, de tal maneira que estas normas, 
dotadas de um caráter histórico e social, sejam acatadas livres 
e conscientemente, por uma convicção intima, e não uma 
maneira mecânica, externa ou impessoal.
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4 Civilização do espetáculo e dilemas morais

As sociedades contemporâneas estão tipificadas como 
civilização do espetáculo, na visão de Mario Vargas Llosa, e 
Sociedade do Espetáculo, definida por Debord. “O livro de Debord 
contém achados e intuições que coincidem com alguns temas 
ressaltados em meu ensaio, tal como a ideia de substituir a vivência 
pela representação” (VARGAS, 2013, p. 22). É nesse cenário que 
observaremos os dilemas éticos atuais. Em nossa sociedade, os valores 
subordinantes são, principalmente, o entretenimento e a diversão, 
a ditadura das imagens nas redes sociais que se consagraram como 
caminho direito para o paraíso.

Os problemas dos dilemas morais, em nossa sociedade atual, 
chegaram a níveis nunca imagináveis aos escritores éticos, filósofos 
e intelectuais, sujeitos da história dos estudos sobre a ética. “Se 
abriu a possibilidade de uma compreensão radicalmente nova dos 
fenômenos morais” (BAUMAN, 1997, p. 8). Os dilemas morais 
brotam das relações humanas, em todos os lugares do mundo, 
mesmo sabendo que a moralidade não é universalizável, de acordo 
com o referido autor.

Vivemos uma vida globalizada. Inicialmente, isso foi 
efetivado na economia, depois essa globalização se fortaleceu no 
campo da cultura. “Nossas interconexões e nossa interdependência 
já são globais. O que quer aconteça em um lugar influencia a 
vida e as oportunidades de vida das pessoas em todos os outros” 
(BAUMAN, 2011, p. 32). As relações humanas no cotidiano estão 
sendo vividas como se fossem por procuração.

Atualmente, estamos inseridos em relações humanas 
irrefletidas, sem projetos de logos prazos, desvalorizadas pelos 
consumos automáticos, uma eterna correria. Uma verdadeira 
sociedade de consumidores, portanto, não existindo ética em 
uma economia orientada para o consumo. “Promove ativamente 
a deslealdade, solapa a confiança e aprofunda o sentimento de 
insegurança, é a causa principal da variedade líquido-moderna de 
infelicidade” (BAUMAN, 2008, p. 63).
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Vivemos uma transformação do ser humano em cliente, um 
cidadão do mundo, um consumidor universal. Sem vínculos locais. 
Sempre à espera de realizar um sonho construído em uma cultura-
mundo.

Uma hipercultura universal que, transcendendo as fronteiras 
e confundindo as antigas dicotomias (economia/ imaginário, 
real/virtual, produção/representação, marca/arte, cultura 
comercial/alta cultura), reconfigura o mundo em que vivemos 
e a civilização por vir (LIPOVETSKY; SERROY, 2011, p. 7).

A sociedade moderna vive o autoritarismo do conceito 
de utilidade. Todo o agir humano está de acordo, direta ou 
indiretamente, aos princípios dos valores econômicos, gerando 
uma busca agitada pelo poder. Isso, no sentido que Nietzsche (apud 
FOLEY, 2011, p. 34) dizia: “Em qualquer lugar onde encontro 
uma criatura viva, encontro desejo de poder”.

Falando em poder, será necessário resgatar o pensamento de 
Foucault relacionado com a ética. “A problematização da ética no 
pensamento do referido autor, está situada nas formas de resistência 
contra as diferentes formas de poder” (ANOR; FALABRETTI; 
BOCCA, 2009, p. 222). Essas relações de poder são construções 
históricas. Os seres humanos regulados, governados através de jogos 
de certo e errado, sendo utilizadas invenções teóricas e as ciências 
e suas técnicas. “É parte da história dos modos pelos quais os seres 
humanos têm regulado os outros e a si mesmo à luz de certos jogos 
de verdade” (ROSE, 2011, p. 25). Com isso, podemos afirmar que 
a conduta humana é fruto de especialista vinculado a uma política 
cultural anticoletiva com base nas tecnologias de consumo. Logo, o 
mercado virou a fonte da moralidade das pessoas.

A conduta humana surge sempre de um preceito ético em 
pujança que articula os agrupamentos humanos.

O sistema ético em vigor na sociedade exerce sempre a função 
de organizar ou ordenar a sociedade, em vista de uma finalidade 
geral. Não existe ordem social desvinculada de um objetivo 
último, pois é justamente em função dele que se pode dizer se 
o grupo humano é ordenado ou desordenando-se está diante 
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de uma reunião ocasional de pessoas, ou uma coletividade 
(COMPARATO, 2016, p. 23).

5 Uma nova ética possível

Mesmo com todas as colocações anteriores, precisamos 
acreditar na possibilidade de uma nova ética; uma ética da 
responsabilidade, valorizando novos comportamentos, indo 
além de um conceito de ética tradicional antropocêntrica. “Isso 
significaria procurar não só o bem humano, mas também o bem 
das coisas extra-humanas, isto é, ampliar o reconhecimento de 
‘fim em si’ para além da esfera do humano é incluir o cuidado 
com estes no conceito de bem humano” (JONAS, 2006, p. 41). A 
responsabilidade expõe a atitude ética do indivíduo.

A crença na busca de uma nova ética não é absoluta, em 
relação aos autores que refletem essa temática. Vejamos o caso de 
Morin (2005), o qual define o problema ético como um conflito 
de valores; portanto, um problema de contradição de valores. 
O problema ético são, de fato, problemas de conflitos entre 
imperativos. Para o mencionado autor, estamos condenados a 
procurar uma moral provisória, não acreditando, absolutamente, 
numa nova ética.

Estamos mergulhados em uma sociedade em crise, onde a 
violência transformou-se em bem de consumo. A barbárie substitui 
a solidariedade entre as pessoas. 

Para enfrentar este descalabro humano faz-se urgente uma 
revolução ética mais que revolução política, vale dizer, despertar 
um sentimento profundo de irmandade e de familiaridade 
que torne intolerável essa desumanização e impeça os vorazes 
dinossauros do consumismo de continuarem em vandalismo 
individualista (BOFF, 2003, p. 53).

No máximo, vivemos uma solidariedade que virou um 
espetáculo através de pseudoações. Uma ausência de pensamento 
de nossas ações gera uma ausência de ética. 
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A pobreza de nossa experiência é a pobreza da ética em nosso 
tempo. Essa pobreza da experiência traduz-se como vazio da 
ação. [...] O cotidiano é o lugar das ações simplesmente repetidas, 
a ética é o que interrompe a repetição redimensionando a ação 
(TIBURI, 2014, p. 111-113).

	Precisamos da ética porque somos todos vulneráveis, somos 
finitos. Com isso, precisamos dos outros, somos protagonistas do 
encontro, do caminhar juntos. “Não se trata de viver de maneira 
muito original nem de fazer coisas muito extravagantes, mas sim 
de examinar os motivos pelos quais agimos, nossas metas e se 
deveríamos buscar objetivos melhores ou mudar nossa maneira de 
proceder” (SAVATER, 2014, p. 19). 

Continuando com o pensamento do referido autor, 
podemos destacar que o principal pecado do mundo moderno é 
o fundamentalismo: econômico, social, religioso, estatal e privado, 
além da corrupção. Isso está registrado no livro Os sete pecados 
capitais (2006).

Nenhuma ética é puramente individual. Está sempre em 
processo de aperfeiçoamento, buscando, através da reflexão de uma 
nova ética. “Logo, uma vida ética que subjaz e deve ser guiada pela 
ideia de renovação individual e comunitária cultural. Ela remete às 
forças formativas e criativas do indivíduo que se contrapõem à crise 
da cultura e da ciência” (CESCON, 2016, p. 27).

6 Ética como antônimo de corrupção

A expressão corrupção se apresenta em inúmeras diversidades 
de atos, tais como a trapaça, a ilegalidade, a falsificação, a fraude, a 
concussão, suborno, peculato, dentre tantos outros caminhos que 
levam a obter vantagens para si ou para outrem.

Precisamos ter restrições do uso da palavra ética como 
antônimo de corrupção. Principalmente nos meios de comunicação 
de massa, que transformaram corrupção em bem de consumo, uma 
substituição das catástrofes naturais que vende notícias e mobiliza 
a opinião pública.
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Segundo Aristóteles (1991, p. 87), o homem é um animal 
político por natureza, mas “à medida que está inserido nesse campo 
político o homem também se corrompe no sentido em que se deixa 
influenciar pelo poder”. O homem se entrelaça no dia a dia com 
atos ilícitos até atingir o mais alto grau de corrupção, por isso, é 
raro verificar alguém que nunca tenha cometido pequenos desvios 
de conduta no cotidiano. Mesmo assim, esses comportamentos não 
excluem a vontade e a necessidade de lutar contra a corrupção. 

Atualmente, estamos vivendo uma cultura da corrupção. 
“A corrupção, quando nasce, tem caráter político, e não moral, e 
o combate a ela se faz com instrumentos políticos, com medidas 
políticas” (MARTINS, 2008, p. 35). Sabe-se, no entanto, que a 
corrupção não atinge todo corpo político.

Com o objetivo de falar sobre cultura da corrupção, 
precisamos entender seu funcionamento na mudança de 
comportamento das pessoas em determinados grupos humanos. É 
sabido por muitos o grau de dificuldade em estudar a conceituação 
de cultura. Nesse sentido, Bauman (2012, p. 83) nos diz que: 

É conhecida a inexorável ambiguidade do conceito de cultura. 
Além de não aceitável a ideia de que essa ambiguidade 
provém nem tanto da maneira como as pessoas definem a 
cultura quanto da incompatibilidade das numerosas linhas de 
pensamento que se reuniram historicamente sobre o mesmo 
termo.

Por isso, a necessidade de observarmos o desejo de pesquisa 
sobre as teorias contemporâneas sobre ética, por jovens acadêmicos 
de um curso de Direito. Ou simplesmente assuntos relacionados 
à ética, mesmo sabendo que ética não caminha sozinha, sendo 
relacionada com a política, justiça e liberdade, entre outras.

7 Apreciação dos arquivos de Trabalhos de Conclusão de Cursos

A defesa do trabalho de conclusão de curso (TCC) é 
condição Sine qua non  para os(as) acadêmicos(as) concluírem toda 
a carga horária dedicada à formação integral do curso de bacharel 
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em ciências jurídicas. 
Para construção do TCC, os(as) acadêmicos(as) do curso 

de Direito têm uma carga horária de 160 h/aula divididas nas 
seguintes disciplinas: 40h/a Metodologia do trabalho científico, 
no 1º período; 40h/a metodologia da pesquisa em Direito, no 8º 
período; 40h/h na disciplina Orientação I, no 9º período e 40h/a 
na disciplina de Orientação II (FACULDADE CATÓLICA DOM 
ORIONE, 2020a).

Após defesa pública, o Artigo (ou monografia) é cadastrado 
em CD-ROM, disponibilizado ao público como parte do acervo 
da Biblioteca São Luís Orione e mantido pela Faculdade Católica 
Dom Orione.

Foi recebido o arquivo em formato de excel, no dia 25 de 
junho de 2020, via e-mail, pedido feito ao bibliotecário responsável 
pela biblioteca da faculdade Católica Dom Orione. Logo, todas 
as informações foram extraídas desse arquivo, que é usado como 
cadastro de todos os trabalhos de conclusão de curso (TCC) de 
Direito . O período analisado foi entre os anos de 2010 a 2019, 
com um total de 2066 títulos de TCC´s. Utilizamos a palavra Ética 
para busca na lista dos títulos dos respectivos trabalhos de pesquisa.

Sobre os títulos, podemos destacar que 33% refletiram 
sobre a publicidade e comunicação do exercício da advocacia;16% 
discorreram sobre aplicação do código de defesa do consumidor e 
instituições financeiras; 33% falaram sobre as práticas e linguagens 
e os referenciais teóricos do código de ética do advogado e 16% 
relacionaram a ética e a cidadania, aludindo ao ensino da constituição 
no ensino médio. E, por fim, 2% referente à importância da ética 
em nossa sociedade e a relação com a corrupção da administração 
pública.

Decorrente dessa apreciação, podemos destacar que o 
tema Ética não foi interessante para pesquisa em Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC´s), no curso de Direito, no período 
compreendido entre 2010 a 2019. 66% dos títulos observados 
estão relacionados com a prática da advocacia, fortalecendo um 



152  
César Evangelista Fernandes Bressanin (Org.).

conceito de Deontologia, onde a ética é aplicada a uma profissão 
ou ofício. De acordo com o pensamento de Japiassú e Marcondes 
(2006), deontologia significa o que é obrigado, termo criado Jeremy 
Bentham, em 1834, para designar sua moral utilitarista, mas que 
passou a significar posteriormente, o código moral das regras e 
procedimentos próprios a determinada categoria profissional.

50% dos títulos encontrados na pesquisa foram orientados 
por um mesmo professor da disciplina de Filosofia e Ética Geral 
lecionada no 2º período e Filosofia Jurídica vista no 5º período. As 
duas disciplinas juntas valem uma carga horária de 160 horas/aulas 
e, fechando o ciclo da ética, a disciplina de Ética Profissional vista 
no 10º período, no final do curso, com 40 horas/aulas de estudos. 
Foi constatado que o referido professor orientador tem licenciatura 
em Filosofia em sua graduação, por isso, destacamos uma relação 
de escolha pelo orientador, fechando o total de 200 horas/aulas 
sobre ética, de forma direita ou indireta, em um universo de 4.000 
horas/aulas semanais em 10 períodos (FACULDADE CATÓLICA 
DOM ORIONE, 2020a).

Dessa forma, podemos destacar que um dos motivos da 
baixa porcentagem de TCC´s encontrados sobre Ética, no curso de 
Direito, foi a distribuição das horas dedicadas ao referido assunto 
em lide, mesmo sabendo que os elaboradores da matriz curricular 
do curso tenham consciência da valorização da ética para a formação 
dos acadêmicos do curso de Direito. Além disso, os acadêmicos(as) 
são orientados(as) no 9º e 10º períodos, necessitando de definição 
do assunto a ser pesquisado em seu TCC. 

Muito embora a pesquisa jurídica no Brasil seja muito tímida, a 
Católica Orione quer promover o avanço em estudos jurídicos, 
dado o seu conteúdo curricular valorizar o conhecimento 
interdisciplinar das ciências humanas para contribuir para 
a formação do aluno independente e autônomo, com 
capacidade para se posicionar diante de problemas jurídicos, 
com o devido enfretamento científicos e com o objetivo de 
contribuir para uma ordem jurídica socialmente mais ética e 
justa (FACULDADE CATÓLICA DOM ORIONE, 2020b).
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Podemos destacar a crise ética que envolve toda nossa 
sociedade. Conseguimos observar o pensamento de Oliveira 
(2010), quando fala que hoje vivemos um desrespeito escandaloso 
dos direitos humanos, guerras civis, corrupção e desgoverno, fome, 
pobreza, subdesenvolvimento econômico, cultural e político, 
grandes movimentos migratórios; ou como preleção de Lipovestsky 
(apud BAUMAN, 1997), que estamos na era do vazio em uma 
época pós-deontológica.

8 Considerações finais

Neste momento que se finda este artigo, podemos destacar 
que o problema norteador foi analisado e identificado: como as 
novas gerações estão utilizando as teorias sobre ética com suas 
respectivas aplicações em trabalhos de término de curso, em especial 
no curso de Direito da Faculdade Católica Dom Orione.

O objetivo geral desta pesquisa foi atingido através de uma 
reflexão sobre a utilização da ética, de forma geral, além de descrever 
sua aplicabilidade na formação acadêmica dos discentes.

Especificamente, analisamos a carga horária dedicada ao 
assunto Ética nas disciplinas do curso de Direito, totalizando 200h; 
os motivos das escolhas dos(as) acadêmicos(as) do curso de Direito 
dos(as) seus(suas) respectivos(as) orientadores(as) estarem ligados a 
uma qualificação específica, no caso, graduação em Filosofia, para 
os temas teóricos, além da escolha de orientadores(as) do mundo da 
prática para os temas da aplicação da ética no exercício da profissão 
de advogado(a).

Destacamos um olhar utilitarista dos(as) acadêmicos(as) 
para o assunto ética como pesquisa teórica, valorizando a ética 
como processo deontológico; pesquisar como aplicar ou antecipar 
o exercício do(a) profissional do respectivo assunto.

De forma fenomenológica, a ética é colocada como 
antônimo de corrupção, definindo como solução para mesma. 
Durante a revisão de literatura sobre ética, observamos um desejo 
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nas entrelinhas de cientificar a ética. Em outras palavras, transformar 
a ética em ciência, adequando a lógica da mercadoria.

Precisamos entender que a ética é um instrumento de 
resistência contra a barbárie. Ela é uma forma de religação, uma 
restauração do sujeito com responsabilidade pessoal. 

Observamos que, em maior escala, a procura sobre o assunto 
ética está no universo feminino. Com 62,50%, somente no ano de 
2017, teve uma maior atividade em defesas de TCC e uma ausência 
total de defesas no período de dois semestres no ano de 2016.

Por fim, destacamos que o assunto ética, mesmo fazendo 
parte, com muita frequência, nos meios de comunicação relacionados 
principalmente à política e aos mercados, não tem atrativo para os 
acadêmicos, no ensino superior, no curso de Direito.
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Capítulo 9

UMA REFLEXÃO SOBRE A ÉTICA 
FILOSÓFICA

Eldinei da Silva Carneiro Neto

1 Introdução 

A razão pela qual do homem se exige um comportamento 
moral é que ele é um animal racional1 e livre. Em virtude 

da liberdade, a pessoa se torna dona dos seus próprios atos e dela 
é exigido que assuma a plena responsabilidade dos mesmos. Se o 
agente não é livre, as suas ações (do ponto de vista ético) não são 
nem boas nem más, uma vez que não as realiza em virtude de uma 
decisão pessoal livremente tomada. Por isso, é a primeira condição 
do agir ético: ainda que fosse um ato objetivamente mal, como por 
exemplo, o homicídio, perderia a qualidade de “moralmente mal” 
se não fosse realizado pelo agente mediante um ato livre.

Diante dos outros seres, o homem se distingue pela 
racionalidade e a capacidade de agir livremente. Aqui tem origem 
uma diferença radical entre o homem e o resto das realidades 
criadas. De fato, os seres inorgânicos são guiados matematicamente 
pelas leis que regem a matéria. Por exemplo, a lei da gravidade se 
realiza toda vez que lançamos uma pedra no espaço.

Também os seres vivos agem conforme suas leis biológicas: 
os vegetais procedem (nascem, crescem e morrem) seguindo 
algumas leis que configuram as suas espécies. 

Do mesmo modo, os animais se comportam segundo os 

1	 A definição clássica do homem: homo est animal rationale, que é atribuída a Aristóteles, 
busca abraçar os elementos ontológicos constitutivos e prescindir disso que não o é 
(ARISTÓTELES, 1973, p. 550).
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instintos das suas respectivas espécies, e se sabe que estes instintos 
estão incisos nos seus genes. Consequentemente, o animal age 
automaticamente, sempre do mesmo modo, seguindo o próprio 
impulso instintivo.

O homem, ao contrário, pode intervir diretamente no 
processo do próprio agir: se decide ou se abstém, interrompe o 
que tinha decidido ou escolhe entre as múltiplas possibilidades 
que lhe são oferecidas, decide de continuar ou de suspender uma 
determinada ação, e pode também optar pelo seu contrário, etc. 
Isto se chama “liberdade”.

A ética filosófica é o ramo da filosofia que estuda a vida 
moral do homem no seu agir livre, ela busca a compreensão da 
pessoa humana com base em suas ações. Este capítulo dedica-se à 
ao conceito da ética, os seus objetos de estudo e bem como a sua 
finalidade. 

2 Definição de ética

2.1 O que é ética?

	Ética vem do grego ethos: “modo de ser ou caráter”. É a 
parte da filosofia que se ocupa dos atos morais. Quais são esses 
atos? Atos morais são os atos humanos considerados “moralmente”. 
Com efeito, esses atos, são os atos considerados mesmo só sob o 
ponto de vista físico, mecânico, biológico, etc.

	Não podemos confundir ética e moral. A ética é a teoria ou 
ciência do comportamento moral dos homens em sociedade, ou 
seja, é uma forma específica do comportamento humano. É a parte 
da filosofia que estuda a vida moral do homem, isto é seu livre agir. 
É uma disciplina filosófica, uma indagação racional e sistemática 
que estuda o próprio objeto (a vida moral) numa perspectiva de 
totalidade, com o propósito de alcançar a luz do conhecimento 
neste tempo e seus aspectos mais profundos e universais.
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Por fim a ética se distingue da consciência moral espontânea 
e da disciplina teológica e da ciência positiva.

2.2 O objeto material da ética: os atos humanos

	Normalmente se chama de objeto material de uma 
disciplina científica a realidade ou o que se encontra próximo a 
esta que constitui a atenção de seu estudo. A ética se ocupa de um 
objeto específico, embora complexos sejam os atos humanos. As 
ações humanas compõem o objeto material da ética, enquanto são 
livres, isto é, quando pressupõe a atuação da liberdade racional e da 
vontade.

2.3 O objeto formal da ética: moralidade dos atos humanos2

	O objeto formal de uma área do saber é o aspecto e a 
propriedade do objeto material do qual se ocupa. Pode-se dizer que 
é o ponto de vista do qual uma ciência estuda a próprio objeto 
material, sem esquecer que o abjeto formal é um aspecto real da 
coisa e não um simples modo de considerá-lo, que poderia ser 
injustificado ou errôneo.

	A moralidade é uma dimensão real da essência da ação 
humana e não somente um modo de considerá-la. O objeto 
formal da ética é aquele segundo o qual os atos humanos, vistos 
formalmente enquanto tal (e não de uma perspectiva particular ou 
em relação a uma finalidade limitada, como exemplo os atos de um 
artista ou de um desportista) venham qualificados como bons ou 
maus. A bondade e a malvadeza das ações humanas enquanto tal se 
chama genericamente moralidade.  

	Lembramos que as características naturais do homem 
(inteligência, habilidades, etc) são ambíguas, pois pode ser usado 
tanto para o bem quanto para o mal. Somente mediante uma ação 
livre o homem pode se manifestar como bom ou mal em sentido 

2	 Catecismo da Igreja Católica, 2000, nº 1749. 
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moral.

2.4 A ética como ciência especulativa, prática e normativa

	Em primeiro lugar, como podemos dizer que a ética é uma 
ciência prática? Por que é também normativa? Por fim que é uma 
ciência especulativa?

	A ética possui um caráter prático. A moralidade dos 
atos humanos constitui o objeto da ética; não é uma realidade 
meramente especulativa, como se fosse algo fora do homem. Ao 
contrário é uma realidade do agente enquanto tal e real porque são 
expressões dele próprio. A moralidade é objeto de realização e não 
simplesmente de complementação: é um objeto prático relativo 
à ação humana. Esta natureza prática da moralidade é própria 
também do saber filosófico que dela se ocupa.

	É próprio da ética não apenas investigar sobre os atos 
humanos, mas contribuir para que o homem realize a moralidade 
de suas ações. Santo Tomás de Aquino, ao comentar a Ética a 
Nicômaco de Aristóteles assim disse: “... a ética colabora para dirigir 
os atos livres ao bem perfeito em sentido absoluto” (AQUINO, 
2001). Concluímos que a ética filosófica é um saber prático não 
por ser seu objeto as ações humanas, mas porque é um saber que 
guia essas mesmas ações.

2.5 Que são valores

Valor é aquilo que dignifica a pessoa, que a torna melhor. 
Quando falamos em valores, temos presente a utilidade, a bondade, 
a beleza, a justiça; e aqui podemos citar as virtudes éticas: Coragem; 
Temperança; Liberdade; Magnanimidade; Mansidão; Franqueza; 
Justiça.

Esta última é a maior de todas (justiça). A finalidade dos 
códigos morais é reger a conduta dos membros de uma comunidade, 
para garantir a integridade do grupo e o bem-estar dos indivíduos 
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que o constituem.

3 O valor da pessoa humana

O que constitui um homem bom? (LUCAS, 2002). Não 
são os bens exteriores, não são os bens corporais, não são sequer os 
bens intelectuais (um muito inteligente e muito erudito pode ser 
um mau homem). A ação emana da liberdade, a ação boa, é que 
constitui o homem como bom, a ação é suprema atualização do ser. 
Aqui temos o bem como valor moral.

	A ação humana é introduzida no mundo como resultado 
de uma livre determinação do agente

	O valor é aquilo que manifesta perfeição e bondade, e no 
curso da moralidade indica as causas próprias de algumas formas 
de conduta humana. Um dos maiores é a dignidade da pessoa 
humana.

	O valor moral é considerado núcleo da totalidade e unidade 
de pessoa – ato, isto é, do conjunto integral de todo o dinamismo 
do ser pessoal. O valor pessoal constitui a expressão fundamental 
da pessoa.

	A pessoa e seu valor são anteriores ao valor do ato, sem 
dúvida, os atos revelam a pessoa. O valor pessoal e condiciona os 
valores morais do bem e do mal que supõe a realização dos atos, 
o qual constitui o valor pessoal, já que neste se realiza a pessoa. 
Para Wojtyla (WOJTYLA, 2016), realizar-se significa atualizar-se 
em certa maneira chegar à devida plenitude, e por isso ser alguém e 
não meramente algo.

	Existem ou não valores morais para todos os homens? 
Como justificar a classificação das ações moralmente corretas ou 
incorretas, justas ou injustas, boas ou más?

	Os valores morais existem unicamente em atos humanos, 
atos que são realizados conscientes e livres. 
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3.1 A escolha dos valores morais

	Todo ato moral inclui a necessidade de escolher entre vários 
atos possíveis. Esta escolha baseia-se na preferência.  Escolho “A” 
porque me apresenta um comportamento mais digno, mais elevado 
moralmente, mais valioso. E deixamos de lado o “B” porque nos 
apresenta como atos menos valiosos ou como valor moral negativo.

	Ter de escolher supõe, que preferimos o mais valioso ao 
menos valioso moralmente.

3.2 Os graus de volição

	O grau do ato voluntário livre é proporcional ao grau de 
espontaneidade do ato realizado e ao grau de conhecimento do fim.

	As causas que podem agir sobre a vontade para diminuir ou 
anular a sua espontaneidade são as seguintes:

a) Paixão: quer dizer, a atração violenta para um bem 
sensível. A paixão que anteceda ao ato voluntário diminui ou 
suprime o uso da razão e, por conseguinte, a responsabilidade. A 
paixão que se segue ao ato voluntário, estando a alimentada por um 
propósito deliberado, aumenta a responsabilidade.

	À paixão, podemos acrescentar as proporções naturais, que 
resultam do temperamento: elas não suprimem, de ordinário, o 
livre arbítrio, mas podem mais ou menos diminui-lo.

b) Medo: ou perturbação mental provocada por um mal 
iminente. Pode ser superficial ou grave. Superficial, não suprime, 
mas diminui o livre arbítrio; grave, pode chegar a suprimir a 
liberdade, desde que paralise a razão.

c) Violência: ou força exterior que obriga a realizar um ato 
que repugna a vontade. A violência não pode coagir a vontade, que, 
por ser interior, escapa-lhe absolutamente. Mas pode agir sobre os 
atos exteriores pelos quais a vontade se exprime, para produzi-los 
ou impedi-los. (É que faziam os magistrados pagãos, que forçavam 
os cristãos, por coação física, a oferecer incenso aos falsos deuses. 
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Estes atos de coação devem ser chamados involuntários, na medida 
mesma em que a vontade deixa de neles colaborar).

3.3 Deveres para com a pessoa

	Por “pessoa moral” (KONZEN, 2001) entendamos aqui 
todos os bens espirituais que constituem a dignidade própria da 
pessoa humana e fundamentam a seu direito à verdade, à liberdade 
e à honra.

3.3.1 Respeito pela verdade

a) Fundamento do dever de veracidade: A finalidade da 
palavra, falada ou escrita, é permitir aos homens comunicar-se entre 
si nas suas diversas necessidades. Ora, a primeira condição para 
que a palavra cumpra a sua função é que ela exprima a verdade. 
Nenhuma vida em comum será possível se não pudermos apoiar-
nos na verdade alheia. 

É por isso que a mentira tem uma tripla malícia, viola o 
respeito que se deve ao próximo, desmerecendo a confiança, 
perturba a ordem social, pondo em perigo a concórdia mútua dos 
homens, degrada moralmente o mentiroso, que desvia a sua palavra 
do seu fim natural, que é a expressão da verdade.

b) Natureza da mentira: Pode-se definir a mentira como 
o ato de falar em desacordo com o pensamento, quer se tratem 
de sinais ou palavras propriamente ditas.  O fato de enganar 
involuntariamente ao próximo, por ignorância ou erro, e falando 
de acordo com o que se pensa, não é, uma mentira. 

Para que seja mentira propriamente dita, é necessário e 
suficiente que a palavra exprima voluntariamente algo aposto ao 
que se saiba, ou pense.  A mentira é, portanto intrinsecamente má, 
e, consequentemente, totalmente ilícita. Sua gravidade se mede 
pela gravidade das consequências que pode ter para o próximo. 
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3.4 Ato humano enquanto voluntário

	Os atos humanos não podem ser atos morais3 a não ser que 
procedam da vontade livre. Seu grau de valor moral dependerá, 
pois, do grau de liberdade com que forem realizados. 

3.4.1 Condições do ato voluntário

- Deve ser espontâneo, isto é, proceder de uma tendência 
própria e interior à vontade, senão é coagido e forçado.

- O fim deve ser conhecido como tal, senão o ato não é 
voluntário, mas natural ou instintivo, pois procede de um princípio 
interior cego, como é o caso da atividade vegetal do animal.

3.4.2 Divisões do ato voluntário

O ato voluntário pode ser:
a) Necessário ou livre, conforme a vontade posso ou não 

realizá-lo. A busca da felicidade é um ato de vontade necessário.
Quando dizemos atos humanos, designamos sempre atos 

de vontade livre.
b) Elícito ou imperado, conforme proceda diretamente da 

vontade (amar, desejar) ou duma faculdade movida (ou imputada) 
pela vontade (ver, pensar, escuta).

c) Direto ou indireto, conforme a vontade o realize por 
si mesma ou como efeito previsto de um ato desejado por si 
mesmo. Por exemplo, em caso de Guerra, um aviador que deseje 
destruir uma fábrica de armamentos (voluntário direto) prevê que 

3	 “Entre os valores, merecem especial destaque os que dizem respeito à dignidade da 
pessoa humana, ao bem comum, ao destino universal dos bens, aos direitos humanos, 
à solidariedade e à participação. E entre os valores, costuma-se dar ênfase à verdade, 
à liberdade, à justiça, à solidariedade, à responsabilidade, à paz, e à caridade ou amor. 
Além disso, a Doutrina Social da Igreja costuma apresentar critérios para bem julgar. 
Entres estes, aparece como indispensável a necessidade de conhecer as situações 
históricas locais, nacionais e internacionais bem como conhecer a identidade cultural 
de cada comunidade e povo” (AGOSTINI, 1998, p. 269).
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o bombardeio causará a destruição de casas particulares próximas 
da fábrica (voluntário indireto). 

3.5 Ato humano como ato moral

Os atos humanos não se manifestam apenas à nossa 
consciência como voluntários e livres, mas ainda como morais 
(PIGHIN, 2005), que dizer, como possuindo uma propriedade 
que os faz bons ou maus. Esta propriedade dos atos humanos se 
apresenta como sendo há um tempo objetivo (ou material), quer 
dizer, como qualificando o ato em si mesmo, que será objetivamente 
bom ou mau conforme esteja ou de acordo com a lei moral, e 
subjetiva (ou formal), quer dizer, como qualificando o ato, não mais 
em si mesmo, mas enquanto proceda da vontade livre e tornando-o 
subjetivamente bom ou mau conforme a retidão ou falta de retidão 
da vontade.

3.5.1 Moralidade objetiva

	O estudo do fim último e da lei moral nos mostrou que o 
bem e o mal, no ato humano, serão definidos objetivamente pela 
conveniência ou não conveniência deste ato com fim último do 
homem. Mas como esta conveniência ou esta não conveniência 
devem ser conhecidas pela razão humana, dizemos que a regra 
imediata do bem e do mal reside no acordo ou desacordo dos atos 
morais com a razão humana.

3.5.2 Elementos da moralidade objetiva

a) O objeto: O objeto moral é a coisa que o ato realiza 
diretamente por si mesmo, enquanto esta coisa é conhecida 
pela razão como conforme ou não à lei moral. Assim, a esmola, 
considerada como visando a auxiliar os desgraçados, é uma coisa 
moralmente boa. É este objeto que constitui a fonte primeira da 
moralidade.
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b) As circunstâncias: Entende-se por circunstâncias todos 
os elementos acidentais do ato. Quando as circunstâncias são puros 
acidentes, quer dizer, quando são independentes da situação do 
agente, não são capazes de especificar o ato moral. Ao contrário, 
quando implicam numa intenção especial do agente, seja por, 
seja contra a ordem da razão, e são desejadas por si mesmos, as 
circunstâncias especificam o ato e pode mudar-lhe a natureza. Elas 
são conforme o caso agravante (roubar um pobre) ou atenuantes 
(roubar para alimentar os filhos na miséria).

c) O fim/Intenção: O fim de que falamos aqui é o fim 
subjetivo ou intenção, quer dizer, o fim que se propõe o agente 
moral na sua ação. Este fim subjetivo pode não coincidir com o fim 
objetivo: assim pode-se dar esmola por uma outra razão que não o 
amparo dos desgraçados (que é o fim da esmola e o que lhe dá sua 
existência moral), por exemplo por pura vaidade. Vê-se assim que 
o valor moral dos atos lhes vem materialmente do objeto do ato 
exterior e formalmente do fim ou da intenção de que procedem.

4 O bem honesto

	Do ponto de vista moral, um objeto é bom ou mau em si 
mesmo, conforme esteja ou não proporcionado à obtenção de fim 
último do homem. É, por conseguinte, não no seu ser físico que 
ele deverá ser julgado aqui, mas no seu ser moral, constituído pela 
conformidade ou não conformidade do ato (ou do objeto a que 
está ordenado e que o específico moralmente, quer dizer: dar-lhe 
sua qualidade moral) com o fim último do homem.

	É esta conformidade ou esta proporção do ato humano 
com o fim último que define propriamente o bem honesto na sua 
essência objetiva. Donde, podemos dizer que a moralidade objetiva 
resultará dos objetos ou fins imediatos da ação conforme estes fins 
(ou estes objetos) sejam ou não bens honestos, quer dizer, desejáveis 
em si mesmos e convenientes ao bem.
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5 Ato concreto

	Do que precede resulta que um ato concreto não será 
moralmente bom se não estiver conforme em todos os seus 
elementos, objeto, intenção e circunstâncias, à regra da moralidade. 
Talvez se imagine que isto não esteja bem do acordo com a primazia 
da intenção. Mas isto seria esquecer que a intenção se refere ao ato 
por inteiro, e, por conseguinte, que ela não pode continuar boa, se 
o objeto e as circunstâncias tiverem alguma coisa de essencialmente 
mau. A intenção, que se aplica acima de tudo ao fim, não pode fazer 
abstração dos meios de que se utiliza. O fim nem sempre é suficiente 
para justificar estes meios: ele justifica os meios indiferentes em si 
mesmos, mas não os atos. 

	O ato moral é duplo: interior e exterior. O primeiro é o ato 
feito pela vontade e, chama-se “elícito”, e o segundo, é a execução 
concreta desse ato interior e chama-se imperado, porque mediante 
as potências executivas manifesta e cumpre as ordens da vontade.

O objeto moral pode ser: Moralmente bom: como dar esmolas; 
Moralmente mau: como mentir, odiar alguém; Moralmente 
indiferente: como caminhar, sentar-se, rir, falar, etc...

6 Experiência moral e experiência da moralidade

	A experiência moral corresponde a prática da moralidade 
enquanto a pessoa é “autêntica causa” do bem e do mal moral.

	A experiência da moralidade é uma experiência mais 
profunda, ou seja, ação prática e experimentada. A experiência da 
moralidade é o ponto de partida e base para a ética, cuja tarefa é 
explorar essa experiência.

	A moralidade se referiria ao conjunto de relações efetivas 
ou atos concretos que adquirem um significado moral com 
respeito a moral vigente. A moral estaria no plano ideal, enquanto 
a moralidade no plano real. A moralidade seria um componente 
efetivo das relações humanas concretas (entre os indivíduos e a 
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comunidade). A moralidade é a moral em ação, a moral prática e 
praticada.

6.1 Respeito à liberdade alheia

	Não se pode tratar aqui senão da liberdade exterior, 
que é a única que pode ser atingida diretamente pela violência. 
Esta liberdade consiste em exercer, sem nenhuma e com plena 
independência, as atividades externas, sejam corporais (liberdade 
física), sejam espirituais (liberdade de consciência). Esta liberdade4 
é um direito fundamental do homem, que, sendo racional e dotado 
de livre arbítrio, deve poder agir com toda a independência, na 
medida em que sejam respeitados os direitos do próximo, quer 
sejam corporais ou espirituais.

A) Respeito à liberdade física: A liberdade física do 
próximo é suprimida ou diminuída pela escravidão e pela servidão. 
A escravidão é o estado de uma pessoa que é possuída por uma 
outra como uma coisa ou animal e que depende em tudo de seu 
proprietário.

  B) Respeito à liberdade de consciência: Por liberdade de 
consciência entende-se a liberdade de comunicar o pensamento, 
oralmente ou escrito (liberdade de pensar) ou de agir de acordo 
com as convicções, sobretudo religiosas. Evidentemente, é um 
dever respeitar a liberdade de consciência do próximo, pois é pela 
consciência que o homem se afirma como pessoa moral. 

7 Consequência dos atos morais

Como os atos morais são, por essência, atos livres, quer 
dizer, atos nossos, desejados por nós, segue-se daí que assumimos 

4 	 “O homem pode reconhecer o bem e o mal, graças àquele discernimento entre o 
bem e o mal que ele mesmo realiza com a sua razão, em particular com a sua razão 
iluminada pela Revelação divina e pela fé, em virtude da lei que Deus outorgou ao 
povo eleito, a começar pelos mandamentos do Sinai” (JOÃO PAULO II, 1993, p. 
44) Carta Encíclica Veritatis Splendor. 2. Ed. São Paulo: Paulinas, 1993, N. 44.
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a sua responsabilidade, que eles se tornam para nós causa de mérito 
ou demérito e que exige sanções apropriadas. Além disso, a atividade 
moral gera hábitos, bons ou maus, que se chamam virtudes e vícios.

A) Responsabilidade: Como o nome indica, a 
responsabilidade é a obrigação em que se encontra o agente 
moral de “responder”, por seus atos, quer dizer, de sofrer-lhes as 
consequências.

B) Imputabilidade: A responsabilidade supõe a 
imputabilidade, que é a propriedade em virtude da qual um ato 
pode com plena justiça ser atribuído a uma pessoa como sua autora.

7.1 Mérito e demérito

A noção de mérito é complexa ela evoca direito à sanção, 
recompensa ou punição, conforme o ato moral seja bom ou mau.

Quanto mais importância tenha o dever a cumprir, maior é 
o mérito do ato conforme o dever. (Existe mais mérito em respeitar 
seus pais do que ser polido com os desconhecidos, maior demérito 
em faltar a um dever de justiça, do que faltar com um dever 
impreciso de caridade). É necessário salientar que quanto mais a 
intenção for pura maior será o mérito, e quanto mais impura a 
intenção maior será o demérito, e a sanção. 

7.2 Estrutura da experiência moral5

A) Motivo: Por que motivo agir? O motivo é o que 
impulsiona a ação. Um mesmo ato pode realizar-se por motivos 
diferentes por exemplo, alguém pode ajudar um mendigo por 
caridade ou para aparecer-se. De outro modo, o mesmo motivo 
pode realizar-se atos diferentes com fins diferentes. Mas nem 

5	 “A experiência é a primeira fonte da moralidade: se deve, portanto partir dela. Ela 
pode ser pessoal ou coletiva, que é sempre objeto de uma reflexão teorética no quadro 
das ciências humanas. Uma moral deve partir da consideração daquilo que se faz. A 
teologia moral precisa basear sua investigação em material de observações mais ampla 
possível. Inicia com a interrogação a experiência pessoal” (BRUGUÈS, 2004, p. 68).  
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sempre o sujeito reconhece o motivo de sua ação, {ira, ciúmes, 
avareza, etc.} são indivíduos com essas características que não são 
conscientes dos motivos da ação. 

	A motivação inconsciente e irracional não pode ser objeto 
de aprovação ou reprovação. O motivo de que o sujeito tem 
consciência faz parte do conteúdo do ato moral.

B) Consciências do fim: Toda ação humana exige 
consciência de um fim, a antecipação ideal a ser alcançada, o que 
resulta em ato voluntário: implica consciência de um fim entre 
outros e, a decisão de realizá-los.

C) Consequência dos meios para alcançar os fins 
visados: Os fins não justificam os meios de acordo com a moral, 
pois um fim elevado não pode justificar os meios imorais e baixos, 
nem justificar a violação da dignidade da pessoa humana e seus 
respectivos atributos e diretos morais.

A experiência moral se consuma na realização do fim. Mas, 
como fato real, deve ser relacionada com a norma moral ou “código 
moral” de uma comunidade ou povo, levando em consideração o 
que o resultado influiu na vida dos demais membros da mesma.

Motivos, consciência do fim, consciência dos meios e 
decisão pessoal, são, portanto, os aspectos de um ato moral 
subjetivo, enquanto determinados meios, resultados objetivos 
e consequências são, por sua vez os aspectos objetivos. Assim, a 
natureza do ato moral não pode ser reduzida exclusivamente a seu 
lado subjetivo; também não se pode fixar a gravidade do ato num 
só dos elementos; nem se concentrar no motivo da ação apenas.

Às vezes na valorização do subjetivo, a gravidade do ato 
moral se desloca para a intenção com que se realiza a ação, ou para 
o fim desejado, independentemente, dos resultados obtidos e das 
consequências que nosso ato acarreta para os demais. Isso mão é o 
correto.

Porém, para ser moralmente classificado, o ato precisa ser 
consumado. Não se pode falar de intenções nem fins bons em 
si mesmos, pois a prova das boas intenções está nos resultados. 
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Apesar disso, o agente moral se responsabilizará não somente 
pelo resultado, mas também, pelos meios empregados e pelos fins 
propostos. Portanto, o resultado não pode estar separado do ato 
moral em seu conteúdo com a exclusão dos outros seus aspectos 
fundamentais.

Em suma, o ato moral é uma totalidade ou unidade 
indissolúvel de diversos aspectos ou elementos: motivo, fim, meios, 
resultados e consequências objetivas. O subjetivo e o objetivo são 
dois lados de uma mesma moeda. Entretanto, circunstâncias externas 
imprevisíveis ou casuais podem conduzir a resultados que o agente 
não pode reconhecer como seus.  Por isso, os meios não podem ser 
considerados sem os fins. Nada pode ser analisado separadamente, 
pois a experiência moral é uma totalidade indissolúvel.

8 Relativismo ético

Para o relativismo ético (BENTO XVI, 2006), a consciência 
moral dos homens é formada pelo conjunto de princípios e valores 
herdados de cada cultura. Assim, o conteúdo da consciência moral 
varia no tempo e no espaço. O que é virtude para um pacifista 
moderno pode não ter sido para um guerreiro huno (povo bárbaro 
asiático que invadiu a Europa em meados do século V).

Na Idade medieval julgava moralmente correto queimar um 
homem em fogueiras por ele ter cometido atos que hoje, obviamente, 
não mereciam do cristianismo essa mesma condenação.

As sociedades humanas constroem no decorrer da história 
seus próprios códigos morais que, por sua vez, refletem os valores 
éticos dominantes em cada cultura. Alguns buscam o prazer 
físico como bem moral, outros a glorificação religiosa de Deus. A 
sociedade em que vivemos, o valor dominante se refere à conquista 
do poder econômico, sucesso pessoal e anúncio de riqueza, para o 
relativismo ético, a moral é fruto do padrão cultural vigente, e este 
com a história.
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9 Considerações finais 

A Ética Filosófica se ocupa das ações livres do homem, 
todo ato para ser moral necessita de três elementos: inteligência, 
vontade e liberdade. Tudo que foge disso é uma ação coagida, isto 
é, forçada, não sendo moral, pois a moral trabalha com a liberdade, 
ponto essencial na sua compreensão.

Nos tempos hodiernos em que vivemos, encontramo-nos, 
em uma sociedade que ignora o sentido último de uma verdade 
que seja clara e objetiva a todos. Percebe-se que há um subjetivismo 
muito grande com relação à verdade, pois cada ser humano 
estabelece o seu conceito de verdade de modo arbitrário, fazendo, 
com isso, que a verdade perca o seu sentido de ser única e objetiva.

O homem é chamado à obediência da verdade, claro 
que tal cumprimento nem sempre é realizável, pois o homem 
continuamente é tentado a desviar-se do sentido último de sua 
vida, trocando a verdade pela mentira. Assim, na sociedade 
atual, percebe-se o quanto o homem tem se desviado da verdade, 
abandonando-se ao subjetivismo e ao relativismo, porquanto vive à 
procura de sua liberdade que acaba por ser ilusória. 

A reflexão ética tem como finalidade não moralizar o homem, 
mas colocá-lo na estrada certa, por isso, a ética tem três dimensões: 
normativa – porque estabelece normas para bom convívio social, 
especulativa – porque deseja buscar a verdade profunda e última 
e também é prática – pois quer guiar, conduzir e orientar a pessoa 
humana, neste sentido, ela é funciona como uma bússola. 

O agir do homem é fundamental para a ética, pois só 
podemos falar em ato moral, quando temos a experiência moral, 
ela é o ponto de partida da compreensão ética, como nos ensinava 
Santo Tomás de Aquino: “A natureza do ser manifesta-se no agir” 
(AQUINO, 2016, p.120).
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Capítulo 10

A RELAÇÃO PERIGOSA DA IGREJA CRISTÃ 
EVANGÉLICA E A POLÍTICA NO CONTROLE 
DO ESTADO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE A 

LUZ DA FILOSOFIA1

Antonio Lopes Ferreira Vinhas

Frank Gundim Silva

1 Introdução

O cenário político e religioso no Brasil é bastante 
controverso em relação com suas práticas, de maneira 

perigosa. Sobre a palavra perigosa entendemos como algo que pode 
trazer dano e uma ameaça à sociedade, pois as duas dimensões 
contêm imbricadas em seus fundamentos, as relações de poder. 
Dessa forma, esse capítulo tem como objetivo compreender 
através da Filosofia, a relação perigosa entre a política e a religião, 
em especial a cristã evangélica. A Filosofia não nos dá respostas, 
mas nos leva a pensar sobre a realidade através da aparência e seus 
questionamentos sobre a realidade, que podem estar ofuscados 
pela aparência, para chegarmos à essência. Não pretendemos 
descartar a aparência de forma alguma, mas através dela enxergar 
a essência, questionando o que é esse real em que vivemos. Não 
temos a intenção de menosprezar qualquer fé, mas buscar os fatos 
e acontecimentos para compreender como a política se relacionou 
com a religião cristã. O que tencionamos aqui não é os pensamentos 
ateístas com o cristão, mas do cristão com o próprio cristão, para 
enxergarmos que o elo entre a política e a religião cristã (que a 

1	 Trabalho Corrigido pela professora Deolinda Waquim. Graduada em Letras pela 
Faculdade de Educação, Ciências e Letras Olavo Bilac - SONLEY.
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exemplo histórico), traz consequências desastrosas.
Buscamos entender o que é o Estado e por que é objeto de 

desejo nas relações de poder, no entrelace entre Igreja e política. 
Dialogamos com os filósofos Boron (2006), Agamben (2010) e 
Marx (2013) que explicam o que é o Estado. Para compreender 
o papel da Igreja nesse cenário político, resgatamos alguns 
pensamentos de Nietzsche, a fim de confrontar os ensinamentos 
cristãos com os políticos. Roberto Ribeiro (2020) contribui em 
nossa discussão com aspectos fundamentais da crucificação de 
Jesus Cristo. Encerramos propondo a reflexão de uma autocrítica 
cristã, indagando se nesse cenário atual, Cristo seria crucificado. 
Trazemos a crucificação de Cristo para a discussão, enfatizando a 
tortura sofrida e abandonada no pensamento do cristão.

2 O Estado como Leviatã: projetos de poder que se apresentam 
incontestáveis

Para entender o enlace entre política e as Igrejas cristãs, 
precisamos compreender como o Estado se apresenta nesse cenário 
desastroso. Boron (2006) entende o Estado como o organizador 
das relações de poder e alerta para não cairmos no pensamento 
de Hobbes, onde a política e a economia não dialogam, por isso 
defendia a monarquia absolutista, que é também a representação 
do Estado. Ele esclarece que segundo Marx, todo Estado é uma 
ditadura, mesmo na representação democrática, se aproximando 
dos pensamentos de Progrebinschi (2009), que ao analisar o 
pensamento de Marx sobre a democracia e a monarquia, esclarece 
que a primeira é um conteúdo que jamais pode ser pensado pelo viés 
da segunda. A autora argumenta em Marx, que a democracia revela 
a monarquia, nos deixando claro que o escopo do Leviatã discutido 
por Hobbes (2012 [1651]) e exemplificado em Boron (2006), 
é o autoritarismo de como o Estado intervém na democracia. 
O Estado se apresenta sempre na tentativa de ser incontestável, 
estando imbricado na política moderna. Progrebinschi (2009) 
apresenta que por essa postura do Estado, é que Marx defende o 
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seu desvanecimento e o surgimento de uma nova democracia.
Boron (2006) alerta que a crítica de Marx, já no Manifesto 

do Partido Comunista, está voltada para o Estado, a política e ao 
Direito. Sabemos que Marx (1966) inicia sua crítica à economia 
política pela mercadoria, por isso a gênese da forma do Direito 
para Naves (2008, p. 53) “vai à direção da relação da troca, isto é, 
o jurídico é o espelho da relação dos proprietários de mercadorias 
entre si”.  O Estado é aparelhado intencionalmente, a partir do 
aparato jurídico e é concebida então, a relação jurídica entre os 
proprietários da mercadoria, que como guardiões, transferem-na 
de um para o outro, prevalecendo o valor de troca sobre o uso. 
O contexto econômico, para Pachukanis (2017), aproxima a 
forma do Direito ao da mercadoria. Naves (2008, p. 55) entende 
o intenso processo de acumulação como “parte principal de uma 
cadeia ininterrupta de relações jurídicas”. Ao entender o Estado 
como regulador, Agamben (2010) a exemplo de Boron (2006), 
também o exemplifica, através de um monarca soberano. 

Boron (2006) analisa as ações do Estado a partir de Hobbes 
(2012 [1651]), que faz uma metáfora com o Estado de Leviatã, 
pois o filósofo defende a ação do monarca absolutista através da 
intervenção, com o uso até da violência. O medo instaurado nas 
pessoas pela ideia hipotética de todos contra todos, que ocasionaria 
uma guerra civil, propôs as pessoas que mantivessem um contrato 
social com o Estado, mantendo o poder absolutista do monarca 
para que os problemas sociais fossem resolvidos através da violência. 
O monarca descrito por Hobbes não aceita ser contestado e 
ameaça, com o uso da força e da violência, para manter o seu poder 
absolutista. 

O Leviatã é um termo que aparece inicialmente, como uma 
metáfora que retrata o monarca e o Estado para entender a ação 
violenta, como um monstro marinho, em Jó (BÍBLIA, 2014, cap. 
41): “Poderás tirar com anzol o Leviatã, ou ligarás a sua língua com 
uma corda? Podes pôr um anzol no seu nariz, ou com um gancho 
furar a sua queixada?”. A metáfora bíblica revela a atuação limitada 
de pescadores com anzol contra um monstro marinho, mostrando o 
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limite do homem diante às situações adversas, deixando o monstro 
agir.  Apresenta a intenção do filósofo, ao usar a religião para justificar 
a ação do monarca absolutista, como se “poderes divinos” fossem 
conferidos ao Estado. Com esse pensamento, o filósofo Thomas 
Hobbes, no século XVIII (2012 [1651]) escreveu o livro “Leviatã 
ou matéria, forma e poder de um Estado eclesiástico e Civil”. Não 
é a pretensão discutir toda a obra de Hobbes, mas esclarecer que a 
metáfora do autor apoiado na referência bíblica, se encaixava muito 
bem naquele contexto político. Ele faz uso do monstro sagrado, 
tendo uma clareza diante das ações do soberano monarca (ungido 
por Deus). Sendo assim, ninguém poderia contestar o Leviatã, por 
ser designado por Deus. 

O Estado, como Leviatã, interfere no cotidiano do homem 
com agressividade, que Andrey Zvyagintsev expressa com excelência 
no filme que dirigiu, em 2014, “Leviatã”. Zvyagintsev (2014) 
consegue perceber e passar ao público as contradições que o Estado, 
em nome do capital, estabelece na vida das pessoas, chegando a dar 
entrevista (2017): “Fico surpreso pelo fato de Leviatã ter sido levado 
tão detalhadamente a sério, como se fosse um documentário. Para 
ele, não se trata somente da Rússia em especial, mas das rasteiras 
que as pessoas normais sofrem do sistema”. 

O filme recebeu críticas, sendo proibido pelo Estado russo, 
pois o Leviatã é a personagem que surge para interferir no cotidiano 
das pessoas pela estratégia do medo. O diretor mostra em seu filme, 
que a ideia não é somente a de monstros que estão no mar, mas em 
terra também. O Poder Público vem como o monstro interventor 
para satisfazer a lógica do capital e seus tentáculos, muito bem 
exposto por Harvey (2016), desapropriando, despossuindo e 
até mesmo, como já discutido destituindo as pessoas de sujeitos 
providos de direitos. Mesmo que o Estado não esteja na forma 
da monarquia, a ideia de Boron (2006) é mostrar que a ação é 
de intervenção, pois o olhar não abrange a igualdade dos sujeitos 
que são representados. Logo, o Leviatã age mesmo como Estado 
democrático de direito. A intervenção se dá pela forma jurídica, 
garantindo a produção da mercadoria e excluindo quem está no 

https://www.google.com.br/search?q=Andrey+Zvyagintsev&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LWz9U3MDQwyM6oKlPiBHEsjcxyi7XEspOt9NMyc3LBhFVKZlFqckl-EQCH4mIkMgAAAA&sa=X&ved=0ahUKEwiYpYnW663YAhUJlZAKHTqAAnkQmxMIsAEoATAY
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caminho. Agamben (2010) explica essa ação do Estado como 
soberana na atualidade, por cumprir o papel de regulador pelo 
aparato jurídico. Na democracia, essa soberania se dá pelo direito 
de garantir o processo na acumulação do capital e circulação da 
mercadoria. 

O geógrafo David Harvey em sua obra “A loucura da razão 
econômica” detalha que o dinheiro controla o processo democrático, 
não as pessoas. É em nome do dinheiro que a política se associa a 
Igreja, que também tem interesses a serem realizados. Essa parceria 
não é novidade para ter o controle do Estado. Alguns políticos 
chegam a confundir seu papel administrativo com a personificação 
do Estado como o rei Luís XIV, quando afirmou “O Estado sou 
eu”. Recentemente no Brasil uma frase semelhante foi dita pelo 
presidente da república: “Eu sou a Constituição” (CORREIO 
BRAZILIENSE, 2021). A frase do político no Estado pode ser 
perigosa, principalmente quando em um Estado laico, o mesmo é 
eleito com o apoio da Igreja. Esse apoio vem com a moral religiosa 
publicada pelo político, pois podem esconder os interesses como o 
perdão de quase um bilhão em dívidas, divulgado na reportagem 
do Globo de 8 de setembro de 2020 (CORREA, 2021). Para 
alguns líderes religiosos, o caminho mais fácil é entrar na política 
e usar o aparelhamento do Estado. Em 2020, a câmara aprovou o 
Projeto de Lei 1581/ 2020 que dá desconto a dívidas com a União 
em sentença definitiva. Segundo Tomazelli (2021):

As igrejas são alvos de autuações milionárias por driblarem 
a legislação e distribuírem lucros e outras remunerações a 
seus principais dirigentes e lideranças sem efetuar o devido 
recolhimento de tributos. Embora tenham imunidade no 
pagamento de impostos, o benefício não afasta a cobrança 
de contribuições (como a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, a CSLL, ou a contribuição previdenciária) 
(TOMAZELLI, 2021). 

O interesse financeiro e religioso somado a moral religiosa 
foram aliados de Jair Bolsonaro na eleição de 2018 que teve como 
propaganda o slogan “Brasil acima de tudo; Deus acima de todos”. 
É importante ressaltar que foram os líderes midiáticos evangélicos 
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que mais apoiaram o candidato na eleição. Há uma contradição se 
pensarmos que as Igrejas sobrevivem da contribuição do trabalho 
dos fiéis, de forma voluntária. O candidato eleito sempre deixou 
claro suas pretensões sobre favorecer os empresários e cortar 
direitos trabalhistas. A extinção do Ministério do Trabalho é 
bem representativa nesse contexto. Precarizar o trabalho é reduzir 
a arrecadação da Igreja, mas há os vultuosos valores para serem 
anistiados e o domínio do Estado pelo viés da Igreja sobre as 
pessoas, que discutiremos mais adiante. 

3 A aliança entre a política e a religião: uma breve compreensão 
de narrativas para desconstruir castelos

O culto ao líder; o desejo de controle total do Estado; a 
mobilização de massas populacionais; o desprezo pela democracia, 
o desprezo pelo coletivismo, os ataques à política tradicional e 
exaltação a valores tradicionais são características que somadas 
a crise econômicas levaram a ascensão de políticos com perfil 
ditatorial como Hitler e Mussolini. Aqui destacamos duas dessas 
características para melhor compreensão do que ocorre no Brasil. 

O desprezo pelo coletivismo ocorre no Brasil de várias 
formas, mas uma frase ecoou durante bom tempo: “vamos acabar 
com o comunismo”. Embora pareça cômico, mas é real, essa frase 
foi ecoada até mesmo dentro das instituições religiosas, mesmo 
sem muitos saberem o que é o comunismo. Não é nossa pretensão 
discutir ou aprofundar o comunismo, mas devemos destacar que 
Marx até hoje é muito mal compreendido no que propôs. Vamos 
dar uma breve explicação para que a linguagem seja acessível a todos, 
principalmente uma camada religiosa que resiste a não entender. 
Considerando que Marx foi criado no judaísmo e passou também 
pelo cristianismo protestante, embora na maturidade se declarasse 
ateu, teve alguns ensinamentos religiosos. A palavra comunismo 
deriva da palavra comum. O Estado, para Marx, deveria desvanecer 
para cada vez mais a população viver em comum, sem a influência 
deste. Assim, retomamos a leitura bíblica, onde os apóstolos viviam 
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em comum. Em Atos dos Apóstolos no capítulo 2, versículo 44: “E 
todos os que criam estavam juntos, e tinham tudo em comum”.

O comunismo no Brasil nunca existiu e até mesmo os 
que se intitulam comunistas atendem apenas algumas ideias, pois 
o desvanecimento do Estado brasileiro é utópico. Mas, alguns 
ideais como a partilha é possível, assim como a Bíblia mostra. 
No entanto, líderes religiosos midiáticos tomados pelo ódio, 
algumas vezes foram a mídia para destacar que querem fazer do 
Brasil uma Coreia do Norte. Pelo que discutimos, se a proposta 
do comunismo é o desaparecimento do Estado, o que ocorre 
na Coreia do Norte fica distante, pois ao contrário do que foi 
proposto, a ideia do Estado como dominador é fortalecida na 
figura do ditador. Por isso, mesmo existindo o Partido Comunista 
do Brasil – PC do B, e o Partido Comunista Brasileiro – PCB 
tais discursos equivocados por pessoas ingênuas intelectualmente 
jamais poderão se concretizar. Esses partidos existem com o 
pensamento que a vida coletiva seja benéfica a toda população. 
Quem ousaria acabar com a propriedade privada no Brasil?

A outra característica é a exaltação de valores tradicionais 
por pessoas que ocupam cargos públicos em Estado laico, como 
por exemplo: “Menino veste azul e menina veste rosa”, ou “Pela 
família tradicional brasileira”. A entrada de cristãos evangélicos 
na política criou na Câmara Federal o grupo que ficou conhecido 
como bancada evangélica, que ao longo dos anos vem mostrando 
um perfil legislativo, que não contempla anseios populacionais 
como educação, saúde, transporte entre outros. Então, por 
que religiosos querem cargos para influenciar o legislativo? 
Notoriamente esse grupo articula quase sempre interesses 
religiosos, eleitos com o discurso da moral, como contra o aborto 
e a favor da família. Aliás, a palavra família foi citada dezenas 
de vezes na votação de impeachment da ex-presidente Dilma, 
concomitante a exaltação de torturadores, por essas mesmas 
pessoas que levantam a bandeira de Deus e a família. Saber como 
esses parlamentares são eleitos não é difícil, pois tem acesso aos 
recursos: dinheiro, cabos eleitorais gratuitos, espaço para reuniões 
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e eleitores simpatizantes do discurso. O que não possuem e nem 
apresentam são os projetos para contemplar uma camada maior 
da população. Dessa forma, adotam projetos do partido que os 
elegeram, logo não é difícil vê-los envolvidos em escândalos.  

Marx (2013) faz uma crítica à religião em que muitas 
vezes, é mal interpretado por citarem somente a última frase de 
seu texto, descontextualizando. Para o autor, “A miséria religiosa 
constitui ao mesmo tempo a expressão da miséria real e o protesto 
contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura oprimida, o 
ânimo de um mundo sem coração e a alma de situações sem alma. 
A religião é o ópio do povo” (MARX, 2013, p. 151). A crítica 
do filósofo ocorre na Alemanha e está direcionada ao regime 
monárquico que estava alinhado com a religião, por isso fazia mal 
ao povo. Ele reconhecia que era o local de suspiro, onde a pessoa 
oprimida busca o descanso no mundo, no qual o sofrimento é 
provocado pelo capital. Essa discussão não se esgota atualmente, 
se pensarmos que muitas vezes as pessoas buscam a instituição 
religiosa por necessidades materiais, como: emprego, comida, 
roupas, casa própria, entre outros. 

O sofrimento da pessoa fragilizada pode ser alvo de 
dominação, quando lideranças com más intenções, aproveitam-
se do momento para o domínio. O político sabe que esse 
domínio e a subserviência existem e é propagado pelos veículos 
de comunicação, além da persuasão da fé, como forma de vender 
mercadorias salvíficas, como exemplo: o feijão e a água que curam 
o coronavírus. Algumas instituições religiosas têm expandido 
seus negócios se tornando multinacionais de suas mercadorias. 
A movimentação do capital está presente no templo, onde a 
contribuição pode ser feita no crédito ou no débito. Todos esses 
acontecimentos não nos permitem generalizar todas as Igrejas, 
por isso é importante ressaltar que esses acontecimentos ocorrem 
principalmente, nas instituições midiáticas. Algumas instituições 
não souberam lhe dar bem com a mídia e o espaço, que outrora 
seria para pregar o evangelho, são utilizados para ataques de teor 
políticos. Esses fatos nos direcionam ao seguinte questionamento: 
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O que tem ocorrido com a fé cristã baseada no amor, aquela que 
se preocupava com os ensinamentos de Cristo?

O filósofo Friedrich Nietzsche, em sua obra “A Gaia 
Ciência”, publicado pela primeira vez em 1882, deixou-nos uma 
frase famosa: “Deus está morto”. Não pretendemos aqui negar a 
fé cristã como o autor fizera, mas entender que toda a moralidade 
cristã é centrada pelo cristão na figura de Deus. Se Deus morre, 
logo essa moral morre. A moral que aqui estamos nos referindo 
é a moral equivocada, acompanhada de relações de poder. Na 
tradição judaico-cristã e nas sagradas escrituras bíblicas, Deus é 
apresentado como espírito (João 4; 23-24), além de ser apresentado 
como bom (Salmos 116; 1-14). A bondade de Deus é atribuída 
diversas vezes a sua misericórdia e principalmente, por ter enviado 
seu filho Jesus Cristo para salvar a humanidade (João 3,16). No 
entanto, a moral cristã tem sido distorcida ao se envolver com a 
política e apoiar o preconceito, o racismo, a misoginia, a tortura, 
a intolerância religiosa, entre outros. Se a moral religiosa permite 
apoiar pessoas que se regozijam com a morte e a dor, então o 
cristão está matando Deus. 

Segundo Nietzsche (2008, p. 147) “[…] Deus Morreu! 
Deus continua morto! E fomos nós que o matamos! Como havemos 
de nos consolar, nós, assassinos entre os assassinos! O que o mundo 
possuiu de mais sagrado e de mais poderoso até hoje, sangrou sob 
nosso punhal – e quem nos lavará desse sangue? […]”. Embora o 
filósofo se dirija aos ateístas, sua reflexão é de suma importância 
também para os cristãos, principalmente na atualidade. Não é 
a intenção desfazer da fé cristã, mas tentar compreender como 
valores produzidos por políticos passaram a fazer parte da Igreja. 
O autor nos direciona a pensar que: Se o ateu fizer uso da 
moralidade cristã, como ele se justificará? Da mesma forma, o 
Estado juridicamente reconhecido como laico não pode justificar 
o Direito, baseado nos preceitos cristãos. Esse panorama direciona 
para a seguinte questão: Como o Estado laico poderá defender 
uma posição religiosa que quebre o princípio da laicidade? São 
contradições que o filósofo nos leva tencionar na atualidade. 
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O slogan “Brasil acima de tudo. Deus acima de todos” foi a 
propaganda eleitoral de um casamento entre a Igreja e a política que 
jamais deu certo na história da humanidade. Não para a maioria 
da população, que vive em Estado laico. No entanto, para uma 
camada pequena da população, que tem dívidas perdoadas e livre 
acesso aos representantes e compromissos religiosos, o casamento 
dá certo, mas não significa que é duradouro. Na medida que as 
escrituras vão sendo esquecidas pelo cristão, agregando valores de 
políticos e consequentemente o afastamento de sua divindade. 
Nesse caso, Deus está morto. Sim, Deus está morto porque há o 
esvaziamento da alma. Recorremos às escrituras para mostrar que 
Deus não está acima de todos. Dentro da concepção das sagradas 
escrituras, o cristão conhecedor dos ensinamentos que busca 
reconhecer Deus presente na pessoa, como mostra 1º Coríntios 3; 
16: “Vocês não sabem que são santuário de Deus e que o Espírito 
de Deus habita em vocês?”

Afirmamos que alguns cristãos estão matando a Deus, por 
ir na contramão do que está nas escrituras, adquirindo a moral 
pregada por políticos. Na doutrina bíblica judaico-cristã, é o 
próprio Deus que afirma não ter prazer com a morte do ímpio 
(Ezequiel 33; 11). A tortura não pode ser motivo de regozijo, pois 
tem como consequência a morte, assim como ocorreu com Jesus 
Cristo. A Igreja midiática continua apoiando o presidente eleito 
que ao longo de sua trajetória fez apologia a tortura, não somente 
com de forma oral, mas ilustrativa, como o cartaz que foi posto 
na porta de seu gabinete de deputado federal em 2005, a qual 
fazia referência aos mortos desaparecidos do Araguaia (Figura 1). 
O mesmo declarou em 2016, em entrevista a Jovem Pan, que “o 
erro da ditadura foi torturar e não matar” (180GRAUS, 2021). 
Da mesma forma que declarou em 1999 ao “Câmera Aberta” na 
Bandeirantes que o presidente “Fernando Henrique deveria ser 
fuzilado em praça pública” (BITTENCOURT, 2021). 
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Figura 1 – Cartaz do gabinete do deputado Jair Bolsonaro

Fonte: Reproduzido pelo site UOL (2021)

Diante dessas afirmações e outras menos relevantes que 
somadas não caberiam nesse capítulo, vem a seguinte indagação: 
Como a Igreja Cristã pôde apoiar o candidato? Será que a Igreja 
não acompanha noticiários? Ou a afirmação de valores morais tem 
sido potencializada de forma descontextualizadas nas escrituras? 
Questionamos assim, pois várias notícias Fake News foram mais 
discutidas que as frases sobre tortura do candidato. A Igreja 
esqueceu os preceitos sagrados e trouxe símbolos para o interior do 
santuário e até mesmo em cima do altar (NASCIMENTO, 2021), 
mostrando toda a cumplicidade e o culto ao político, que já fez o 
sinal de arma diversas vezes inclusive nos dedos de uma criança 
(FERNANDES, 2021). Para Nascimento (2021), que divulga 
uma Foto amplamente circulada em redes sociais por membros de 
uma igreja fazendo campanha com sinal de arma com os dedos na 
eleição de 2018, foi um divisor de águas. O autor traz a discussão: 
Como será a volta de cristãos à Igreja após a pandemia?

A foto em questão, que não divulgamos aqui para preservar 
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a imagem das pessoas, representa como a política dentro da Igreja 
mudou hábitos. Hannah Arendt em sua obra “Eichmann Em 
Jerusalém” com edição de 2016 nos mostra que o maior perigo 
são as pessoas de bens, que fazem vista grossa para os perigos. 
Aqui colocamos como perigo aquilo que põe em risco a própria fé. 
Durante muitos anos a Igreja cristã neopentecostal principalmente, 
foi grande crítica de símbolos de outras religiões, não somente das 
matrizes africanas, mas da própria Igreja Católica. Muitos símbolos 
têm entrado na Igreja, outrora crítica, mas agora adepta e permissiva 
com a agressividade no falar e no agir para impor a sua visão, que 
não condiz com a Bíblia. O perigo de permitir que a política entre 
na Igreja é não perceber a intencionalidade do político. Em 2020, 
o presidente Jair Bolsonaro, mesmo não sendo evangélico, aparece 
no cartaz de divulgação, elaborado por líderes evangélicos, como 
aquele que convocou o jejum nacional, Figura 2 (SANTOS, 2020). 
O cartaz teve ampla divulgação nas redes sociais e em veículos de 
imprensa como o do grupo O Globo. 

Figura 2- Cartaz reproduzido por líderes religiosos convocando jejum.

Fonte: Imagem distribuída por líderes evangélicos e reproduzida pela Revista Época 
(2020).

Para Santos (2020), a convocação “para um jejum nacional 
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no próximo domingo, 5 de abril, tem um caráter político e 
religioso”. O autor do texto que revela a influência da política na 
religião, recorre a Bíblia para explicar que o profeta Isaías (capítulo 
58; 5-7) condenou o uso da religião como forma de fazer política.

Será esse o jejum que escolhi, que apenas um dia o homem se 
humilhe, incline a cabeça como o junco e se deite sobre pano de 
saco e cinzas? É isso que vocês chamam jejum, um dia aceitável 
ao Senhor? O jejum que desejo não é este: soltar as correntes 
da injustiça, desatar as cordas do jugo, pôr em liberdade os 
oprimidos e romper todo jugo? Não é partilhar sua comida 
com o faminto, abrigar o pobre desamparado, vestir o nu que 
você encontrou, e não recusar ajuda ao próximo? (BÍBLIA, 
2014, p. 647). 

Diante desse panorama, o que teria acontecido com a fé 
cristã? O filósofo Nietzsche (2008) ao afirmar que o último cristão 
morreu na cruz, traz uma discussão que nos remete sim aos dias 
atuais. É possível compreender o que o filósofo diz. É possível 
discordar também sob diversos aspectos. Compreendemos a frase 
do autor, por entender que o único capaz de dar a sua vida por 
outro, morreu na cruz, embora os cristãos de hoje sejam entendidos 
pela graça. No entanto, Nietzsche entende o “Cristianismo 
histórico” como uma interpretação equivocada da vida de Cristo 
ou do Evangelho. O que é fato se considerarmos o viés teológico do 
pecado, da culpa e do castigo, o pior para a humanidade. A sociedade 
atual tem se constituído por esse viés com a ajuda do Cristianismo 
histórico. Para compreender melhor, sugerimos a leitura do livro 
“Vigiar e punir” do filósofo francês Foucault. Em nossa sociedade, 
esse sistema de punição está se constituindo como forma legal, pois 
foi constituída na base do chicote no período da escravatura, onde 
o estupro fazia parte do cotidiano e até hoje temos que desconstruir 
o machismo perverso dessa sociedade brasileira patriarcal. 

A todo momento, temos a tentativa de estabelecer decretos 
de armamentos. O uso da Igreja Cristã nesse projeto não é atual e 
precisamos ter um olhar crítico para isso. No Brasil, a Igreja, que 
para muitos cristãos tem como base bíblica o amor, está sendo 
substituído por uma onda de perversidade que domina o campo 
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político e vai constituindo novos valores na sociedade. Resgato o 
ano de 2018, no debate da rede TV, em que o candidato Bolsonaro 
para responder a candidata Marina Silva, fez uso de uma passagem 
bíblica. A pergunta da candidata foi uma crítica por Bolsonaro 
pegar uma criança no colo e fazer o sinal de arma com os dedinhos 
da criança. Ao responder Bolsonaro afirmou o seguinte: “Paulo 
fala: ‘venda suas capas e compre espadas”. É justamente a má 
interpretação que tem feito o Cristianismo fracassar. Não Cristo, 
repetimos: o Cristianismo. 

Essa temática mexe com a emoção de muitos, mas é 
necessário fazer a autocrítica para avançar como Igreja, que preze 
a humanidade. É preciso abandonar o ataque a outras religiões e 
fazer a autocrítica. Presenciamos a postura que confrontava tudo 
à luz das escrituras em busca de uma interpretação coerente, com 
fatos contextualizados. Afinal, Jesus em sua trajetória na Terra Santa 
foi imensamente preocupado com as causas sociais. Mas, voltemos 
a frase do candidato. Muitos cristãos se omitiram mediante a frase. 
Primeiro, por Paulo nunca ter afirmado isso. A passagem bíblica 
está em Lucas 22; 36. No entanto, é uma metáfora que Jesus usa 
para que os apóstolos se preparassem para a perseguição. A metáfora 
fica clara, quando Pedro afirma que já teria espada e Jesus afirma 
“Basta” (não entendeu nada). Trazemos essa reflexão simples para 
pensar como o cristão tem abandonado a essência do evangelho 
e seguido ventos e modas que atraem a Igreja, em nome de uma 
moral catastrófica. Uma moral que justifica a punição acima de 
todos. É a verdadeira interpretação e conhecimento dos fatos livrará 
a Igreja das afirmações levianas. Observe que logo após o debate, 
em entrevista ao jornal O Globo o candidato afirmou:

A Bíblia é nossa caixa de ferramenta. Quando ela (Marina) 
disse que eu estava errado em falar em armamento, na Bíblia 
tem essa passagem” – e completou: “É que naquele tempo (da 
Bíblia) não tinha arma de fogo, se não com toda certeza seria 
ponto 50 e fuzil”. “Eu não lembro qual livro. Jesus Cristo não 
foi totalmente passivo. Expulsou os vendilhões do templo. Se 
tivesse arma de fogo, seria usada” (CORRÊA et al, 2021) 
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Jesus faria uso de armas de fogo? É preciso abandonar as 
paixões e resgatar a interpretação verdadeira. Vivemos um tempo 
em que o moralismo está acima de tudo e os cristãos vão atrás de 
interpretações equivocadas. Abandonaram a leitura do livro que 
fundamenta a sua própria religião. Esqueceram que o apóstolo 
Paulo aconselha confrontar a fala com o escrito nas escrituras. Ao 
contrário estamos presenciando a teologia do terrorismo. Considero 
terrorismo o emprego sistemático da violência para fins políticos 
que é aceito pela Igreja. 

Roberto Victor Pereira Ribeiro, um advogado renomado, 
que escreve sobre os julgamentos que abalaram a humanidade, 
enriquece-nos de conhecimento ao escrever “O julgamento de 
Jesus Cristo sob a luz do Direito”, livro usado em universidades 
de Direito. É incrível que quando nos perguntamos por que Jesus 
morreu já temos em geral uma resposta pronta: para nos salvar. 
Resposta que para os fiéis em Cristo não é falsa. Mas o livro 
nos leva a não se contentar com essa resposta, pois se assim for, 
banalizamos a pena de morte e o falso julgamento que lhe foi 
imposto. O autor mostra usando a lei hebraica, romana e até a 
brasileira para mostrar como seria aqui o julgamento, como a má 
política que se entranhou na religião levou Jesus à morte. Ele cita 
vários erros e arbitrariedades cometidos no julgamento de Jesus. A 
lei foi transgredida para culpar um inocente. Repetimos a pergunta: 
por que Jesus morreu? A pergunta é pertinente, mas ele mostra que 
denunciou um sistema religioso corrupto e fez com que Herodes se 
sentisse ameaçado diante da possibilidade de perder o trono. 

É enganoso pensar que a pena foi apenas a cruz, mas 
também a tortura para fazer confessar algo que não cometeu. Esse 
livro possibilita pensar a atualidade na sua multiplicidade. Quando 
a política entra na igreja o sentido espiritual das coisas sai por outra 
porta. Da mesma forma que quando entra nos tribunais, a justiça 
sai por outra porta. A ausência de motivos que justificassem a prisão 
de Cristo demonstra que foi arbitrária, contrariando a legislação 
hebraica e romana em diversos aspectos. Foi o uso da política que 
crucificou Jesus. Anás julgou sem competência e Caifás condenou 
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na lei hebraica, sem provas. Pilatos lavou as mãos e negligenciou a 
lei romana. Julgou à noite e no feriado, que era proibido e deixou 
a condenação sem provas. Além disso, não estando satisfeitos em 
apenas condenar praticaram a tortura, pois precisavam mostrar o 
que aconteceria com quem se opunha ao sistema da época.

4 Considerações finais

É preciso resgatar o pensamento de Nietzsche (2008) para 
entender que não se pode negar esse mundo em favor do outro, 
que é plano espiritual. Tanto os cristãos e os ateus independentes 
de suas convicções, não devem deteriorar a nossa realidade nesse 
mundo. A crítica do filósofo vai à direção dos religiosos que 
provocam o reducionismo, deixando grupos de pessoas agirem 
de forma acrítica, incapazes de pensar e agir de forma autônoma 
e racional não somente no âmbito religioso, mas principalmente 
na questão política, influenciando a tomada de decisões do sujeito 
constituído de direitos.

No Brasil é assim: basta gritar Deus acima de tudo que se 
arrebanha uma multidão. O mais interessante são as contradições: 
discursos a favor da tortura e os cristãos são arrebanhados. Discursos 
contra gays: e muitos votaram nele. Discursos contra a mulher: e 
elas gritaram: “ele sim”. Discursos contra negros e quilombolas: e 
eles o elegeram. Em nome do falso moralismo seguiram o ritmo. 
Política e religião é uma união contraditória que tem dado errado 
desde a Idade Média. Ela propôs a condenação e a tortura de 
Cristo, e se Jesus estivesse aqui, seria torturado novamente com 
apoio de muitos cristãos. Essa definitivamente não é a igreja de 
Cristo. Agora prefiro apenas assistir e esperar esse momento tão 
sombrio passar e se esvaziar da igreja. É algo que ataca a alma. A 
igreja nunca mais será a mesma após Bolsonaro. É uma ferida que 
custará a cicatrizar. É cruel com o ser humano. Por isso sou contra a 
tortura ou qualquer pessoa que se regozije com ela. Amam a tortura 
e depois gritam Deus acima de todos.

Há grandes possibilidades de que se Jesus estivesse hoje em 
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nossa sociedade, seria torturado novamente. Porque além dele vir 
pregar um plano espiritual, ele alimentou, curou, ensinou e esteve 
com ladrões, prostitutas e etc. E isso contrariou muitos políticos e 
religiosos da época. Jesus ao ensinar, despertava as pessoas sobre os 
erros cometidos no Sinédrio. Por isso ele foi condenado no passado, 
pois a política estava no Sinédrio. Caifás, o sumo sacerdote, era 
genro de Anás, que foi seu antecessor. E a política infelizmente, está 
presente na Igreja hoje num sentido amplo. Jesus Cristo não teve 
um julgamento justo, avalia Ribeiro (2020), com diversos erros 
no processo de julgamento. Não havia uma acusação precisa, não 
houve testemunhas, embora a lei hebraica permitisse; a prisão foi 
a noite; na mesma noite o Sinédrio se reuniu sem estar completo 
(isso era proibido); entre outras diversas falhas. 

Quando a política entra na religião, o sentido espiritual fica 
ofuscado. Da mesma forma que quando a religião entra na política, 
corremos o risco da laicidade se perder. Foi essa união catastrófica 
que levou Jesus a tortura e a morte, mas que apesar de nunca ter 
dado certo, permanece até os dias de hoje, principalmente no Brasil. 
Talvez seja preciso a religião deixar de romantizar a política no 
plano espiritual que sempre vai tentar seduzir a religião. É preciso 
aprender a fazer um exercício, que para muitos não é fácil: política 
é política. Religião é religião. O próprio jesus disse: Em Mateus 
22:21 está dito “Dai, pois, a César o que é de César, e a Deus o 
que é de Deus.” Contudo, um rompimento da prática dessa união 
catastrófica, só será possível pelo viés da Filosofia, como forma de 
pensar a realidade. 
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Capítulo 11

CONCEPÇÃO HOBBESIANA DE HOMEM NO 
ESTADO NATURAL, CIVIL E POLÍTICO

Ronaldo Manoel da Silva

1 Introdução

Para uma melhor compreensão do fundamento da teoria 
contratualista hobbesiana, faz-se importante considerar 

e avaliar o contexto histórico que influenciou este pensador a 
defendê-la. Na Inglaterra, durante o século XVII, o contexto social 
era marcado por uma guerra civil, resultado dos conflitos entre o 
poder religioso e poder civil, como também entre parlamento e o 
rei. 

	É neste contexto, marcado profundamente por instabilidades 
políticas e sociais, de não reconhecimento das autoridades por 
parte do povo, que Thomas Hobbes escreve a sua mais conhecida 
e principal obra, O Leviatã. Conforme destaca Faria, nesta obra, 
Hobbes promove uma reflexão sobre como deveria se “recuperar a 
paz e com ela a segurança dos cidadãos” (FARIA apud CABRAL, 
2021, p. 1) e, dessa forma, garantir a ordem na sociedade e a 
dissipação do estado de guerra de todos contra todos. 

	Este capítulo tem com por objetivo promover a reflexão 
da concepção de Thomas Hobbes sobre o estado de natureza 
enquanto uma sociedade pré-política, movida e sustentada por 
direitos e liberdades naturais. O texto visa entender o conceito de 
estado civil e político e quais os motivos que levaram os homens 
a realizarem um contrato entre si e, assim, legitimar um soberano 
para os governar através da constituição de um estado civil. 
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2 Thomas Hobbes e seu tempo

Thomas Hobbes nasceu em Westport, na Inglaterra 
em 05 de abril de 1588, de forma prematura, em uma família 
pobre. Foi fundador da filosofia moral política inglesa. Hobbes 
é jusnaturalista (corrente de pensadores políticos do século XVI, 
que trabalha o quesito direito e natureza ou direito que o homem 
possui naturalmente). Aos quatros anos Hobbes foi enviado para a 
escola, em Westport, a seguir para uma escola privada e, finalmente, 
para Oxford onde se interessou, sobretudo, por livros de viagens e 
mapas.

Hobbes foi professor particular do futuro 1º conde de 
Devonshire, William Cavendish, iniciando a sua longa relação 
com a família Cavendish. Em 1640 escreveu Elementos do Direito 
Natural e Político, publicado posteriormente após ter chegado à 
Inglaterra, em 1673.

Thomas Hobbes escreveu sobre Descartes e publicou o De 
Cive, em que desenvolvia os argumentos apresentados na 2 ª parte 
dos Elementos, abordando na conclusão, as relações entre o Estado e 
a religião. Em 1650 publicou Os Elementos da Lei em duas partes, 
a Natureza Humana e o De Corpore Político (Do Corpo Político). 
Em 1651 publicou a sua obra-prima, O Leviatã. Hobbes faleceu 
em Hardwick Hall, em 4 de dezembro de 1679 com 91 anos de 
idade.

Na época em que nasceu em 1588 na Inglaterra, quem estava 
no poder eram os Tudor. Em 1603 morreu a rainha Elizabeth I, desta 
dinastia. Quando a rainha morre, quem assume o poder é Jaime I 
Stuart, que é sucedido pelo seu filho Carlos I. Em 1642 estoura a 
Guerra Civil e Cromwell reabre o parlamento permanecendo como 
seu chefe até 1660, quando há a restauração do poder monárquico 
com Stuart Carlos II. Hobbes trabalhou nas Universidades e como 
preceptor, sempre foi fechado sobre si mesmo, não era de confronto. 
Em 1645 foi contratado como preceptor de Carlos II, príncipe de 
Gales. Em 1668, a Revolução Gloriosa, matou o rei e trouxe outro 
rei. O povo pediu para que Guilherme d’Orange assumir o poder 
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com objetivo de manter o parlamento, a tolerância. 
Thomas Hobbes desenvolveu sua filosofia trabalhando o 

homem no seu estado natural e civil. Para Hobbes a concepção de 
homem dos filósofos precedentes era equivocada, pois para aqueles 
filósofos como Aristóteles, “o homem é, por sua natureza, como 
dissemos desde o começo ao falarmos do governo doméstico e dos 
escravos, um animal feito para a sociedade civil” (ARISTÓTELES, 
2002, p. 53). Mas para Hobbes o homem não é sociável, dependendo 
do contrato para a manutenção de sua própria vida.

O contrato é a necessidade do homem de preservar sua 
vida ou como mesmo dizia a manutenção do conatus1 humano é 
a sobrevivência pelas leis. A diferença dos animais para os homens 
é o fato de os animais viverem sociáveis naturalmente, enquanto 
para os homens essa convivência é artificial. Para Hobbes depois 
do contrato vem a necessidade do pacto, ou seja, deve haver 
transferência mútua dos valores. Hobbes entende que, na falta da 
paz, a guerra é necessária, mas a paz é a melhor maneira para a 
preservação do conatus. Para Hobbes devem existir as assembleias 

1	 Conatus (do latim, esforço; impulso, inclinação, tendência; cometimento) é um termo 
ou conceito usado na  filosofia para se referir a uma inclinação inata de uma coisa 
para continuar a existir e se aprimorar. Esta «coisa» pode ser a mente, a matéria ou 
uma combinação de ambos. Durante milênios, muitas definições e tratamentos 
diferentes têm sido formulados por filósofos. Os filósofos do século XVII como 
René Descartes,  Baruch Spinoza,  Gottfried Leibniz e  Thomas Hobbes  fizeram 
importantes contribuições. O conatus pode se referir ao instintivo «desejo de viver» 
de organismos vivos ou às várias teorias de movimento e inércia. Frequentemente, o 
conceito é associado com a vontade de Deus em uma visão panteísta da Natureza. O 
conceito pode ser dividido em definições distintas para a mente e o corpo quando 
se discute  força centrífuga  e inércia. Thomas Hobbes também, trabalhou fora das 
noções anteriores do princípio do  conatus. No entanto, ele criticou as definições 
anteriores por falharem em explicar a origem do movimento. Trabalhar para este fim 
tornou-se o principal foco da obra de Hobbes nesta área. De fato, Hobbes “reduz 
todas as funções cognitivas da mente a variações de suas  funções”  conativas. Além 
disso, Hobbes descreve a emoção como o início do movimento e a vontade como 
a soma de todas emoções. Esta «vontade» forma o  conatus  de um corpo  e sua 
manifestação física é a percebida «vontade de sobreviver «. A fim de que os seres vivos 
possam desenvolver-se, Hobbes diz, «eles buscam paz e combatem qualquer coisa que 
ameace esta paz». Hobbes também equipara este conatus com «imaginação», e declara 
que uma mudança no conatus, ou vontade, é o resultado de “deliberação” (https://
pt.wikipedia.org/wiki/Conatus acesso em 10 de junho de 2021). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Conceito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Filosofia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mat%C3%A9ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ren%C3%A9_Descartes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Baruch_Spinoza
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gottfried_Leibniz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Thomas_Hobbes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento
https://pt.wikipedia.org/wiki/In%C3%A9rcia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pante%C3%ADsmo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Natureza
https://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7a_centr%C3%ADfuga
https://pt.wikipedia.org/wiki/Emo%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vontade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conatus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conatus
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soberanas, onde os cidadãos entregam ao soberano seus direitos 
naturais, e o soberano será assessorado pelo conselho dos escolhidos. 
Hobbes entende que, em matéria religiosa, o poder religioso deve 
pertencer ao soberano, pois a religião pode causar danos à paz. Para 
este pensador a paz religiosa deve partir do conformismo e não da 
tolerância, pois só o soberano pode distinguir o justo do injusto, 
cabendo aos súditos se conformarem com o poder religioso, moral 
e civil do soberano (HOBBES, 1974).

3 Concepção Hobbesiana de homem no estado natural

Antes de tratar especificamente sobre este tema em Hobbes, 
se faz necessário discorrer que o termo Estado Natural, também 
chamado Estado de Natureza2, é o estado anterior à constituição da 
sociedade civil. É, portanto, uma abstração teórica que se refere a 
um período em que os seres humanos organizavam-se apenas sob as 
leis da natureza. É um momento anterior ao surgimento de qualquer 
tipo de organização social e da instituição Estado Civil. Conceito 
este que fora objeto de reflexão dos três pensadores da era moderna 
conhecidos como os filósofos contratualistas: Thomas Hobbes, 
autor do livro Leviatã; John Locke, autor de Dois Tratados sobre 
o Governo Civil; e Jean-Jacques Rousseau, escritor do Contrato 
Social. Estes são considerados contratualistas porque afirmam que 
é necessário um contrato para que a vida civilizada possa existir. 
Apesar de concordarem com este princípio, cada um deles tem sua 
linha de pensamento (MEDEIROS, 2018). 

A filosofia de Hobbes é marcada por uma profunda 
influência de Bacon e Galileu. Abandonando as grandes questões 
metafisicas, passou investigar as causas e propriedades das coisas. 
Na definição de Hobbes, filosofia é a ciência dos corpos, que se 
divide em corpos naturais (filosofia da natureza) e corpo artificial 

2	 Alguns autores contratualistas, apesar de descreverem um “estado de natureza”, 
admitem que ele possa nunca ter vindo a existir, mas que era preciso fazer essa 
construção para entender a formação da sociedade civil (WIKIPÉDIA, ACESSO EM  
10 de junho de 2021). 
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ou Estado (filosofia política) (COTRIM, 2002).  

As principais características do empirismo hobbesiano são, 
conforme destaca Cotrim (2002) o materialismo e o mecanismo. 
No pensamento deste pensador não há lugar para a liberdade, 
porque os movimentos se derivam necessariamente dos nexos 
causais que lhe dão origem. 

Desta forma, no pensamento filosófico de Hobbes não há 
espaço para o bem e o mal, portanto, para os valores morais. O que 
chamamos de bem é tão somente aquilo para o qual tendemos, 
enquanto o mal é apenas aquilo do que fugimos. Por exemplo, a 
conservação da vida é o valor máximo para cada indivíduo. Por 
isso, em função dessa exigência egoísta, cada pessoa decide o que é 
bom para si. 

Mas, se o bem e o mal são relativos, são determinados pelos 
indivíduos, como será possível a convivência entre os homens? 

Hobbes responde a essa questão nos livros Leviatã e De 
cive, nos quais sustenta a necessidade de um poder absoluto que 
mantenha os homens em sociedade e impeça que eles se destruam 
mutuamente.

Um dos pontos chave de sua investigação diz respeito a uma 
das questões fundamentais do pensamento moderno: qual seria a 
origem da associação política entre os homens e, consequentemente, 
do poder político? Em outras palavras, como é que tudo isso, 
sociedade, Estado, começou, como é que os homens passaram a se 
organizar socialmente? 

Para o filósofo inglês Thomas Hobbes, o homem, embora 
vivendo em sociedade, não possui o instinto natural de sociabilidade. 
Cada homem sempre encara seu semelhante como um concorrente 
que precisa ser dominado. Onde não houver o domínio de um 
homem sobre o  outro existirá sempre uma competição constante 
até que esse domínio seja alcançado. O estado natural do homem 
é o de “guerra de todos contra todos” (HOBBES, 1974). Explica 
o filósofo: 
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(...) O mais fraco tem força suficiente para matar o mais forte, 
quer por secreta maquinação, quer aliando-se com outros que 
se encontrem ameaçados pelo mesmo perigo. (...) 

Dessa igualdade quanto à capacidade deriva a igualdade 
quanto à esperança de atingirmos nossos fins. Portanto, se 
dois homens desejam a mesma coisa, ao mesmo tempo que é 
impossível ela ser gozada por ambos, eles tornam-se inimigos” 
(HOBBES, apud CHALITA, 2005). 

A consequência dessa disputa infindável dos homens entre 
si teria gerado um permanente estado de guerra e de matança nas 
comunidades primitivas. Nas palavras de Hobbes: “o homem é o 
lobo do próprio homem (homo homini lupus”3 (HOBBES, apud   
COTRIM, 2002, p. 307).   

Percebe-se, portanto, que nessas condições nada é injusto, 
pois onde não há lei não há injustiça. O que prevalece é o direito de 
natureza, isto é, a liberdade de cada um de preservar a sua natureza 
e a sua vida como bem entender. Destacando que, na concepção 
de Hobbes, conforme já mencionado, nada é bom ou mau em si: 
bem é apenas uma palavra para nomear aquilo que causa em nós 
um esforço e um movimento em sua direção (apetite), e mal, o 
seu contrário (aversão). Conforme acentua Chalita (2005, p.210) 
“Essas palavras são empregadas apenas em relação às pessoas 
que as usam, sendo portanto “diferentes conforme os diferentes 
temperamentos, costumes, doutrinas dos homens”.    

A partir deste princípio, segundo Hobbes (1974) só existe 
uma solução para dar fim a essa brutalidade social primitiva: a 
criação artificial da sociedade política, administrada pelo Estado. 
Neste sentido, no pensamento deste autor, os homens tiveram que 
firmar um contrato entre si, pelo qual cada um transfere seu poder 
de governar a si próprio a um terceiro – o Estado – para que esse 
Estado governasse a todos, impondo ordem, segurança e direção à 

3	 A frase original é da autoria do dramaturgo romano Platus (254-184 a.C) e esta em 
sua obra “Asinaria”.  Em latim, esta frase é traduzida como homo homini lupus. No 
entanto, esta frase ficou mais conhecida por estar incluída na obra intitulada Leviatã, 
da autoria de Thomas Hobbes que foi publicada em 1651 (https://pt.wikipedia.org/
wiki/Homo_homini_lupus. Acesso em: 11 de junho de 2021)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Homo_homini_lupus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Homo_homini_lupus
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agitada vida social.  
Hobbes apresentou essas ideias no seu livro Leviatã, no 

qual o Estado é comparado a uma criação monstruosa do homem, 
destinada a pôr fim à anarquia e ao caos da comunidade primitiva. 
O nome Leviatã refere-se ao monstro bíblico citado no Livro de Jó 
(Bíblia), descrito da seguinte maneira: 

O seu corpo é como escudos de bronze fundido (...) Em volta 
de seus dentes está o terror (...) O seu coração é duro como a 
pedra, e apertado como a bigorna do ferreiro. No seu pescoço 
está a força, e diante dele vai a fome (...) Não há poder sobre 
a terra que se lhe compare, pois foi feito para não ter medo de 
nada (Jó, 40-41). 

Hobbes imaginou o estabelecimento do contrato social que 
deu origem ao Estado (Leviatã). Em sua concepção a única maneira 
que os homens tinham para instituir, entre si, um poder comum 
era

Conferir toda sua força e poder a um homem, ou a uma 
assembleia de homens, que possa reduzir suas diversas 
vontades, por pluralidade de votos, a uma só vontade (...) é 
como se cada homem dissesse a cada homem (...) transfiro 
meu direito de governar-me a mim mesmo a este Homem, ou 
a esta Assembleia de homens, com a condição de transferires 
a ele teu direito, autorizando de maneira semelhante todas as 
suas ações. 

Feito isto, à multidão assim unida numa só pessoa se chama 
Estado (...) É esta a geração daqueles grande Leviatã (...) 
ao qual devemos (...) nossa paz e defesa. Pois graças a esta 
autoridade que lhe é dada por cada indivíduo no Estado, é-lhe 
conferido o uso de tamanho poder e força que o terror assim 
inspirado o torna capaz de conformar as vontades de todos 
eles, no sentido da paz em seu próprio país, e da ajuda mútua 
contra os inimigos estrangeiros. É nele que consiste a essência 
do Estado, a qual pode ser assim definida: uma pessoa de 
cujos atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos 
uns com os outros, foi instituída por cada um como autora, 
de modo a ela poder usar a força e os recursos de todos, da 
maneira que considerar conveniente, para assegurar a paz e a 
defesa comum. Àquele que é portador dessa pessoa se chama 
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Soberano, e dele se diz que possui poder soberano. Todos os 
restantes são súditos (HOBBES, 1974, p. 105-106). 

Para Thomas Hobbes estado natural, ou estado de natureza, 
é o estado anterior à constituição da sociedade civil. Com isto 
Hobbes conclui que no estado natural o homem não possui prazer 
algum na companhia dos outros, havendo enorme desprazer, 
ocorrendo a ausência da paz onde não há um poder para manter 
todos em respeito (HOBBES, 1974).

Os desejos ou outras paixões do homem não são em si mesmos 
um pecado. Nem tampouco o são ações que derivam dessas 
paixões, até ao mesmo em que se tome conhecimento de uma 
lei que as proíba; o que será impossível até ao momento em 
que sejam feitas as leis; e nenhuma lei pode ser feita antes de se 
ter determinado qual a pessoa que deverá fazê-la (HOBBES, 
1974, p.76)

Para Hobbes (1974), as paixões fazem os homens tenderem 
para a paz, pois possuem o medo da morte, e possuindo a paixão 
do medo da morte, os homens procurarão o necessário para a 
confortabilidade da vida com o trabalho

Antes que se utilizem as palavras justas e injustas, é preciso 
que haja um poder constrangedor; inicialmente, para forçar os 
homens a executar seus pactos pelo temor de uma punição maior do 
que o benefício que poderiam esperar se os violassem, em seguida, 
para garantir-lhes a propriedade do que adquirem por contrato 
mútuo em substituição e no lugar do direito universal que perdem. 
E não existe tal poder constrangedor antes da instituição de um 
Estado. E o que também resulta da definição que as escolas dão 
geralmente de justiça, a saber, que a justiça é a vontade de atribuir 
a cada um o que lhe cabe pertencer, pois, quando nada é próprio, 
isto é, quando não há propriedade, não há injustiça; e onde não há 
poder constrangedor estabelecido, em outras palavras, onde não há 
Estado, não há propriedade e cada homem tem direito a todas as 
coisas. Por conseguinte, enquanto não há Estado, nada há que seja 
injusto.
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As faculdades naturais humanas podem ser reduzidas a quatro 
espécies: força vital, experiência, razão e paixão. Iniciando o 
nosso tratado a partir delas, veremos, em primeiro lugar, que 
disposição de ânimo leva consigo, confrontando-se uns com os 
outros, os homens, dotados dessas faculdades; se eles nasceram 
com aptidão para viver em sociedade e preservar-se contra a 
violência recíproca, e com que faculdade para isso (HOBBES, 
1993, p. 49).

          No estado de natureza não há acordos, nem contratos, 
onde cada um é autor de sua própria sobrevivência que, dependendo 
da situação, pode levar um homem a destruir a vida de outro 
homem. Com isso Hobbes (1974) chegou à conclusão de que, no 
estado de natureza, todos estão compilados ao estado de guerra.

Como se dará a passagem do estado de natureza para o 
estado social e civil? Segundo Chalita (2005), Hobbes afirma que 
o mesmo instinto de autoconservação que coloca o homem em 
estado de guerra o faz tender para a paz. Assim, para pôr fim a essa 
situação de vida “solitária, pobre, sórdida, embrutecida e curta”, 
o homem teria sido guiado em parte por suas paixões (o medo da 
morte e o desejo de segurança e conforto), em parte pela razão, que 
lhe diz que é necessário obter a paz, uma vez que ela é a condição 
mais compatível com o instinto de autoconservação. A solução 
encontrada seria os homens estabelecerem um contrato entre si, 
que se expressaria na seguinte lei de natureza: Que um homem 
concorde, quando outros também o façam, e na medida em que 
tal considere necessário para a paz e para a defesa de si mesmo, em 
renunciar a seu direito a todas as coisas, contentando-se, em relação 
aos outros homens, com a mesma liberdade que aos outros homens 
permite em relação a si mesmo (HOBBES, 1974). 

Hobbes formula, assim, o que se denomina como uma 
teoria contratualista para a questão da origem das associações 
sociais e políticas: o medo, a violência, a necessidade natural de 
segurança e tranquilidade teriam levado os homens a renunciar, 
por meio de um contrato, à sua liberdade original em troca da 
promessa – o pacto – feita por todos os membros do grupo social 
de se respeitarem mutuamente para a manutenção da paz.    
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4 Concepção hobbesiana de homem no estado civil

Essa paz alcançada pelo pacto não é, porém, algo estável, 
segundo Hobbes (1974) o homem não tem uma disposição natural 
para viver em sociedade. Contrário ao pensamento de Aristóteles 
(384-322 a.C), que dizia que o homem é um animal social, o 
filósofo afirma que a sociabilidade do homem não é natural como 
das abelhas e das formigas. Em resumo, a socialização humana não 
é natural. É política! É difícil e só ocorreu através de um pacto, isto 
é, artificialmente.

Sendo então que a natureza do homem tende sempre ao 
descumprimento do pacto, houve a necessidade de instituir algo 
mais que obrigasse todos os homens a ao seu cumprimento, uma 
coisa que reunisse em si todas as forças, vontades e poderes de cada 
um. Para que isso acontecesse foi necessário realizar um novo pacto, 
em que cada homem teria de dizer a cada homem: Cedo e transfiro 
meu direito de governar-me a mim mesmo a este homem, ou a 
esta assembleia de homens, com a condição de transferires a ele 
teu direito, autorizando de maneira semelhante todas a suas ações 
(HOBBES, 1974).

Assim formou-se o corpo político, o Estado, um corpo 
artificial, representado por um ou mais homens, que estariam 
acima dos indivíduos, embora fossem criação e representantes 
destes homens.  Ainda em sua visão quem comandasse esse corpo 
político seria denominado soberano e possuiria um poder soberano. 
Os demais seriam os súditos. Para atingir seu objetivo, que é a paz 
geral, o soberano, portanto, deveria exercer um poder despótico, ou 
seja, totalitário, absoluto, podendo fazer e desfazer as leis conforme 
necessário. O Estado seria um verdadeiro monstro, tanto que 
Hobbes o compara a Leviatã, personagem da mitologia fenícia, 
conhecido por sua aparição na Bíblia, onde é descrito como um 
animal aquático ou réptil, extremamente cruel, mas que defendia 
os peixes mais frágeis impedindo que os mais fortes os destruíssem 
(CHALITA, 2005).    

Hobbes, através deste seu posicionamento, se mostra, 
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portanto, um defensor do absolutismo. Vivendo no período 
extremamente marcado por disputas entre o parlamento inglês e os 
reis e guerras civis, colocou-se contra a monarquia constitucional. 
Pois o filósofo entendia que a divisão do poder gerava competições 
que comprometiam a paz. Porém, conforme destaca Chalita (2005), 
embora acreditasse na importância da obediência incondicional ao 
poder instituído, se faz destacar que, este também defendia que, 
se o soberano não cumprisse a sua parte no pacto, isto é, se não 
conseguisse manter a paz, a prosperidade e, fundamentalmente a 
vida dos cidadãos, estes poderiam desobedecer-lhe, pois o pacto 
teria sido quebrado. Com esses argumentos ele justificava e 
legitimava a revolução liderada por Cromweel. 

Por fim, cabe destacar sobre Hobbes que, além de sua 
concepção cética em relação ao homem e à sua natureza sociável, 
seu pensamento político também inovou as teorias de outros 
pensadores de seu tempo, uma vez que o absolutismo defendido 
por ele não derivava de um direito divino, como nas doutrinas de 
alguns pensadores da época, como Bodin e Bossuet, ele nasceria 
de um pacto, que, quando bem cumprido, levaria, conforme 
apresentado, necessariamente ao absolutismo.  

5 Considerações finais 

Hobbes conclui que no estado de natureza nenhum homem 
pode sobreviver com os outros, necessitando da artificialidade 
do corpo civil, através do pacto mútuo e, através do contrato 
social. O contrato social não é nada mais do que a necessidade de 
sobrevivência da pessoa humana exatamente porque o homem não 
tende para a sociabilidade no Estado natural. Hobbes é categórico 
ao defender a necessidade do estado civil para a sobrevivência da 
pessoa e, através desta necessidade, passa a existir a artificialidade 
do contrato social e a existência do Estado civil.

O homem hobbesiano não é naturalmente bom e apenas 
pensa em sua própria sobrevivência e em seus próprios desejos, 
sendo totalmente egoísta. Neste sentindo, se entende o motivo 
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pelo qual no Estado civil, através do contrato e pacto, o homem 
deve fazer um acordo mútuo que terá validade apenas se todos 
concordam com a finalidade do proposto e abandonarem todos 
os seus direitos, desejos e vontades nas mãos do soberano, que irá 
dirigir o Estado civil, com o dever de garantir a paz que levará à 
sobrevivência.

Thomas Hobbes foi atacado por todos os lados por defender 
ideias que pela época eram demasiadamente fortes e contra toda 
a forma de pensamento e organização social que existia. Hobbes 
foi condenado pelo governo monárquico da Inglaterra que não 
entendeu sua proposta que era um tanto quanto monárquica. 
Hobbes demonstrou a necessidade do Estado civil e de um soberano 
forte que unisse todas as forças para controlar todas as pessoas que 
sem igual força não suportariam a vivência junta. Em um estado 
de violência e de luta pela sobrevivência não pode haver paz e 
vitalidade social para a manutenção da vida de todas as pessoas, e 
assim havia a defesa de Hobbes em favor de um Estado civil.

Este trabalho propôs apresentar a compreensão da concepção 
do filósofo político inglês Thomas Hobbes acerca do homem no 
Estado natural e no Estado civil. Longe de esgotar o pensamento de 
Hobbes, a proposta foi de estabelecer uma linha que demarcará os 
traços fundamentais do pensamento político no tocante ao Estado 
natural e civil.
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Capítulo 12

FRAGMENTOS DE FILOSOFIA DA 
EDUCAÇÃO NO BRASIL: A TRAJETÓRIA E 
OS CONTRIBUTOS DOS "CARDEAIS" DA 

ESCOLA NOVA 

César Evangelista Fernandes Bressanin

1 Introdução 

O papel da filosofia é propor uma reflexão radical, rigorosa 
e de conjunto acerca dos problemas que circundam o 

ser humano. Assim sendo, são inevitáveis as ponderações da filosofia 
no campo educacional. Educar provém do verbo latim educare e, 
na concepção de Libâneo (1996, p. 97) “é conduzir de um estado 
ao outro, é modificar numa certa direção o que é suscetível de 
educação”. Por isso, desde os primórdios da filosofia, a educação é 
uma de suas vertentes transversais. 

Este capítulo apresenta fragmentos de filosofia da educação 
brasileira a partir da trajetória e dos contributos de três educadores 
que ocuparam na história da educação pública do Brasil lugares 
de destaque - Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço 
Filho –atuaram e deixaram uma relevante produção bibliográfica e 
reflexões filosóficas consideráveis sobre o campo educacional. 

De acordo com Ghiraldelli Jr. (2003) Anísio Teixeira, 
Lourenço Filho e Fernando de Azevedo foram considerados os 
cardeais do movimento da escola nova no Brasil, pois o documento 
de 1932 tornou-se o marco inaugural do projeto de renovação 
educacional do país onde 
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Anísio enfatizou a relação entre a democracia e a educação 
no mundo moderno; Fernando de Azevedo destacou a ideia 
da “escola ativa” como escola vocacional e Lourenço Filho, 
por sua vez, criou testes para a hierarquização das vocações 
e salientou o papel e ajuda social da escola (GHIRALDELLI 
JR., 2003, p. 50-51). 

Este trabalho, de cunho bibliográfico, lançou mão das 
perspectivas filosóficas da História Cultural que tem como principal 
objeto “identificar o modo como em diferentes lugares e momentos 
uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler” 
(CHARTIER, 2002, p. 17). Na Filosofia da História, a História 
Cultural é plural em seus objetos, abordagens e métodos e tem 
sido utilizada em investigações que possibilitam a desconstrução/
construção/reconstrução da História em seus diversos aspectos.

 2 Anísio Teixeira  

Anísio Spínola Teixeira nasceu em 12 de julho de 1900 em 
Caetité, no estado da Bahia. Filho de fazendeiros fez sua formação 
escolar com os padres jesuítas: os estudos primários no Colégio São 
Luiz, em Caetité e o curso secundário no Colégio Padre Vieira. 
Dividido entre a escolha pela vida religiosa, inspirada pelos jesuítas, 
e pela carreira profissional, sonhada pelo pai, optou pela formação 
em bacharel em Ciências Sociais e Jurídicas pela Faculdade de 
Direito do Rio de Janeiro que concluiu em 1922. 

A trajetória de Anísio Teixeira foi intensa: de homem 
veemente católico, disposto a deixar a vida secular em prol da vida 
religiosa, a um liberal democrático (MOURA, 2015).  Conforme 
Clarice Nunes (2010), Anísio Teixeira passou por três momentos 
de rupturas, que ela classifica como travessias de desertos: primeiro, 
o da fé: “quando abdicou de uma religião que lhe dava segurança, 
mas que também não dava respostas às suas vivas inquietações” 
(NUNES, 2001, p. 6); segundo, o da solidão: que por perseguições 
e incompreensões injustas diante do trabalho realizado o levaram 
a isolar-se por dez anos mantendo-se distante dos trabalhos com a 
educação e envolvendo-se em outras atividades (MOURA, 2015);  
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e o terceiro deserto, do ceticismo que “refere-se à luta travada por 
Anísio Teixeira para combater os interesses privatistas e o monopólio 
da Igreja Católica sobre a Educação Pública. A democracia como 
princípio e valor norteou o trabalho de Anísio Teixeira” (MOURA, 
2015, p. 74). 

O primeiro contato de Anísio Teixeira com a educação 
pública foi em 1924 quando foi nomeado pelo governador 
Francisco Góes Calmon como Inspetor Geral do Ensino da Bahia. 
Ocupando esta função teve oportunidade de viajar a países da 
Europa em 1925 registrando com atenção as observações feitas nos 
sistemas escolares visitados. Neste mesmo ano através da Lei nº 
1846, de 14 de agosto de 1925 fez a reforma do ensino baiano 
defendendo desde então uma educação integral que desenvolvesse 
qualidades cívicas, morais, intelectuais e de ação no alunos.  

Em 1926 inaugurou a Escola Normal de Caetité e em 1927 
fez sua primeira viagem aos Estados Unidos no intuito de conhecer 
e analisar o seu sistema escolar de onde destacou alguns pontos 
importantes das instituições escolares americanas como os prédios 
escolares grandes e adequados, os métodos de ensino práticos, o 
currículo diversificado e flexível com grande variedade de cursos, 
além de preparar o terreno para uma visita mais prolongada para 
1928 e 1929. Estas viagens foram significativas para a vida de Anísio 
Teixeira pois proporcionaram a ele o encontro com sua verdadeira 
vocação, a educação, que nunca mais abandonou (MOURA, 2015).

Retornou aos Estados Unidos em meados do ano de 
1928 para um curso de pós-graduação no Teachers College da 
Columbia University, que lhe deu o título de “Master of Arts”. Nesta 
Universidade, em Nova York, conheceu o pedagogo John Dewey e 
sua filosofia de quem tornou-se discípulo, tradutor e defensor de 
suas ideias no Brasil. 

Ao retornar ao Brasil em meados de 1929 redigiu um 
balanço da Reforma de Instrução na Bahia (1924-1929) mas não 
conseguiu sensibilizar o novo governador baiano Vital Henrique 
Batista Soares, empossado em 1928, a concretizar suas propostas. 
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Exonerou-se do cargo de Diretor Geral de Instrução da Bahia 
e passou a se dedicar ao magistério como professor de Filosofia 
e História da Educação da Escola Normal de Salvador, além de 
dedicar-se à tradução das ideias e obras de Dewey para o português, 
quando em 1930 publica “Vida e Educação”, um livro em que  

[...] condensou o significado de suas duas viagens à América, 
examinando os motivos sociais e pedagógicos da renovação 
escolar e advertindo para a inadequação da velha escola 
em relação à concepção moderna de aprendizagem, além 
de enumerar as razões que justificariam a sua substituição 
e observar as novas exigências da civilização moderna, as 
tendências gerais que marcariam a sua evolução, assim como a 
generalização do método crítico, o impacto da indústria e da 
democracia. Nesta produção intelectual, apresentou o papel 
destacado que cumpririam o interesse do aluno, as situações 
reais de experiência e a independência do mestre e do aluno no 
processo educativo (ALENCAR, 2016, p. 92). 

	Ao estudar Dewey e apreender as teorias do pragmatismo 
norte-americano,

Anísio apreendeu as ideias de democracia e de ciência, as 
quais apontavam a educação como o canal capaz de gerar 
as transformações necessárias para um Brasil que buscava 
se modernizar. Acreditava que, se a sociedade passava por 
mudanças, era preciso que a escola preparasse o novo homem, 
o homem moderno, para integrar-se à nova sociedade que 
deveria ser essencialmente democrática (ALENCAR, 2016, p. 
93). 

	Assim, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 
1932, redigido por Fernando de Azevedo, significou a consolidação 
da visão de um grupo de intelectuais brasileiros, que apesar das 
diferentes posições ideológicas, conjecturava a possibilidade de 
intervir na sociedade e sua organização a partir da educação. Anísio 
Teixeira pertencia a esta geração que ansiava “a construção do país 
em bases urbano industriais e democráticas e que endossam as teses 
da Pedagogia Nova” (BRITO, 2006, p. 34).

Ao discorrer sobre o Manifesto dos Pioneiros de 1932, Brito 
(2006) reconhece, utilizando-se da afirmação de Hermes Lima, 
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que o pensamento educacional de Anísio Teixeira despontava-se ali 
como centro do manifesto, pois, “a espinha dorsal e ideológica do 
manifesto era puro Anísio Teixeira” (LIMA apud BRITO, 2006, p. 
35).

A memória coletiva do grupo signatário do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, de 1932, forma-se pela existência 
de ideias compartilhadas entre intelectuais associados a 
um espaço social no qual se criam pontos de referências 
culturais que dizem respeito à história e ao próprio tempo. 
[...] O pensamento de Anísio Teixeira, sem dúvida, fornece ao 
Manifesto o quadro de referências e de valores que impregnam 
de maneira significativa toda a narrativa da memória do 
manifesto (BRITO, 2006, p.  37).

Os escritos de Anísio Teixeira ao longo de sua trajetória 
expressam muito bem seu pensamento e são resultados de sua 
escolha pela educação como foco de seu trabalho (NUNES, 2010). 
Procurou escrever, principalmente, sobre a situação da educação 
brasileira, os problemas que permeavam a educação pública e 
os desafios a serem superados pelo Brasil. Entre tantas podemos 
destacar Vida e educação (1929), Em marcha para a democracia: 
à margem dos Estados Unidos (1934), Educação progressiva: uma 
introdução à filosofia da educação (1934), A educação e a crise 
brasileira (1956) Educação não é Privilégio (1957), Educação é um 
Direito (1968) Educação e o Mundo Moderno (1969) e Educação no 
Brasil (1969).

	Na visão de Santos (2016), o nome de Anísio Teixeira está 
vinculado ao campo da filosofia da educação no Brasil, embora 
tenha atuado quase sempre como administrador público, em 
diferentes setores da educação brasileira que marcou o campo 
educacional entre os anos 1920 a 1960: foi membro da Comissão 
Ministério da Educação e Saúde Pública, encarregado dos estudos 
relativos à reorganização do ensino secundário no país em 1931; 
em 1932 assumiu a cátedra de Filosofia da Educação no Instituto 
de Educação do Rio de Janeiro e, depois, na Escola de Educação da 
UDF, na qual permanece até 1935 quando foi nomeado secretário 
de Educação e Cultura do Distrito Federal, cargo que ficou por 
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pouco tempo por questões políticas. Por volta de 10 anos recolhe-
se no interior da Bahia e dedica-se a outros trabalhos: o deserto da 
solidão (NUNES, 2010). 

	Em 1946 retorna ao cenário educacional quando é 
“convidado por Julian Huxley para Conselheiro de Educação 
da Organização Educacional Científica da ONU, sediada em 
Londres. Exerce a função de Conselheiro para o ensino superior 
da Unesco (1946-1947)” (NUNES, 2010, p. 122).  Em 1947, o 
governador Otávio Mangabeira, o nomeia para o cargo de secretário 
de Educação e Saúde do Estado da Bahia que exerce entre até 
1951. Neste período criou a Escola Parque, em Salvador, o Centro 
Popular de Educação Carneiro Ribeiro, um dos primeiros centros 
de educação integral do país que se tornou referência.  

Outros cargos importantes assumidos por Anísio Teixeira 
foi a secretaria geral da Campanha de Aperfeiçoamento do Ensino 
Superior (CAPES) e a diretoria do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos (INEP). Foi um dos fundadores da Universidade de 
Brasília, junto com Darcy Ribeiro, tendo assumido a reitoria dessa 
instituição em 1963. Lecionou nas Universidades de Colúmbia e da 
Califórnia, nos Estados Unidos e tornou-se consultor da Fundação 
Getúlio Vargas (MOURA, 2015). 

3 Fernando de Azevedo

Nasceu em São Gonçalo do Sapucaí-MG em 02 de abril 
de 1894. Viveu sua infância na pequena cidade de Cambuquira, 
interior de Minas Gerais. Fez seus estudos na cidade natal no 
Colégio Anchieta dos padres jesuítas, em Nova Friburgo, no Rio 
de Janeiro. 

Ao concluir seus estudos desperta-se para a vida religiosa e 
ingressa, em 1909, no noviciado dos jesuítas sob a orientação do 
padre Leonel de França. Na experiência vocacional religiosa descobre 
sua verdadeira vocação, o magistério. Deixou a vida religiosa em 
1914 e matriculou-se no curso de Direito, no Rio de Janeiro, 
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iniciando sua formação acadêmica. No mesmo ano, transferiu o 
curso para Belo Horizonte e, na capital mineira, foi lecionar Latim 
e Psicologia no Ginásio do Estado. Em 1917, Azevedo mudou-se 
para São Paulo onde concluiu o curso de Direito, em 1918. Nesse 
ínterim foi professor de Latim no Ginásio Anglo-Brasileiro.

Depois de formado, Fernando de Azevedo iniciou sua 
intensa vida profissional e intelectual na capital paulista, não como 
advogado, mas como professor, redator, escritor.  Lecionou Latim e 
Literatura na Escola Normal de São Paulo em 1921 e dedicou-se à 
crítica e à história literária no jornal Correio Paulistano e O Estado 
de São Paulo. 

Em 1926 Júlio de Mesquita Filho, diretor do O Estado de 
São Paulo, convidou-o para realizar o Inquérito sobre a Instrução 
Pública em São Paulo. De princípio hesitou, pois “nesses domínios 
(da educação), os meus conhecimentos não ultrapassavam ainda 
as fronteiras de duas especialidades: da educação física [...] e da 
literatura e língua latina [...]” (AZEVEDO, 1960, p. 25), mas ao 
elaborar este inquérito aprofundou-se nas leituras sobre educação, 
conheceu as novas tendências da área e as ideias escolanovistas, 
especialmente de Dewey, de quem recebeu grande influência ao 
formular seu pensamento pedagógico/educacional. 

Este inquérito, significou a tomada de consciência da 
questão educacional por Fernando de Azevedo e lançou-o como 
extraordinário especialista e grande renovador da educação 
brasileira. Deste inquérito surgiu uma de suas obras A Educação 
Pública em São Paulo, problemas e discussões: Inquérito para o Estado 
de S. Paulo publicado em 1937 e numa segunda edição com o título 
A educação na encruzilhada em 1960. 

No contexto das reformas educacionais vividas por todo o 
Brasil durante a década de 1920, Fernando de Azevedo foi nomeado 
pelo então prefeito do Rio de Janeiro, Antônio Prado Junior, para 
Diretor Geral de Instrução Pública do Distrito Federal em 1927. 
Neste cargo propôs ao prefeito, no mesmo ano, um projeto de 
reforma radical para a educação da capital do Brasil. 
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Apesar das resistências encontradas no início de 1928 
começou a vigorar no Distrito Federal a reforma projetada por 
Fernando de Azevedo que “[...] não é apenas uma reforma de 
métodos pedagógicos. É a reorganização radical de todo o aparelho 
escolar em vista de uma nova finalidade pedagógica e social” 
(AZEVEDO, 1958, p. 72).

A reforma educacional do Distrito Federal reorganizou a 
instrução pública da capital brasileira, influenciou e incentivou 
outras reformas pelo Brasil além de ativar a militância dos 
educadores que viam o momento pelo qual a nação passava como 
tempo de transformações. Em 1930, com a revolução, Fernando 
de Azevedo perdeu a função de Diretor da Instrução Pública do 
Distrito Federal e retornou para São Paulo com sua família. Na 
capital paulista retornou as atividades de professor e de jornalista. 
Foi lecionar Sociologia na Escola Normal e dedicou-se aos estudos 
de aprofundamentos do pensamento de Durkheim e Dewey seus 
sustentáculos teóricos. 

Ao longo de sua trajetória, Azevedo ocupou cargos diversos 
na administração pública. Uma de suas significativas atuações foi 
no Movimento dos Pioneiros da Educação Nova em 1932 onde 
atuou como redator do documento.  

A escolha de Azevedo para a redação deste documento que 
passou a ser chamado de Manifesto 

deveu-se principalmente à sua atuação como reformador 
escolar no Distrito Federal , nos últimos anos da década de 
1920 [que] contara com a colaboração de diversos educadores 
cariocas [Venâncio Filho, Edgar de Mendonça, Armanda Álvaro 
Alberto1 e outros], então sediados na ABE, funcionando como 
um polo aglutinador em torno de propostas de remodelação 
escolar (CARVALHO, 1994, p. 73). 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova trouxe em 
seu bojo as expectativas de uma concepção de escola leiga, gratuita 
e obrigatória, que enfatizou o cenário e as necessidades regionais 
implicando “uma unidade que não significasse uniformidade, mas, 

1	 Ambos assinaram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932. 
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ao contrário, multiplicidade e, por conseguinte, uma educação que 
fosse federativa e descentralizada” (PENNA, 2010, p. 61). Estas 
concepções e anseios revelavam o pensamento azevediano sobre 
a educação a partir de sua base teórica filosófica durkheimiana e 
deweyana. Muitos os signatários do movimento comungavam das 
ideias de Dewey. 

	Apesar de criticado e perseguido por causa do Manifesto a 
trajetória de Fernando de Azevedo prosperou e ele passou ocupar 
lugar de destaque entre os intelectuais e educadores do Brasil: 
ainda em 1932 foi nomeado Diretor-geral da Instrução Pública 
de São Paulo, implementou o Código de Educação de São Paulo, 
que reestruturou o Curso Normal, organizou a Educação Física 
e implantou o ensino de Sociologia em todas as escolas normais 
do Estado de São Paulo; neste mesmo ano passou a dar aulas de 
Sociologia Educacional no Instituto de Educação de São Paulo o 
qual foi fundador e seu primeiro diretor. 

Participou ativamente da Fundação da Universidade de 
São Paulo, a USP, em 1934. Nela dedicou-se como docente e 
pesquisador de Sociologia Educacional e de Sociologia II na 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL), da qual foi 
diretor entre 1941 e 1943. Em 1947 criou-se o Departamento de 
Sociologia e Antropologia da USP da qual Azevedo foi chefe até sua 
aposentadoria em 1961.

Foi pioneiro intelectual do campo da Sociologia no Brasil 
seja como professor, pesquisador e autor da área, principalmente 
com as suas obras Princípios de Sociologia (1935), uma referência 
para o estudos das teorias sociológicas, Sociologia Educacional (1940) 
– “a principal contribuição teórica de Azevedo para o arcabouço 
conceitual da Sociologia” (CANDIDO apud NASCIMENTO, 
2012, p. 272) e A Cultura Brasileira (1943) – “síntese do Brasil de 
corpo inteiro [...] mais conhecido aos brasileiros e a descobri-lo 
os homens de outros países [...] exercício prático do que já havia 
produzido anteriormente” (TOLEDO apud NASCIMENTO, 
2012, p. 232). 
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4 Lourenço Filho

Manoel Bergström Lourenço Filho, nascido em Porto 
Ferreira, interior paulista, a 10 de março de 1897, é uma das figuras 
eminentes da Escola Nova brasileira. Sua formação foi marcada pela 
influência do pai, o português Manoel Lourenço Filho, comerciante, 
casado com a sueca Ida Christina Bergström Lourenço. Iniciou a 
vida escolar na vizinha Santa Rita do Passa Quatro. Prosseguiu em 
Campinas, depois em Pirassununga e, finalmente, na capital, onde 
diplomou-se na Escola Normal Secundária, em 1917. Matriculou-
se na Faculdade de Medicina para estudar psiquiatria, mas abandona 
após dois anos. 

Já nos anos de 1920 foi nomeado professor de cadeira de 
pedagogia e psicologia da Escola Normal de Piracicaba, assume 
também a docência da Prática Pedagógica na escola modelo. Em 
1922 partiu para o Ceará convidado para ministrar as mesmas 
cadeiras, as quais ministrava em Piracicaba, mas acabou assumindo 
a Diretoria Geral de Instrução Pública onde realizou a famosa 
reforma do ensino no estado nordestino, começando assim sua 
carreira de administrador.

No entanto, sua carreira no Ceará durou apenas dois anos, 
mas foi o tempo necessário para influenciar suas concepções sobre o 
ensino primário e normal. Segundo Kramer (1992), até da década 
de 1920 o atendimento as crianças de zero a seis anos era médico 
assistencialista, posteriormente surgem discursos escolanovistas em 
defesa da educação pré-escolar. Na visão de Lourenço Filho

para crescer, a criança reclama alimentação adequada em 
qualidade e quantidade; condições de vida higiênica; defesa 
da saúde. Mas não é só. Se assim fora, tudo estaria apenas 
na dependência da criação, não propriamente da educação. 
A idade da infância não é apenas um período de rápido 
crescimento físico. É de desenvolvimento emocional ou afetivo, 
e, nessa base, de desenvolvimento mental e social. Para ela, as 
condições são de outra natureza, aquelas que levem a descobrir 
e a situar-se em seu ambiente, físico e moral, descobrindo se a 
si mesma, ou pouco a pouco organizando a sua vida interior, 
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ordenando o seu espírito (LOURENÇO FILHO, 1961/1964, 
p. 3).

Desta forma Lourenço Filho explicitava novas perspectivas 
a estas crianças ao difundir a ideia de inclui-las no sistema escolar, 
ao pontuar a necessidade de formação para os professores da pré-
escola. Tendo base na Psicologia, acreditava que todas as crianças 
deveriam ter direito ao desenvolvimento integral, concepção que 
aparece no Manifesto dos Pioneiros de 1932,

o programa educacional do Manifesto dos Pioneiros da Escola 
Nova, de 1932, prevê o “desenvolvimento das instituições de 
educação e assistência física e psíquica às crianças na idade pré-
escolar (creches, escolas maternais e jardins de infância) e de 
todas as instituições pré-escolares e pós-escolares”. Aos poucos, 
a nomenclatura vai deixar de considerar a escola maternal 
como se fosse aquela dos pobres, em oposição ao jardim-de-
infância, passando a defini-la como instituição que atenderia 
à faixa etária dos 2 aos 4 anos, enquanto o jardim atenderia 
de 5 a 6 anos. Mais tarde, essa especialização etária irá se 
incorporar aos nomes das turmas em instituições com crianças 
de 0 a 6 anos (berçário, maternal, jardim, pré) (KUHLMANN 
JÚNIOR, 2000, p. 482).

O país estava em franca expansão industrial e a educação 
era vista como parte desse processo. O Movimento dos Pioneiros 
demarcou significativamente a construção de uma concepção de 
educação direcionada ao desenvolvimento infantil. Preocupado 
com essa formação integral da criança Lourenço Filho passou a 
dedicar-se a Literatura Infantil. Em 1948 publicou o artigo: “O 
valor da biblioteca infantil” e realizou uma palestra sobre e “A 
criança na literatura brasileira”.

Por seu conhecimento sobre o ensino primário e normal 
trabalhou no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) entre os anos de 1939 a 1945, ajudando a 
criar a Comissão Nacional do Ensino Primário.

Enquanto, Kramer (2011) ressalta que o discurso do poder 
público, em defesa do atendimento das crianças das classes menos 
favorecidas, parte de determinada concepção de infância, ou seja, 
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a concepção de que as crianças oriundas das classes sociais menos 
favorecidas são consideradas carentes, e inferiores na medida em 
que não correspondem ao padrão estabelecido pela sociedade 
burguesa. Com a finalidade de superar as deficiências de saúde 
e nutrição, assim como as deficiências escolares, são oferecidas 
diferentes propostas de programas no sentido de compensar tais 
carências. Segundo a autora, 

 ambas as funções podem ser desmistificadas. Ao nível da 
primeira função, considera-se a educação como promotora 
da melhoria social, o que é uma maneira de esconder os reais 
problemas da sociedade e de evitar a discussão dos aspectos 
políticos e econômicos mais complexos. A proposta que 
ressurge, de elaborar programas de educação pré-escolar a 
fim de transformar a sociedade no futuro, é uma forma de 
culpar o passado pela situação de hoje e de focalizar no futuro 
quaisquer possibilidades de mudança. Fica-se, assim, isento 
de realizar no presente ações ou transformações significativas 
que visem a atender às necessidades sociais atuais (KRAMER, 
2011, p. 29). 

 Segundo Kramer (2011), esse paradoxo sobre a 
responsabilidade do Estado é dada ao fato de o governo, ao mesmo 
tempo em que reconhecia a importância da implementação 
da educação infantil também reconhecia a impossibilidade 
de implementá-la de forma satisfatória devido às dificuldades 
financeiras em que se encontrava, enquanto reafirmava uma 
tendência assistencialista em que o atendimento não se constituía 
em direito, mas em favor. De acordo com Kramer (2011), durante 
grande parte do século XX (1900-1970), as políticas governamentais 
criadas tentaram, por meio da educação, promover o controle 
da sociedade civil. Em 1941, é criado o Serviço de Assistência a 
Menores (SAM) que era voltado ao atendimento de menores de 
18 anos, abandonados e delinquentes. Esse programa pretendia 
proporcionar a formação de cidadãos. Mas, segundo Kramer (2011), 
o órgão ficou conhecido como a “vergonha nacional” na medida 
em que não conseguiu contemplar seus objetivos, sendo extinto 
em 1964. Com a extinção do SAM, a Fundação Nacional do Bem-
Estar do Menor (FUNABEM) foi implantada, constituindo-se 
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como um órgão normativo e supervisor com objetivo de formular e 
implantar a política nacional do bem-estar do menor. A faixa etária 
de atuação da FUNABEM extrapolava a faixa etária da educação 
pré-escolar. 

A década de 1960 intensificando políticas de controle e de 
manutenção da ordem voltada para a infância e a adolescência. 
Neste contexto, promulga-se a LDB n.4024/61, a qual manteve a 
estrutura do ensino pré-primário, composto de escolas maternais e 
jardins de infância.

A educação passa a ser vista como instrumento de 
conscientização. A expressão “educação popular” assume, 
então, o sentido de uma educação do povo, pelo povo e para 
o povo, pretendendo-se superar o sentido anterior, criticado 
como sendo uma educação das elites, dos grupos dirigentes e 
dominantes, para o povo, visando a controlá-lo, manipulá-lo, 
ajustá-lo à ordem existente (SAVIANI, 2007, p. 315). 

Segundo Rosemberg (2002) a ampliação dos programas 
em massa para pré-escolas nos países subdesenvolvidos ocorreu em 
virtude da contenção dos gastos públicos, constituindo-se numa 
educação para a subalternidade. Ainda segundo a autora, as agências 
internacionais que propunham ações em favor da criança, como o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF e órgãos 
como a Organização Mundial de Educação Pré-Escolar – OMEP, 
com objetivos em comum de organizar por meio de acordos e 
programas, políticas de intervenção no campo social. 

É mister que as organizações multilaterais trazem em suas 
diretrizes projetos que claros de sustentação ao sistema capitalista 
e por seu intermédio tais orientações são executadas nas políticas 
educacionais brasileiras. Essas ideias são também apresentadas em 
artigos escritos por Lourenço Filho à OMEP, entre os anos 1950 e 
1960.

Lourenço Filho, ao mesmo tempo que tinha uma posição 
relevante na implementação das políticas educacionais financiadas 
pelos organismos internacionais, também evidenciava a luta pela 
expansão com qualidade, “[...] de maior números de escolas e de 
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melhores escolas” (LOURENÇO FILHO, 1961/64, p. 12).
Lourenço Filho, um intelectual afinado com o cenário 

nacional e internacional, traduzia em seus escritos as mudanças 
políticas, econômicas e sociais. Preocupado com a formação 
integral da criança, propôs programas de formação continuada para 
professores, expansão das pré-escolas. Consciente de que as políticas 
para as crianças pequenas deveriam ultrapassar os cuidados e o 
assistencialismo, mesmo que os caminhos fossem tracejados pelos 
fatores econômicos e políticos desta etapa ainda tão desacreditada 
da educação básica. 	

5 Considerações finais 

Os conhecidos “cardeais” da educação, grandes intelectuais 
brasileiros, trabalharam em prol de uma educação pública, 
democrática, laica, obrigatória e de qualidade para toda a 
população. Eles fizeram de suas vidas um ato político, deixaram 
suas contribuições na/para a história e a filosofia da educação 
brasileira além da vasta obra produzida por cada um. Seus legados 
estão presentes no pensamento filosófico educacional do país. 
Entender esse período da educação brasileira, as ideias e os ideais 
desses educadores, de atuação ativa na educação do século XX, é 
compreender o nosso presente e o lugar ocupado pelo Brasil no 
continente latino-americano.   

O estudo das diferentes questões presentes nestes 
fragmentos, na interseção das várias dimensões apontadas por este 
texto comungam de um sentimento de mudanças de paradigma 
econômico, político e social que a “trindade cardinalícia” do 
movimento escolanovista defendia: uma concepção de escola leiga, 
gratuita e obrigatória e para todos, sem discriminação de classe 
social.

Estes fragmentos de filosofia da educação brasileira 
objetivaram corroborar para o conhecimento e disseminação 
destes pioneiros, intelectuais/filósofos “cardeais” da educação, e 
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a relevância de seus pensamentos para o constructo de uma nova 
vertente educacional, em que as mazelas brasileiras só podem ser 
resolvidas pela formação do homem para o exercício pleno da sua 
cidadania. 
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